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INTRODUÇÃO

Desde o surgimento da humanidade sobre a Terra, há dois 
milhões e meio de anos, e até dez milênios atrás, quando surgiu a 
agricultura, só havia caçadores e coletores como os povos indígenas 
que, até hoje, em vários pontos do planeta, são bem-sucedidos na 
resolução de seus projetos de vida, caçando e colhendo o que a natu-
reza põe no seu caminho. Historicamente, o manejo da agricultura 
inclui sistemas ricos em símbolos e rituais, que serviam para regular 
as práticas do uso da terra e para codificar o conhecimento agrário 
de povos analfabetos (ELLEN; CONKLIN apud HECHT, 2001).

Esse conhecimento próprio, que caracterizava o agricultor, 
era o fator determinante das práticas agrícolas no passado, quando 
as tecnologias eram geradas nas próprias comunidades de acordo 
com suas necessidades.

A grande mudança ocorreu com a chamada modernização da 
agricultura, em que a introdução de insumos industriais permitiu 
alterar a capacidade de resposta do ecossistema, seja em produ-
tividade ou em impactos que geravam, alterando a dinâmica dos 
agroecossistemas. As tecnologias produzidas em centros distantes 
de pesquisa e acompanhadas por um conjunto de políticas de crédito 
subsidiado e extensão rural, alteraram radicalmente as pressões e 
restrições que condicionavam o agricultor em suas práticas. Assim, 
o conhecimento do agricultor não é mais preponderante, já que as 
inovações exigem um conhecimento técnico-científico, alheio as 
experiências vivenciadas (BALEM; SILVEIRA, 2002).

Todo esse processo só fez agravar as desigualdades sociais e 
regionais. A integração aos complexos agroindustriais que transfor-
mou o pequeno agricultor em “trabalhador em domicílio”, levou-o a 
perder sua autonomia produtiva e a se tornar extremamente depen-
dente dessa estrutura (ELICHER, 2002). Desvalorizou o agricultor 
como possuidor de um saber específico que o diferenciava e o capa-
citava para fazer agricultura.
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Vale destacar que as adaptações da atividade agrícola ao meio, 
e não o contrário como apregoava a Revolução Verde, é que cons-
tituem o princípio básico da agroecologia (EHLERS, 1996). A qual 
exige uma inversão na ótica que orienta a agricultura de base agro-
química, fundamentada na aplicação de tecnologias exógenas em 
relação aos ecossistemas agrícolas e, portanto, dependendo para a 
sua efetivação de um conhecimento que o agricultor não domina.

Resgatar a agricultura e retomar o agricultor como agente do 
processo de geração de conhecimento, significa dar um sentido radical 
a agroecologia como superação de um modelo de desenvolvimento.

As iniciativas de contraposição ao modelo de desenvolvimento 
agrícola, agroexportador e excludente, têm se intensificado nas últi-
mas décadas. Trabalha-se a agroecologia, como uma ciência que tem 
interface com outras áreas, dessa forma, praticar agroecologia não é 
simplesmente mudar a forma de produzir alimentos, mas sim a forma 
de viver e interrelacionar-se com o meio. Trata-se da transformação 
do modelo de desenvolvimento rural, buscando modificar as variáveis 
sociais, econômicas e culturais, tratando o homem, e não o capital, 
como centro, sendo o desenvolvimento responsabilidade de todos 
os agentes (BALEM; SILVEIRA, 2002). É considerada um campo de 
conhecimento de caráter multidisciplinar que apresenta uma série 
de princípios, conceitos e metodologias que nos permitem estudar, 
analisar, dirigir, desenhar e avaliar agroecossistemas.

Os agroecossistemas são considerados como unidades fun-
damentais para o estudo e planejamento das intervenções humanas 
em prol do desenvolvimento rural sustentável. São nessas unidades 
geográficas e socioculturais que ocorrem os ciclos minerais, as 
transformações energéticas, os processos biológicos e as relações 
sócio-econômicas, constituindo o lócus em que se pode buscar 
uma análise sistêmica e holística do conjunto dessas relações e 
transformações.

Sob o ponto de vista da pesquisa agroecológica, os primeiros 
objetivos não são as maximizações da produção de uma atividade 
particular, mas sim a otimização do equilíbrio do agroecossistema 
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como um todo, o que significa a necessidade de uma maior ênfase no 
conhecimento, na análise e na interpretação das complexas relações 
existentes entre as pessoas, os cultivos, o solo, a água e os animais.

Por esta razão, as pesquisas em laboratório ou em estações 
experimentais, ainda que necessárias, não são suficientes, pois, sem 
uma maior aproximação aos diferentes agroecossistemas, elas não 
correspondem à realidade objetiva em que seus achados serão apli-
cados e, tampouco, resguardam o enfoque ecossistêmico desejado. 
São relações complexas desse tipo que alimentam a moderna noção 
de sustentabilidade, tão importante aspecto a ser considerado na 
atual encruzilhada em que se encontra a humanidade (CAPORAL;  
COSTABEBER, 2004).

Desse modo, para o desenvolvimento do conceito de agri-
cultura sustentável, são muito importantes os estudos ambientais e 
agroecológicos aplicados em propriedades rurais, promovendo, dessa 
forma, uma produção agropecuária com a integração dos diferentes 
campos do conhecimento e integrada à vivência do agricultor.
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CAPÍTULO 1

ESTOQUE DE CARBONO EM SAF CABRUCA 
DE CACAU E SAF BIODIVERSO NA REGIÃO 

CACAUEIRA DA BAHIA

Cinira de Araújo Farias Fernandes
Fabricio Pereira da Silva

Carla Silva Sousa
Lucenilton Silva Nascimento

Diego de Oliveira Brito
Carlos Alberto Lemos Lavigne

Itaiara Francisca Arcanjo Santos
Uriel Hilário Una

Ewerton Oliveira de Souza
Volney de Souza Fernandes
Sylvana Naomi Matsumoto

INTRODUÇÃO

Os sistemas agroflorestais (SAFs) caracterizam-se por serem 
sistemas de plantio com elevado potencial de fixação de carbono 
e consequente potencial de mitigação das mudanças climáticas, o 
que os transforma em sistemas provedores de serviços ambientais.

A quantidade de carbono estocado pelos SAFs está relacionada 
ao modelo e ao desenho do sistema, a espécies arbóreas escolhidas, 
crescimento e idade, práticas de manejo adotadas, condições cli-
máticas, como também à metodologia utilizada de quantificação do 
estoque do carbono e dos depósitos a serem avaliados (SANTOS; 
MIRANDA; TOURINHO, 2004; BRIANEZI et al., 2013).
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Muitos são os estudos desenvolvidos no Brasil que utilizam 
modelos matemáticos para estimar biomassa e calcular o estoque 
de carbono em SAFs (ANDRADE et al., 2008; BOLFE; FERREIRA; 
BATISTELLA, 2009; KURZATKOWSKI, 2007; VIEIRA et al., 2007; 
BRIANEZI et al., 2013).

Na Bahia, há poucos estudos de quantificação do carbono 
em áreas de SAF cabruca de cacau ou SAF biodiverso, e as poucas 
pesquisas existentes são realizadas por meio de equações alométricas 
elaboradas em estudos de outra região.

Os SAFs na região cacaueira têm o Theobroma cacao (cacau) 
como âncora ou cultivo principal, o qual se tornou para a região o 
principal sustentáculo da economia.

Estudos de estoque de carbono nessa região devem ser incen-
tivados, pois podem contribuir para a elaboração de projetos de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) que visam à compensação 
das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), oriundos de polui-
dores pagadores a agricultores locais, por meio da conservação e da 
promoção do plantio de cacau em sistema agroflorestal.

Dois modelos de SAF destacam-se na região e estão presentes 
em quase todas as propriedades. Os SAFs biodiversos que, em sua 
maioria, são consorciados com espécies de valor econômico, como 
a seringueira, exóticas, frutíferas e algumas espécies nativas. E o 
SAF cabruca, que pode ser classificado como floresta encolhida com 
capacidade de estoque de carbono semelhante à da floresta madura 
(SCHROTH et al., 2013).

Diante do exposto, no presente estudo foi definida a hipótese 
de que o SAF biodiverso e o SAF cabruca têm potencial de estocar 
quantidade elevada de carbono. Entretanto, os desenhos adotados 
com o cacau e as diferentes composições e densidades de espécies 
irão definir o maior ou menor potencial de estocar carbono nos 
sistemas, já que não há um padrão definido e depende das escolhas 
dos agricultores.

Nesse sentido, objetiva-se aprofundar os estudos relacionados 
ao sequestro de carbono em diferentes desenhos de SAF biodiver-
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sos e SAF cabruca de cacau, com vista a consolidar esses sistemas 
como promotores de serviços ambientais que contribuem tanto 
para a recuperação estrutural e funcional, quanto para a mitigação 
dos efeitos das mudanças climáticas, procurando caracterizar seus 
desenhos e entender de que forma eles favorecem na prestação do 
serviço ambiental de carbono, com destaque para a modelagem 
de uma equação específica para estimar a biomassa de plantas de 
cacau na região.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada na região cacaueira do estado da 
Bahia, região do bioma Mata Atlântica. Segundo a classificação cli-
mática de Köppen, os climas predominantes na microrregião são o 
tropical chuvoso de floresta (Af) e o tropical de monção (Am). Esses 
climas caracterizam-se por serem quentes e úmidos, sem estação 
seca definida, com temperaturas elevadas sem grandes oscilações. 
A precipitação é superior a 60 mm para o mês mais seco e a média 
total anual fica acima de 1.600 mm, a temperatura média é de 24º 
C e a umidade relativa do ar permanece em torno de 80%.

Os solos são classificados como Argissolo Amarelo e Cam-
bissolo Háplico Tb, ambos distróficos, com boas condições físicas, 
boa porosidade, permeabilidade, drenagem interna e profundidade 
superior a 1,0 m.

A estimativa de carbono foi realizada em dois modelos de 
sistemas agroflorestais, o sistema SAF cabruca e o sistema SAF bio-
diverso. Em seguida, foram alocadas ao acaso parcelas retangulares 
com as dimensões de 10 x 50 m (500 m2), totalizando 10 parcelas de 
SAF biodiverso (nomeadas como BIO 1, BIO 2, BIO 3, BIO 4, BIO 5, 
BIO 6, BIO 7, BIO 8, BIO 9 e BIO 10) localizadas em 10 propriedades 
(Figura 1) e 10 parcelas de SAF cabruca de cacau (nomeadas como 
CAB 1, CAB 2, CAB, 3, CAB 4, CAB 5, CAB 6, CAB 7, CAB 8, CAB 
9 e CAB 10) em quatro propriedades (Figura 2).
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Figura 1 − Mapa de localização das parcelas de SAF biodiverso

Fonte: os autores

Figura 2 − Mapa de localização das parcelas de SAF cabruca

 
Fonte: os autores
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No SAF biodiverso, as parcelas foram implantadas em pro-
priedades de agricultores familiares, com diferentes desenhos e 
adensamento de cacau, com características semelhantes de implan-
tação, como: estavam em área de pasto abandonado, idade de quatro 
anos do plantio de cacau e sua implantação teve como objetivo a 
recuperação de áreas improdutivas com sistemas agroflorestais. Em 
cada uma das 10 Unidades Demonstrativas (UDs) selecionadas, foi 
alocada uma parcela do experimento.

Algumas parcelas foram implantadas em áreas que receberam 
o certificado de validação nos padrões internacionais Verified Car-
bon Standard (VCS) e Clima Comunidade e Biodiversidade (CCB).

Os desenhos dos SAFs foram caracterizados por espécies 
dominantes do sistema (cacau e seringueira) e por grupos de espécie 
arbóreos, de acordo com sua função no sistema. As funções foram 
diferenciadas em espécies de uso comercial (frutíferas), caracteriza-
das pela comercialização dos frutos, em espécies nativas e arbóreas 
exóticas para sombra. Todos os indivíduos arbóreos presentes na 
parcela foram identificados por meio de nomes populares, com o 
auxílio do agricultor.

Figura 3 − SAF cabruca de cacau Figura 4 − SAF biodiverso

Fonte: os autores   Fonte: os autores

Após a parcela ter sido alocada fisicamente, com seus vértices 
localizados, de modo a garantir a área previamente estipulada de 
500 m², todos os indivíduos arbóreos dentro dos parâmetros defi-
nidos para medição foram marcados com plaquetas de alumínio, 
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contendo a numeração do indivíduo. A identificação visual das 
espécies arbóreas foi realizada com o auxílio do agricultor, por 
meio de nomes populares, sendo enquadradas em categorias, como 
cacau, seringueira, frutíferas, sombreamento (nativas ou exóticas).

A medição de biomassa foi realizada por meio do método 
indireto nos depósitos (reservatórios) acima e abaixo do solo.

Acima do solo foi quantificada a biomassa das árvores de 
sombra, do cacau, da seringueira, das frutíferas, da arbustiva e da 
serapilheira. Abaixo foi quantificado o teor de carbono no solo.

A análise da estimativa de biomassa acima do solo para árvores 
de sombra, cacau, seringueira e frutíferas foi realizada por intermé-
dio da mensuração de variáveis estruturais, de diâmetro e/ou altura 
dos indivíduos arbóreos (PEARSON; WALKER; BROWN, 2005).

A medição dos compartimentos dentro da parcela foi realizada 
de acordo com os padrões estabelecidos por Sanquetta et al. (2002); 
Rügnitz, Chacón e Porro (2009); Pearson, Walker e Brown (2005); 
Higa et al. (2014).

A biomassa arbórea (BA) é composta por toda a biomassa 
(tronco, ramos e folhas) de árvores e palmeiras. Foi estimada com 
a aplicação do método indireto, com uso de equações alométricas 
específicas, indicadas na literatura, para cada espécie ou grupo de 
espécies, considerando a situação local (clima, ecossistema e espécie) 
em que foram calibradas (Tabela 1).

A biomassa arbórea de cada parcela foi determinada pela soma 
das biomassas encontradas em cada espécie ou grupo de espécie.

A biomassa de plantas não arbóreas (PNA) é formada por 
plantas herbáceas, arbustivas, com diâmetro menor do que 1,27 
cm, gramíneas e outras ervas presentes nas áreas. Para coleta do 
material, foram marcados ao acaso cinco quadrantes de 1 x 1 m (1 
m2) dentro das parcelas de 10 x 50 m. Com a utilização de facão, foi 
cortada toda PNA no nível do solo. Logo após o corte, registrou-se 
o peso fresco total por m2.
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A biomassa da serapilheira (BS) é representada pela biomassa 
de galhos, ramos e outros materiais mortos acumulados acima do 
solo. Foram marcados cinco quadrantes ao acaso em cada parcela 
de 10 x 50 m. Os quadrantes tiveram a dimensão de 1 x 1 m (1 m2), 
onde foi coletada toda a serapilheira. Logo após a coleta ainda em 
campo, registrou-se o peso fresco total por m2.

Após coleta de plantas não arbóreas (Figura 5) e serapilheira 
(Figura 6), foi determinado o peso fresco do material, anotados 
os valores em planilha de campo e separada uma amostra com 
aproximadamente 300 g, acondicionada em sacos de papel corre-
tamente identificados e encaminhados ao laboratório para análise 
do peso seco.

Figura 5 − SAF − coleta de plantas não arbóreas

Fonte: os autores
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Figura 6 − Coleta da serapilheira

Fonte: os autores

A biomassa da madeira morta (BMM) é formada por troncos 
caídos, árvores mortas em pé e tocos maiores de 10 cm de diâme-
tro. O cálculo foi realizado utilizando a fórmula de volume e seu 
resultado multiplicado pelo fator 0,34 (densidade para madeira 
morta, de acordo com PEARSON; WALKER; BROWN, 2005). Em 
seguida, o total da parcela foi determinado com a soma da biomassa 
de todas as árvores caídas ou em pé, mortas dentro da parcela de 
10 x 50 m (500 m2).

Para quantificação de carbono do solo (CS), o teor de carbono 
do solo (CS) foi determinado com dois tipos de coleta: uma amostra 
deformada para o carbono orgânico do solo e uma amostra inde-
formada para densidade do solo (DS).

Para determinação do teor de carbono orgânico, foram coleta-
das cinco amostras dentro da parcela para duas profundidades (0-20 
e 20-40 cm) e encaminhadas para laboratório de solos para realizar 
as análises químicas pela metodologia estabelecida pela Embrapa 
(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária).

Para a densidade, foram marcados cinco quadrantes ao acaso 
em cada parcela de 10 x 50 m, cavadas microtrincheiras de 0,40 m 
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de profundidade, definindo-se nelas horizontes entre 0-0,20 m; 
0,2-0,4 m.

Para o cálculo da estimativa de estoque de carbono (EC) em cada 
parcela e consequente (Mg ha-1), foram realizados os procedimentos:

a. Determinação da quantidade de biomassa seca (BS) de 
cada compartimento.

a. Multiplicação do valor da biomassa seca (BS) de cada com-
partimento pela porcentagem do teor de carbono corres-
pondente, de acordo com a Tabela 2.

a. Determinação da estimativa de estoque de carbono por 
parcela, a partir da soma de todos os compartimentos, por 
meio da expressão:

EC = BA + PNA + BP + BMM + CS, onde:

EC = Estoque de carbono; BA = Biomassa arbórea; PNA = Biomassa 
de plantas não arbóreas; BP = Biomassa serapilheira; BMM = Bio-
massa de madeira morta; CS = Carbono solo.

Tabela 2 − Teor de carbono dos compartimentos analisados

Compartimento/Espécies Fator Fonte

Cacau 0,460 Dos autores

Seringueira, árvores de sombra, 
frutíferas 0,485 Montagnini e Nair, (2004)

Plantas não arbóreas 0,425 Dos autores

Serapilheira 0,428 Dos autores

Fonte: os autores

A partir dos dados do inventário, foi determinada a densidade 
de cacaueiros, seringueiras, árvores frutíferas e árvores de sombra, 
além do índice de diversidade de Shannon-Weaver (H’). Esse índice 
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expressa riqueza e uniformidade. No seu cálculo, é considerado igual 
peso entre as espécies raras e abundantes; geralmente esse índice 
encontra-se entre 1,5 e 3,5 (MAGURRAN, 1989).

A tabulação e a análise dos dados foram realizadas com o 
auxílio dos softwares Saeg, versão 9.1, e Microsoft Excel Office 365. 
Para verificar a associação entre as variáveis, procedeu-se à análise 
da correlação linear de Pearson. Foi utilizada a metodologia de 
agrupamento por dissimilaridade, método de Tocher, apresentado 
em Cruz e Carneiro (2006). Para esse agrupamento foram conside-
rados o estoque de carbono e o índice de diversidade de Shannon-
-Weaver (H’) (correlaciona o conjunto de espécies e seu número de 
representantes), e a riqueza (destaca o número de indivíduos de cada 
espécie). Esses índices correlacionam características que permitem 
a interpretação dos resultados neste estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Estimativa de estoque de carbono em SAFs biodiversos

Nas 10 parcelas alocadas nos SAFs biodiversos, foram iden-
tificados 1.505 indivíduos arbóreos, pertencentes a 22 famílias e 
a 39 espécies (Tabela 3). A quantidade de famílias e de espécies no 
SAF difere dos resultados encontrados em alguns estudos, como o 
de Leão et al. (2017), realizado em SAFs na região de Medicilândia 
(Pará), onde foram identificadas 12 famílias e 22 espécies, ou de 
Raiol e Rosa (2013), em Santa Maria do Pará (PA), nos SAFs com 
10 anos de idade, onde encontraram 19 famílias com 25 espécies.

Vieira et al. (2007), no município de Igarapé-Açu, em 21 
SAFs produtivos nas áreas de agricultores familiares, identificaram 
indivíduos de 18 famílias e 28 espécies arbóreas e arbustivas. Essas 
diferenças nos diversos estudos apresentados mostram o quão dinâ-
micos e diversos podem ser os sistemas agroflorestais biodiversos.

As três famílias mais representativas na constituição dos SAFs 
em estudo foram: Anacardiaceae (quatro espécies), Malvaceae (quatro 
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espécies) e Myrtaceae (quatro espécies), constituindo 52% do total 
de espécies listadas.

A composição dos SAFs apresentou variações quanto à quan-
tidade e à variedade de espécies. Em todos os SAFs, o cacau é cultivo 
dominante, seguido pela seringueira, e a banana é cultivo temporário, 
cuja quantidade dentro dos SAFs tem variações; sua quantidade 
depende dos diferentes desenhos que são formados com a associação 
de frutíferas e árvores de sombra nativas ou exóticas.
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Os agricultores fizeram a composição do seu SAF por espé-
cies que tinham mais afinidade, comercialização regional e que 
proporcionaram aumento da fauna local. Outros optaram por uma 
quantidade maior de frutíferas, para comercialização de polpas 
e frutas in natura, uma vez que o objetivo do plantio é ter uma 
diversificação na receita com a venda de outros produtos, além 
do cacau e do látex (seringueira). Outro grupo de agricultores fez 
a opção pelo modelo com menos cacau e mais espécies arbóreas 
nativas, para preservação.

Tsuchiya e Hiraoka (1999) afirmam que o perfil do agricultor 
define o cultivo dominante e o número de espécies de sombra, em 
função de práticas agrícolas comuns na região. Donato e Lima (2014) 
encontraram que os desenhos foram influenciados por característi-
cas econômicas, saberes populares, conhecimento ecológico sobre 
as espécies e condições climáticas regionais do Vale do Ribeira, no 
estado de São Paulo, de forma semelhante ao resultado do BIO 
1, BIO 2, BIO 3 e BIO 4, em que os componentes principais são 
espécies de valor econômico e de conhecimento local.

O diâmetro médio dos SAFs foi separado por espécie ou 
grupo de espécie, pois o desenvolvimento de cada um deles é dife-
renciado, já que mais tarde cada grupo terá seu estrato superior 
definido. As espécies frutíferas, pelo seu crescimento mais rápido, 
apresentaram um diâmetro médio de 11.07 cm. Esse valor foi acima 
dos resultados encontrados com o desenvolvimento do cupuaçu 
(4.8 a 6.5 cm de D30) e de árvores de sombra (1.33. a 2.16 cm) em 
SAFs no município de Barcarena, Pará, com 32 meses de idade, nos 
estudos de Jardim et al. (2008).

Em geral, a quantidade de carbono estimado nos SAFs biodi-
versos atingiu uma média de 48.89 Mg ha-1, considerando todos os 
compartimentos (Tabela 4). Os resultados obtidos ficaram abaixo 
dos de Froufe e Seoane (2011) em um SAF biodiverso com quatro 
anos, o qual estimou um estoque de carbono total (biomassa acima 
do solo + serapilheira + solo) de 66.15 Mg ha-1.
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Em outros levantamentos realizados em SAFs biodiversos 
no Pará, foram mensurados valores de estoque de carbono (EC) 
entre 57.96 a 181.26 Mg ha-1 para carbono acima do solo (SANTOS; 
MIRANDA; TOURINHO, 2004), em Costa Rica e em Camarões, 
valores entre 5.85 a 12.04 Mg ha-1 para parte de carbono acima do 
solo (NAIR; NAIR; KUMAR, 2010). No presente estudo, quando 
se separa acima e abaixo do solo, encontram-se respectivamente 
10.71 Mg ha-1 e 38.17 Mg ha-1.

Cotta et al. (2008), ao quantificarem o carbono em uma área 
de cacaueiro com seis anos de idade e seringueira com 34 anos de 
idade, no município de Igrapiúna (BA), mensuraram 91,54 Mg C 
ha-1 de estoque de carbono, sendo que 92,4% estava estocado nas 
seringueiras, 5,7% nos cacaueiros e 1,82% na serapilheira.

Neste estudo, os valores obtidos por compartimento apre-
sentaram um coeficiente de variação bastante elevado, devido às 
diferentes composições e densidade das espécies no sistema.

Dados semelhantes foram encontrados por Torres et al. (2014), 
nos quais os diferentes desenhos estudados em SAFs biodiversos 
variaram o teor de carbono em função do arranjo implantado e 
da idade do sistema. E de forma similar a resultados obtidos em 
análises de SAF multiestratificado por Abou Rajab et al. (2016), em 
que a biomassa acima do solo quintuplicou nos diferentes sistemas 
biodiversos.

Foi verificado que o valor mais elevado de estoque de carbono 
acima do solo foi para as árvores frutíferas. Observa-se, na Tabela 
4, que quando os valores de frutíferas e árvores de sombra são mais 
elevados, diminui a contribuição do cacau no estoque de carbono 
do sistema (BIO 2; BIO 6; BIO 7; BIO 8; e BIO 9).
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Tabela 4 − Estatística descritiva dos valores de estimativa de carbono nos com-
partimentos analisados do SAF biodiverso, em Mg ha-1

Parcela
Mg C ha-1

Total C AS F S MM PNA SP SO
BIO 1 43.43 0.45 0.00 3.04 0.26 0.00 0.29 1.86 37,52
BIO 2 70.25 0.59 0.36 6.83 0.10 0.00 0.48 2.09 59.81
BIO 3 44.63 1.21 0.14 1.70 0.63 0.00 0.40 2.25 38.29
BIO 4 36.74 2.44 0.10 1.64 0.57 0.00 0.97 3.57 27.44
BIO 5 42.73 2.59 0.72 4.33 0.64 0.00 1.71 0.36 38,29
BIO 6 56.21 0.03 1.45 6.81 0.68 7.76 0.21 3.57 35.70
BIO 7 53.87 0.05 0.85 9.20 0.09 0.00 0.32 3.47 27.44
BIO 8 51.49 0.03 4.77 7.67 0.11 0.00 0.16 0.35 38.41
BIO 9 50.19 0.21 0.66 12.06 0.15 0.00 0.10 0.33 32,37
BIO 10 39.36 0.03 2.38 0.09 0.02 0.00 0.87 0.32 35.64
Mínimo 36.74 0.03 0.00 0.09 0.02 0.00 0.10 0.32 27.44
Máximo 70.25 2.59 4.77 12.06 0.68 7.76 1.71 3.57 59.81
Média Aritmética 48.89 0.76 1.14 5.34 0.33 0.78 0.55 1.82 38.17
Coeficiente de 
Variação % 20.08 1.30 1.28 0.71 0.83 3.16 0.91 0.78 22.01

Desvio-Padrão 9.81 0.99 1.46 3.81 0.27 2.45 0.50 1.41 8.40
C = Cacau; AS = Árvores de Sombra; F = Frutíferas; S = Seringueira; MM = 
Madeira Morta; PNA = Plantas não Arbóreas; SP = Serapilheira; SO = Solos 
Fonte: os autores

A variabilidade de estimativa de estoque de carbono encon-
trada nos SAFs analisados reflete os mesmos resultados de estudos 
realizados por Clough et al. (2011) e Abou Rajab et al. (2016), em 
que citam fatores como fertilidade do solo, manejo, densidade e 
espécies de sombreamento, os quais influenciam na quantidade de 
carbono estocado, o que provoca grandes variações entre os dife-
rentes modelos de SAFs.

A análise dos diferentes modelos estudados indica que em 
SAFs biodiversos, na fase inicial de implementação, as espécies 
frutíferas têm maior potencial de estoque de carbono, em função de 
seu crescimento mais rápido do que o das espécies nativas.
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Os desenhos que apresentaram uma capacidade maior de 
estoque de carbono na sua fase inicial de implantação foram o BIO 
7 e o BIO 9. A característica comum aos dois SAFs é a presença de 
frutíferas em maior quantidade e de nativas. Os dois SAFs caracteri-
zam-se pela presença no grupo de espécies frutíferas, como o açaí e a 
palmeira, que ocupam pouco espaço no sistema, o que permite uma 
quantidade maior de plantas e, com isso, maior biomassa e carbono.

Ao estratificarem os depósitos de carbono no SAF, percebe-se 
que estudos que estimem apenas o carbono estocado no componente 
arbóreo deixam de quantificar importantes depósitos, como sera-
pilheira, solo, plantas não arbóreas e madeira morta.

Pode ser observado, comparando os resultados obtidos por 
Fernandes (2018) em SAFs biodiversos na APA (Área de Proteção 
Ambiental) do Pratigi com valores entre 1.42 a 8.01 Mg ha-1, onde 
foi computado apenas o carbono das espécies arbóreas, ao estudo 
realizado nas mesmas áreas em que foi acrescentada a estimativa de 
carbono dos depósitos: solo, madeira morta, serapilheira e plantas 
não arbóreas. E assim, obteve valores que variaram entre 4.23 a 23.28 
Mg ha-1, o que significou em um acréscimo de 290% de incremento 
de carbono.

Poucos estudos fazem uma análise completa de todos os com-
partimentos, deixando de estimar quantidades consideráveis de 
carbono estocado em um sistema.

Foram identificados em todas as 10 parcelas de SAFs padrões 
no uso da terra com os indivíduos em diferentes estágios de desen-
volvimento vegetativo, entretanto, houve diferença entre as infor-
mações estruturais, florísticas e a estimativa do teor de carbono.

Assim, os desenhos foram classificados por dissimilaridade 
em quatro grupos, a partir do potencial de estoque de carbono 
quantificado, índice de diversidade de Shannon-Weaver e a riqueza 
de espécies.

O agrupamento realizado por meio do método Tocher permite 
visualizar a similaridade existente nos modelos de SAF biodiversos 
implantados, formando quatro grupos.



37

ESTUDOS AMBIENTAIS E AGROECOLÓGICOS EM PROPRIEDADES RURAIS

Quando se analisaram os principais componentes dos SAFs, foi 
verificado que a elevação da densidade relativa de árvores de sombra 
e frutíferas e a redução da densidade relativa de cacaueiros foram 
associadas à maior capacidade de estoque de carbono (Figura 7A).

Os índices de diversidade de Shannon-Weaver encontrados 
variaram nas parcelas entre 0.7 e 1.2, os valores maiores foram 
encontrados nos sistemas com maior componente de árvores de 
sombra, mostrando maior contribuição na diversidade de espécies. 
Os sistemas com maior quantidade de frutíferas tiveram pouca 
variação, pois estas se repetem nos arranjos dos sistemas e baixam 
o índice de diversidade Shannon-Weaver deles (Figura 7B).

O índice encontrado foi semelhante ao de valores obtidos por 
Costa et al. (2018) em um sistema agroflorestal de base agroecológica, 
em Cacoal, Rondônia, com um índice de 1.25 (Shannon-Weaver), e 
abaixo do índice de 2.28 foi encontrado por Figueira et al. (2017), 
em um SAF na região do Pará.

A riqueza e a diversidade de espécies, avaliadas a partir do 
índice de diversidade de Shannon-Weaver (H’), também têm grande 
relação com o potencial de estoque de carbono dos SAFs em estudo 
(Figura 7C e 7D). Esse fato foi anteriormente corroborado por 
Noiha et al. (2015).

Por se tratar de SAFs com quatro anos de implantação, o 
potencial de sequestro de carbono das árvores de sombra teve menor 
expressão em relação às árvores frutíferas (Figura 7B). O cresci-
mento inicial vigoroso das árvores frutíferas foi um fator associado 
a essa resposta.

Em um sistema maduro, com mais de 20 anos, o resultado 
é o contrário, como verificado por Silatsa et al. (2016) em estudos 
realizados em sistemas agroflorestais na região central de Camarões, 
onde a maior contribuição de carbono (95%) foi atribuída à soma de 
grandes e pequenas árvores. Torres et al. (2014) também afirmaram 
em seus estudos que quanto maior o número de árvores no sistema, 
maior é o estoque de carbono.
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Figura 7 − (A) Estoque de Carbono (Mg ha-1); (B) Densidade relativa de cacaueiros, 
seringueiras, árvores de sombra e árvores frutíferas; (C) riqueza; (D) índice de 
diversidade de Shannon-Weaver (H’)

Fonte: os autores

Os SAFs dos Grupos 2 e 4 apresentaram maior estimativa de 
estoque de carbono em relação aos demais grupos (Figura 7A). Esse 
resultado foi atribuído a sua composição, priorizando o componente 
arbóreo nativo (Figura 7B).

A análise da matriz de correlação linear de Pearson, entre as 
variáveis e a estimativa de estoque de carbono nos SAFs biodiversos, 
foi elaborada para avaliação do carbono acima do solo, pois é necessá-
rio avaliar os fatores de influência no EC em um sistema agroflorestal 
com os diferentes desenhos e opções de escolha das espécies.

As variáveis diferiram entre si onde a densidade relativa de 
frutíferas e madeira morta apresentou, respectivamente, correlação 
mais elevada com o estoque de carbono no sistema e nível de signi-
ficância de 1% pelo teste t.
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O índice de diversidade Shannon-Weaver e a serapilheira vem 
em seguida, mas com valores menores e nível de significância de 5% 
pelo teste t.

A tomada de decisão na implantação de um SAF biodiverso, 
mesmo atendendo aos objetivos de cada agricultor e às potencialida-
des locais, tende a formar agroecossistemas com boa multiplicidade 
de uso, gerando um modelo sustentável de agricultura e, ao mesmo 
tempo, um fornecedor de serviços ambientais, sendo estratégico nas 
ações de mitigação das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE).

Estimativa de estoque de carbono no SAF cabruca de 
cacau

Nos 10 SAFs cabrucas, foram identificados 861 indivíduos arbó-
reos, pertencentes a 20 famílias e 30 espécies (Tabela 5). A classificação 
florística indica que as cinco famílias mais representativas foram: 
Leguminosae (quatro espécies), Malvaceae (três espécies) e Lecythi-
daceae (três espécies), constituindo 45% do total de espécies listadas.

As espécies arbóreas identificadas que compõem o sistema com o 
cacau constituem 28 espécies, destas apenas três são exóticas (Erythrina 
caffra, Gliricidia sepium e Artocarpus heterophyllus), com sete plantas 
localizadas em cinco parcelas (CAB 2, CAB 3, CAB6, CAB 7 e CAB 9).

A diversidade de espécies que compõem a cabruca é confir-
mada por Sambuichi (2002), Rolim e Chiarello (2004), nos quais os 
levantamentos fitossociológicos feitos em cabruca indicaram que 
essas áreas podem se constituir em importantes bancos genéticos de 
espécies arbóreas nativas e em alto índice de diversidade.

Sambuichi et al. (2012) identificaram que as árvores nativas com-
punham a maioria dos indivíduos (78%) e espécies (93%), superando, 
portanto, o número de espécies exóticas na composição da sombra.

O resultado encontrado com a variedade de espécies arbóreas 
que compõem a cabruca também legitima para que esse modelo de 
produção seja indicado em recomposição florestal, de forma a aumentar 
a quantidade de florestas na região e a prestação de serviços ambientais.
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A diversidade (Shannon-Weaver) encontrada neste estudo 
teve uma variação entre 0.14 e 0.58. Esse resultado encontrado foi 
abaixo da diversidade encontrada por Sambuichi (2002) de 3.35 
(Shannon-Weaver).

A cabruca é um sistema complexo e, após os levantamentos 
realizados, verificou-se que em estudos nas áreas de cabruca, as 
parcelas de árvores de sombra deverão ser maiores que 500 m2 
ou utilizar um número maior de parcelas. Pelo tamanho, porte e 
cobertura que algumas espécies comuns nas cabrucas da região, 
como Ficus adhatodifolia, Lecythis pisonis, Andira anthelmia, ocupam 
na área, observa-se que muitas vezes uma parcela com 500 m2 não 
retrate a realidade geral do número de plantas em áreas de cabruca 
quando se faz uma projeção.

O diâmetro encontrado para árvores de sombra apresentou, 
como média das parcelas, uma variação de 11.54 a 95.92 cm de 
DAP (diâmetro à altura do peito) e média de 34.61 cm. Silva Junior, 
Oliveira e Sambuichi (2007), em estudos na região cacaueira da 
Bahia, identificaram que a maioria das árvores (55%) da cabruca 
tem DAP entre 20 a 35 cm, considerando apenas árvores com DAP 
acima de 10 cm.

Schroth et al. (2013), em estudos da cabruca na região cacaueira 
da Bahia, encontraram diferentes faixas de diâmetro. Seus estudos 
classificaram a cabruca em dois tipos: a cabruca tradicional (áreas 
que não têm a intensificação do cultivo), em uma faixa de 14 a 53 
cm, e a cabruca intensificada (onde há o manejo com medidas de 
intensificação, como o enxerto de cacaueiros antigos com clones 
de material mais resistente e produtivo, aumento da densidade de 
cacau, cultivo de banana e manejo agrícola recomendados), entre 
11 e 61 cm.

Os maiores diâmetros encontrados foram de espécies como 
o cedro (Cedrela fissilis), a gameleira (Ficus adhatodifolia), o pau-de-
-jangada (Ochroma pyramidale) e a sapucaia (Lecythis pisonis).

Estudos de Rolim et al. (2017), analisando agrofloresta de 
cabruca, mostram que essa diferença de diversidade e de diâmetros 
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pode ser explicada em função do manejo da área, pois em cabru-
cas manejadas ou intensificadas há uma diminuição na diversi-
dade, quando se compara a cabrucas abandonadas ou com pouco 
manejo agrícola.

Os diâmetros encontrados para o cacaueiro dentro das par-
celas apresentaram variações entre 5.62 a 11.93 cm, e média de 
8.80 cm. As menores classes de diâmetro encontradas para o cacau 
são decorrentes de plantas mais jovens, oriundas de realização de 
clonagem dos pés antigos.

De acordo com a classificação de Schroth et al. (2013), áreas 
de cabruca selecionadas poderiam ser classificadas como cabrucas 
intensificadas, pois todas as parcelas foram implantadas de maneira 
planejada (cacau 3 x 3 m), são realizadas práticas agrícolas como 
poda, raleamento de árvores de sombra, clonagem do cacaueiro 
antigo, entre outras práticas de manejo.

Os valores encontrados de estoque de carbono nas cabrucas 
variaram de 73.10 a 581.30 Mg ha-1, com uma média de 179.24 Mg 
ha-1. Esse valor corresponde a todos os compartimentos analisados 
(acima do solo e abaixo do solo) (Tabela 6).

A análise por compartimento do estoque de carbono localizado 
na cabruca indica a colaboração de cada um no EC total encontrado; 
proporcionalmente em porcentagem foram encontrados: árvores 
de sombra (57.36%) > solo (27.08%) > madeira morta (9.74%) > 
cacau (4.46%) > serapilheira (1.19%) > plantas não arbustivas (0.16%) 
(Tabela 6).

Os valores encontrados na presente pesquisa diferiram dos 
de outros estudos, como o de Schroth et al. (2013), que encontraram 
um EC acima do solo de 87 Mg ha–1 para cabrucas tradicionais e 
46 Mg ha–1 para cabrucas intensificadas, desse valor, 5.3% a 8.9%, 
respectivamente, correspondem à contribuição dos cacaueiros. Ou 
o de Gama-Rodrigues, Gama-Rodrigues e Nair (2011), pois, em 
estudos de cabruca na Bahia, encontraram valores de estimativa de 
carbono de 39.16 Mg ha-1, em que 7.67% do cacau, 24.92% de árvores 
de sombra, 2.9% de raízes finas e 3.7% de serapilheira.
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Fazer esta análise permite avaliar a importância de cada com-
partimento que, muitas vezes, não é quantificado, deixando de avaliar 
a capacidade total de EC existente nas cabrucas.

Por exemplo, o percentual do EC encontrado em madeira 
morta na cabruca foi maior que o percentual encontrado nos cacauei-
ros. Do total de carbono estocado na cabruca, 9.74% está na forma de 
madeira morta. Esses resultados mostram que não deve ser despre-
zado nenhum compartimento na quantificação do potencial de EC de 
sistemas analisados e, principalmente, nos sistemas cabruca de cacau.

Tabela 6 − Estatística descritiva dos valores de estoque de carbono total e dos 
compartimentos analisados dos SAFs cabruca, em Mg ha-1

 Mínimo Máximo Média CV% DV
Cacau 3.63 13.76 8.00 40 3.21
Árvores de sombra 13.68 413.95 102.81 113 116.34
Madeira morta 0.00 110.78 17.46 192 33.58
Plantas não arbóreas 0.07 0.67 0.29 75 0.22
Serapilheira 1.35 3.03 2.13 31 0.65
EC acima do solo 130.70  
Solos (0 a 40 cm) 27.54 59.7 48.01 25 12.23
EC abaixo solo 48.01  
EC total 73.10 601.89 178.71 82 146.22 

EC = estoque de carbono em Mg ha-1 ; DV = desvio-padrão; e CV = coeficiente 
de variação em %
Fonte: os autores

Na matriz de correlação linear de Pearson, as variáveis e a 
estimativa de estoque de carbono na cabruca diferiram entre si. As 
variáveis árvores de sombra, madeira morta e diâmetro apresentaram, 
respectivamente, correlação mais elevada com o estoque de carbono 
no sistema e nível de significância de 1% pelo teste t.

O cacau, as plantas não arbóreas, a serapilheira, a densidade e o 
índice de diversidade de Shannon-Weaver apresentaram correlação.
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A cabruca é um modelo de sistema agroflorestal com capaci-
dade de acúmulo de biomassa acima e abaixo do solo. A serapilheira, 
as raízes, a madeira morta, as árvores de sombra e o cacau fornecem 
um fluxo contínuo de insumos orgânicos que proporcionam uma 
adição contínua de carbono ao sistema, e parte deste permanece no 
solo. Portanto, a complexidade de um sistema cabruca favorece um 
maior EC e os serviços ambientais.

Potencial de estimativa de carbono da serapilheira, das 
plantas não arbóreas, do solo e da madeira morta nos 
SAFs biodiversos e no SAF cabruca

Os sistemas agroflorestais variam na estrutura devido a seus 
arranjos de componentes, às espécies escolhidas para sua composição 
e ao manejo do sistema. Essas diferenças levam à falta de uniformi-
dade das metodologias de avaliação para estimativas do potencial 
de carbono existente nesses sistemas.

Os resultados encontrados nas pesquisas variam muito em 
relação aos métodos utilizados ou ao nível de detalhamento do 
estudo, sendo que alguns deles são baseados em uma única espécie, 
quando em agrofloresta o desafio é estudar a diversidade existente 
e suas conexões (NAIR; NAIR, 2014).

Poucos estudos estimam a madeira morta ou necromassa, a 
serapilheira ou as plantas não arbóreas existentes no sistema. Na 
Tabela 7, verifica-se que o carbono estocado no sistema pela madeira 
morta, pelas plantas não arbóreas, pela serapilheira e pelos solos, 
no SAF biodiverso e na cabruca, soma, respectivamente, 6.01% e 
11.09% do total de carbono estocado no sistema.

Os valores mais elevados para a cabruca foram encontrados na 
madeira morta, seguida pela serapilheira; para o SAF biodiverso, o 
valor mais elevado foi o da serapilheira, seguido pela madeira morta.

Os SAFs biodiversos foram implantados em área de pasto 
abandonado ou pasto sujo, onde geralmente não há mais a presença 



46

CINIRA DE ARAÚJO FARIAS FERNANDES  |  FELIZARDA VIANA BEBÉ

de madeira morta sob o solo, apenas um SAF foi identificado com 
a presença de madeira morta.

A cabruca é implantada com o desbaste da mata e seu manejo 
constante requer abate ou raleamento da sombra das árvores, o que 
propicia grande quantidade de madeira morta no solo.

Em florestas amazônicas não perturbadas, estima-se que a 
madeira morta acima do solo estoca entre 2.9 Mg C ha-1 e 42.8 Mg 
C ha-1 (SCOTT; PROCTOR; THOMPSON, 1992), e as taxas de pro-
dução ficam entre 4.2 Mg C ha-1 em florestas da Amazônia central 
(CHAMBERS et al., 2001). Em SAFs no Maranhão e no Pará, Leite, 
Luz e Muchavisoy (2016) encontraram uma variação de 8 a 29% do 
carbono do sistema em madeira morta. Nos resultados encontrados, 
o EC de madeira morta na cabruca foi de 17.46 Mg ha-1 (9.74%) e 
no SAF biodiverso, 0.7 Mg ha-1(1.48%) (Tabela 7).

As plantas não arbóreas na cabruca obtiveram valores baixos 
e representam pouco na composição da estimativa total do carbono, 
pois em áreas de cabruca madura o dossel das árvores de sombra e 
do cacau proporciona uma cobertura do solo e, consequentemente, 
baixa presença de plantas espontâneas.

Nos sistemas biodiversos, em sua fase inicial, o sistema ainda 
não tem árvores que façam o fechamento do dossel, há a entrada 
de muita luz no solo e, por conseguinte, a presença de muitas ervas 
espontâneas, o que justifica a representação de 1.05% da composição 
da estimativa de carbono nesse sistema.

A serapilheira depositada na cabruca correspondeu a 1.19% 
do valor total de carbono estocado e, no SAF biodiverso, 3.47%, 
com valores respectivamente de 2.13 Mg ha-1 e 1.82 Mg ha-1. São 
valores abaixo dos encontrados por Leite, Luz e Muchavisoy (2016), 
com variações pelo tipo de SAF entre 6.07 a 9.63 Mg ha-1, e dos de 
Gama-Rodrigues et al. (2010), que encontraram 3.92 Mg ha-1 em 
agroflorestas de cacau com eritrina e 3.7 Mg ha-1 em cacau cabruca 
(Tabela 7).
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Tabela 7 − Estatística descritiva dos valores de estoque de carbono total e dos 
compartimentos analisados em cada parcela do SAF cabruca e SAF biodiverso, 
em Mg ha-1

  EC Arbóreo MM PNA SP SO

SAF
cabruca

Mínimo 73.10 27.43 0.00 0.07 1.35 27.54
Máximo 581.30 420.14 110.78 0.67 3.03 70.87
Média 179.24 110.81 17.46 0.29 2.13 48.54

SAF  
biodiverso

Mínimo 36.74 2.53 0.00 0.10 0.32 27.44
Máximo 87.75 13.08 7.76 1.71 3.57 73.77
Média 52.28 7.57 0.78 0.55 1.82 41.56

EC = estoque de carbono em Mg ha-1; MM = madeira morta; PNA = plantas não 
arbóreas; SP = serapilheira; SO = solos.
Fonte: os autores

Tradicionalmente, os solos têm sido um indicador de susten-
tabilidade e de saúde ambiental nos sistemas agrícolas. Os sistemas 
agroflorestais têm a capacidade de aporte de matéria orgânica, que 
é a fonte de carbono e, por conseguinte, grande potencial de estoque 
de carbono.

Fernandes et al. (2013), em um estudo de solo na cabruca 
comparando áreas de pasto e floresta, concluíram que a cabruca 
com maior quantidade de espécies arbóreas apresentou o melhor 
indicador de qualidade de solo, influenciada pelo folhedo das árvores 
e consequente serapilheira formada.

Os resultados mostram que houve variação no estoque de 
carbono do solo entre os dois sistemas agroflorestais. A cabruca 
apresentou média maior de EC (48.55 Mg ha-1), também nas camadas 
de 0-20 cm (31.45 Mg ha-1) e de 20-40 cm (17.1 Mg ha-1).

O SAF biodiverso apresentou menor valor na camada de 
20-40 cm, provavelmente por influência do uso do solo anterior, 
com pasto, nas áreas em que foram implantados os SAFs.

Torres et al. (2014) fizeram uma análise de acervo bibliográfico, 
em que demonstraram o EC de diferentes arranjos agroflorestais, 
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apresentando que o estoque de carbono no solo variou entre 29.93 
a 90.69 Mg ha-1.

No presente estudo, apesar de o SAF biodiverso ter idade de 
quatro anos e as cabrucas entre 20 e 30 anos, houve pouca variação 
entre os dois sistemas, o que pode ser associado ao manejo de bio-
massa de leguminosas como fonte de matéria orgânica e cobertura 
de solo, existente nos SAFs biodiversos.

Leuschner et al. (2013) encontraram, em áreas de cacau na 
Indonésia, para até 40 cm do solo o valor de 36 Mg Cha-1, próximo 
ao valor encontrado neste estudo.

O potencial de estoque de carbono no solo pelos sistemas agro-
florestais evidencia a importância desse modelo de agricultura, em 
que seu manejo proporciona acelerado processo de recuperação dos 
solos ou a manutenção do seu equilíbrio físico, químico e biológico.

Essa forma de plantio, com a introdução de espécies madei-
reiras nativas ou exóticas, frutíferas, cacaueiros, é uma excelente 
alternativa, pois apresenta grandes taxas de incremento de carbono 
na biomassa e, consequentemente, armazenamento de carbono.

CONCLUSÕES

a. A maior capacidade de estoque de carbono no SAF bio-
diverso variou de acordo com o arranjo implantado. Os 
desenhos com uma densidade relativa maior de espécies 
frutíferas e árvores de sombra proporcionaram um arma-
zenamento maior de carbono.

b. A intensificação do cultivo de cacaueiros, nos SAFs biodi-
versos ou na cabruca, resulta em diminuição do estoque 
de carbono nos sistemas.

c. A riqueza, a diversidade e a densidade das espécies estão 
diretamente relacionadas ao maior potencial de estoque 
de carbono, nos SAFs cabruca e biodiverso.
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d. A serapilheira, a madeira morta e as plantas não arbóreas, 
dentro dos SAFs cabruca e biodiverso, estocam uma quan-
tidade de carbono relevante e devem ser mensuradas nas 
estimativas de carbono.

e. Os solos, nos dois sistemas estudados, tiveram grande 
capacidade de estoque de carbono, com variações entre 
as camadas de solo de 0-20 cm e 20-40 cm.

f. Os resultados encontrados evidenciam que os sistemas 
agroflorestais promovem ação de mitigação das mudanças 
climáticas.
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INTRODUÇÃO

As emissões de gases de efeito estufa podem provocar efeitos 
drásticos no planeta, segundo Watzlawick et al. (2012). O aumento 
dos níveis de dióxido de carbo no (CO₂) na atmosfera ocorre em 
função da queima de combustíveis fósseis e das mudanças do uso 
da terra. Soluções para que sejam evitados ou, pelo menos, sejam 
reduzidos os efeitos que o aquecimento global provoca estão sendo 
amplamente debatidas.

As mudanças no clima, resultantes do efeito estufa, atingem a 
segurança alimentar, assim como a produção de alimentos, causando 
também impactos nas atividades agropecuárias (FERNANDES, 2004).

Poucos centros de pesquisa no Brasil têm aprofundado estu-
dos climáticos associados a sistemas de produção agropecuária. Os 
estudos concentram-se, geralmente, em aspectos agronômicos e 
produtivos. Com o aparecimento de novos instrumentos da política 
global sobre o clima e a necessidade de diminuição da concentração 
de CO2 pelos países no planeta, faz-se necessário desenvolver gru-
pos de pesquisas com a visão não apenas produtiva, mas também 
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holística da produção agropecuária, que inclui aspectos econômicos, 
biológicos e ambientais.

Os serviços ambientais caracterizam a regulação do clima, 
a manutenção da fertilidade e o controle da erosão dos solos, o 
armazenamento de carbono, a ciclagem de nutrientes, o provimento 
de água, a preservação da biodiversidade, a beleza cênica (atributos 
da paisagem e um dos fatores determinantes de sua valorização e 
utilização, principalmente pelo ramo turístico) e a manutenção de 
recursos genéticos. Nesse contexto, a utilização de um modelo de 
agricultura que promova esses serviços é de grande importância

Os sistemas agroflorestais desempenham importante papel 
nesse processo, consorciando redução dos gases de efeito estufa 
e produção agrícola devido à arquitetura multiestratificada, com 
espécies arbustivas e arbóreas que ocupam diferentes nichos, no 
sentido vertical e horizontal (CANUTO, 2014).

O sistema agroflorestal cacau cabruca proporciona proteção 
dos recursos hídricos, conservação do solo, criação de microam-
biente para as espécies faunísticas, mantendo grande similaridade 
a uma floresta natural e estocando uma considerável quantidade de 
carbono O sistema cabruca tem promovido uma conservação pro-
dutiva há mais de 250 anos, favorecendo assim a região cacaueira, 
promovendo benefícios sociais, ambientais e econômicos (SETENTA; 
LOBÃO, 2012).

Diante disso, este estudo tem por finalidade analisar o esto-
que de carbono em sistemas agroflorestais conhecidos como cacau 
cabruca e o serviço ambiental prestado, na forma do potencial de 
geração de créditos de carbono, ao agricultor do sul da Bahia, no 
bioma Mata Atlântica.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi desenvolvida em uma microrregião na Área 
de Proteção Ambiental do Pratigi (APA do Pratigi), no bioma de flo-
resta ombrófila denominado Mata Atlântica, localizada no município 
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de Ibirapitanga, Bahia, Brasil. A área de estudo apresenta grande 
variação quanto ao relevo, às condições climáticas e à vegetação, 
com áreas de florestas primárias e secundárias.

O clima predominante na região é o tropical chuvoso de 
floresta (Af), além do tropical de monção (Am), segundo a classifi-
cação de Köppen. A umidade relativa média gira em torno de 80% 
a 90%, e decresce no sentido leste-oeste. O regime pluviométrico 
é regular, com chuvas abundantes e bem distribuídas ao longo do 
ano, com médias anuais superiores a 1.750 mm, sendo os meses 
de março a junho os que apresentam maior pluviosidade, e os de 
agosto a outubro são os de menor pluviosidade. (MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, 2010).

A classificação dos solos indica predomínio de argissolo ama-
relo abrupto ou não, textura areno-argilosa, fase relevo ondulado 
ou forte ondulado + cambissolo háplico Tb típico, textura média 
argilosa, fase relevo forte ondulado, ambos distróficos A moderados 
(CENTRO DE RECURSOS AMBIENTAIS, 2000).

Foram marcadas cinco parcelas em duas pequenas proprie-
dades de agricultores familiares, onde ambos possuem área de SAF 
(sistema agroflorestal) cabruca, nomeadas como CAB 1, CAB 2, 
CAB 3, CAB 4 e CAB 5.

A seleção das áreas onde foram instaladas as parcelas teve 
como condicionantes: agricultor familiar, participação no Programa 
de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), área de cabruca com 
a presença de cacau e espécies nativas, e com a realização de manejo 
agrícola das áreas (limpeza, poda, adubação, colheita...), em que essas 
áreas prestam serviços ecossistêmicos.

Esses agricultores contam com serviços de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (Ater), realizados por técnicos da Organização 
de Conservação da Terra (OCT), e fazem parte do Programa de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) da prefeitura municipal 
de Ibirapitanga (BA).

Para determinação da biomassa de carbono, as áreas sele-
cionadas foram estratificadas, descritas de acordo com seu uso e 
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implantação definitiva de produção. Foram avaliados os fatores 
essenciais que influenciam nos estoques de carbono, considerando 
nas parcelas as práticas de manejo, a história do uso, o microclima, 
o relevo e a data de implantação do SAF.

A quantificação de carbono foi realizada de acordo com os 
princípios do Guia de Boas Práticas do Uso da Terra, Mudança do 
Uso da Terra e Florestas (GPG/LULUCF) do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2005).

A quantificação foi realizada nos dois tipos de depósitos (reser-
vatórios) de carbono que podem ser medidos: biomassa acima do 
solo e biomassa abaixo do solo. Para estimar a biomassa viva foi 
utilizado o método indireto, que consiste em utilizar equações que 
permitam relacionar algumas dimensões básicas obtidas em campo 
com características de interesse considerando equações alométricas, 
de acordo com a Tabela 1.
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Foram implantadas cinco parcelas ao acaso, retangulares, de 
10 x 50 m (500 m2) para a medição de árvores e palmeiras, em pro-
priedade de dois agricultores familiares localizados no município 
de Ibirapitanga, Bahia.

Após a determinação da biomassa acima do solo, procedeu-se 
ao cálculo de biomassa abaixo do solo, por meio da relação raiz-
-parte aérea. Para isso, multiplicou-se a biomassa acima do solo 
pelo fator 0,22, de acordo com o Protocolo de medição e estimativa 
de biomassa e carbono florestal da Embrapa (Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária) (HIGA et al., 2014), com base em estudos de 
Mokany, Raison e Prokushkin (2006).

Para calcular o carbono em cada parcela de cada modelo de 
SAF, foi realizada a somatória de todos os depósitos medidos:

ΔCestrato = (BSA + BAS + MM) * área do estrato
Onde: ΔCestrato = quantidade de carbono de determinado 

estrato de uma categoria de uso da terra (t C); área do estrato: em 
hectares (ha); BSA= biomassa acima do solo (t C/ha); BAS = biomassa 
abaixo do solo (t C/ha); MM = madeira morta (t C/ha).

A análise econômica da geração de créditos de carbono para 
o agricultor foi realizada a partir do total potencial de sequestro de 
carbono gerado em cada modelo estudado no projeto. Esse valor foi 
multiplicado pelo preço comercializado no mercado voluntário, com 
base na comercialização ocorrida entre a Natura e a OCT por meio 
do projeto “Reforestation Grouped Project at Pratigi Environmental 
Protection Area” para a venda de 40.000 toneladas de carbono em 
30 anos. O valor comercializado da tonelada de carbono foi de R$ 
30,50 por tonelada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No estudo realizado, foram amostrados 417 indivíduos, 
entre cacaueiros e árvores de sombra. A maioria das espécies foi 
representada por cacaueiros (79,86%) e as demais por árvores de 
sombra (20,14%). Para a elaboração das estruturas paramétricas, 
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as áreas foram caracterizadas como CAB_11, CAB_12, CAB_13, 
CAB_14 e CAB_15.

Nos cinco sistemas agroflorestais estudados, foram identifica-
das 22 espécies, pertencentes a 16 famílias. O sistema agroflorestal 
caracterizado como CAB_11 apresentou 85 indivíduos pertencentes 
a três famílias; o CAB_12 apresentou 105 indivíduos pertencentes 
a nove famílias; o CAB_13 apresentou 82 indivíduos pertencentes 
a seis famílias; o CAB_14, apresentou 64 indivíduos pertencentes a 
cinco famílias; e o CAB_15 apresentou 77 indivíduos pertencentes 
a nove famílias.

Verifica-se que dentre as espécies de sombreamento estudadas, 
destacam-se a banana (Musa spp) com 38 indivíduos dos 83, presentes 
em três sistemas agroflorestais dos cinco estudados, seguida de fidalgo 
(Aegiphila sellowiana), com 14 indivíduos das espécies distribuídas 
em três sistemas, e o cedro (Cedrela fissilis), com quatro indivíduos 
distribuídos em dois sistemas. Registrou-se apenas um indivíduo 
de: caroba (Jacaranda caroba); sucupira Pterodon emarginatus); amar-
goso (Vatairea macrocarpa); embaúba (Cecropia pachystachya), jussara 
(Euterpe edulis), dentre outras. Essas espécies foram registradas por 
Sambuichi, (2003), quando descreveu as famílias arbóreas encon-
tradas em áreas de 3 ha de cabruca antiga.

Nos SAFs estudados, os desenhos proporcionaram diferenças 
no estoque total de carbono, variando de 24,81 a 137,97 Mg/ha, 
reflexo das diferentes densidades e da diversidade de espécies que 
os compõem (Tabela 2).
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O total de carbono por hectare estocado foi bastante signi-
ficativo; as árvores de sombra sobressaíram entre os cacaueiros, o 
que não os torna menos importantes no sistema, uma vez que essas 
espécies, além de estocar carbono, proporcionam rentabilidade aos 
agricultores que fazem uso desse sistema (SAMBUICHI, 2003). A 
integração das culturas nos SAFs deve gerar não somente desenvolvi-
mento social e econômico, mas também vários benefícios ambientais 
e, dentre eles, a absorção de carbono (NAIR; NAIR, 2014).

O SAF CAB_11 foi o que apresentou menor estoque de car-
bono (24,80 Mg/ha de carbono), o que pode ter ocorrido devido ao 
extrativismo de algumas árvores de sombra, porém, com exceção do 
SAF CAB_15, em todos verificou-se maior número de indivíduos de 
cacau em relação às demais espécies e alta taxa de estoque (BOLFE; 
FERREIRA; BATISTELLA, 2009).

O SAF CAB_12, caracterizado por 82 cacaueiros e 23 árvo-
res de sombra, apresentou 119,62 Mg C ha-1, seguindo o mesmo 
potencial de sequestro de carbono demonstrado no SAF CAB_15, 
ambos acima da média de estoque de carbono estimada por Albrecht 
e Kandji (2003). De acordo com Alegre et al. (2000), em florestas tro-
picais o carbono armazenado varia entre 67,5 a 171 t/ha, conforme 
registrado no CAB_13 com 90,47 Mg/há. Esses dados demonstram 
que, no sistema agroflorestal cabruca, o estoque de carbono pode 
estar na mesma proporção ou acima de uma floresta tropical, como 
demonstrado nos sistemas SAF CAB_12 E SAF CAB_15.

O SAF CAB_15, representado por 37 cacaueiros e 40 árvores 
de sombra, foi o que apresentou maior estoque de carbono (137,97 
Mg C ha-1), fato que pode ser atribuído ao elevado número de árvores 
de sombra, em comparação com as outras áreas.

Observa-se neste estudo a viabilidade não apenas econômica, 
mas também a importância ecossistêmica que o SAF cabruca exerce 
para o sequestro e o estoque de carbono.

O armazenamento de carbono em SAFs cabruca demonstrado 
neste estudo torna-se muito importante, uma vez que o serviço 
ambiental prestado resulta na redução dos Gases de Efeito Estufa 
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(GEE). Segundo estudos da Organização das Nações Unidas (ONU), 
quase dois terços dos serviços ambientais prestados pela natureza 
estão em rápido declínio em todo o planeta, o que deixa claro a 
importância da preservação do SAF cabruca como um modelo de 
agricultura que promove a sustentabilidade.

Assim, agricultores familiares e comunidades tradicionais 
podem, de fato, desempenhar um serviço ambiental por meio de 
atividades florestais e agroflorestais que contribuam com o arma-
zenamento de carbono (RÜGNITZ; CHACÓN; PORRO, 2009).

O estado da Bahia apresenta sistemas agroflorestais cabruca 
com desenvolvimento significativo, e os resultados encontrados 
demonstram o potencial de venda de créditos de carbono, proporcio-
nando uma oportunidade de receita com conservação ao agricultor 
(LOPES et al., 2010).

Nesses sistemas agroflorestais cabruca, pode-se identificar 
o serviço ambiental prestado e, por meio do estoque de carbono, 
o possível convertimento em créditos que podem ser vendidos 
mediante mecanismos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 
(NAIR; NAIR, 2014).

Tabela 3 − Projeção do valor por hectare para venda de VERs (Redução Voluntária 
de Emissões) em área de cabruca, sob o carbono estocado

Área Mg/C/ha R$
CAB_11 24,81 756,70
CAB_12 119,62 3.648,41
CAB_13 90,47 2.759,33
CAB_14 48,38 1.475,59
CAB_15 137,97 4.208,08

Fonte: os autores

As árvores de sombra apresentam maior capacidade de estocar 
carbono do que o cacau, justamente por apresentarem maiores DAP.
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Nem todas as áreas de cabruca com menor densidade de árvo-
res de sombra e cacau estocam menos carbono, pois há uma varia-
bilidade no DAP dos indivíduos, aspecto que influencia diretamente 
o potencial de sequestro de carbono de cada sistema agroflorestal.

A riqueza e a diversidade de árvores de sombra influen-
ciam diretamente ao maior potencial de estoque de carbono nos 
SAFs cabruca.

CONCLUSÕES

1. Os SAFs cabruca, localizados no Baixo Sul da Bahia, têm 
grande potencial de estoque e crédito de carbono ao 
agricultor.

1. O modelo de SAF cabruca, além de produção agrícola para 
os agricultores, pode fornecer significantes estoques de 
carbono, proporcionando ao agricultor a possibilidade de 
venda de créditos e a elevação da renda.

1. A quantidade de carbono estocado depende diretamente 
do sistema utilizado, do tipo e idade das espécies, das con-
dições ambientais e do tipo de manejo usado.
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AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DO BARÔMETRO DA 
SUSTENTABILIDADE EM UNIDADES PRODUTIVAS 

FAMILIARES

Rogério de Miranda Ribeiro
Cinira de Araújo Farias Fernandes

Volney de Souza Fernandes

INTRODUÇÃO

Os efeitos da ação humana ao longo de sua história têm provo-
cado inúmeras perturbações e transformações, sobretudo na estrutura 
e no funcionamento dos ecossistemas terrestres, por conseguinte, 
comprometendo a qualidade de vida. Tais ações são ocasionadas, 
principalmente, pelo consumo de matérias-primas e energia para 
atender às necessidades de uma sociedade extremamente consumi-
dora de bens e recursos naturais de forma indiscriminada.

Nesse sentido, percebemos que o setor agrícola contribui 
significativamente com essas perturbações, situação que vem desper-
tando preocupação de organizações científicas, governos e sociedade 
civil, com a evolução da degradação e a perda dos recursos naturais 
(GUERRA; MARÇAL, 2006).

A incorporação da dimensão ambiental ao modelo de desen-
volvimento rural, assim como os aspectos relacionados à sustenta-
bilidade, é recente. Um modelo agrícola baseado na sustentabilidade 
contribui para o desenvolvimento ao produzir, de forma conjunta, 
benefícios econômicos, socais e ambientais.
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As atividades de desenvolvimento pelo setor agropecuário, na 
grande maioria, não estão acompanhadas de técnicas de organização 
e planejamento, necessárias para gerenciamento das propriedades 
rurais. Estudos mostram que, até 1990, atividades agrícolas realizadas 
de modo inadequado já haviam contribuído para a degradação de 
562 milhões de hectares, cerca de 40% dos 1,5 bilhão de hectares de 
terras agricultáveis no mundo todo (OLDEMAN, 1994).

Contudo, a sustentabilidade somente ocorrerá quando as 
condições socioeconômicas forem aperfeiçoadas ao longo do tempo, 
sem extrapolar a capacidade de suporte da natureza (CAPORAL; 
AZEVEDO, 2011). A capacidade organizacional e gerencial, inde-
pendentemente das diferenças dos diversos segmentos nos setores 
agropecuário e florestal, deve ser adquirida pelos produtores rurais.

Assim, a transição de sistemas de produção agrossilvipastoris 
para modelos mais integrados, diversificados e resilientes implica 
maior complexidade, reforça a necessidade do monitoramento 
por meio de métricas e parâmetros que compõem um conjunto de 
indicadores de sustentabilidade (EPAMIG, 2012).

A escolha do tema para este estudo justifica-se pelo fato de 
proporcionar uma avaliação do Índice de Sustentabilidade de Uni-
dades Produtivas Familiares (UPF), localizadas no Assentamento 
Rural Mata do Sossego (ARMS), analisando o comportamento dos 
indicadores de sustentabilidade local para auxiliar na tomada de 
decisão dessas UPF no alcance do desenvolvimento regional inte-
grado em base sustentável.

Nesse sentido, buscamos uma ferramenta que se possibilita 
incorporar a dimensão ambiental aos modelos de desenvolvimento 
rural, além de integrar, quantificar, avaliar e comparar o desempenho 
econômico, social e ambiental das atividades diárias de propriedades 
rurais em intervalos de tempo diferentes.

Este é o primeiro estudo que estabelece e usa indicadores 
associados a uma avaliação do Índice de Sustentabilidade nas suas 
dimensões social, econômica e ambiental na região, aplicando técnicas 
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avançadas e metodologias eficazes para a identificação de pontos e 
parâmetros relevantes que nortearão a gestão dessas UPF.

Buscou-se realizar a avaliação do Índice de Sustentabilidade 
(IS) de seis Unidades Produtivas Familiares localizadas no Assen-
tamento Rural Mata do Sossego, em Igrapiúna e Camamu (Bahia), 
mediante a aplicação da ferramenta “Barômetro da Sustentabilidade” 
em um intervalo de dois anos.

METODOLOGIA

A área do estudo está localizada no Assentamento Rural Mata 
do Sossego (ARMS), nos municípios de Igrapiúna e Camamu do 
estado da Bahia. O ARMS está inserido na sub-bacia do rio Vargido, 
tributário da bacia hidrográfica do rio Juliana (Figura 1).

Figura 1 − Mapa de localização e poligonal do Assentamento Rural Mata do 
Sossego, Igrapiúna, Bahia

Fonte: OCT (2014)
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O assentamento foi criado em 21 de agosto de 1997, possui 
1.835,75 ha com parcelamento em 83 lotes individuais. Há duas 
agrovilas, com 79 moradias de alvenaria e de bloco de cerâmica, uma 
área de lazer coletiva, um estabelecimento de ensino fundamental, 
11 estabelecimentos: comerciais, religioso e casa de farinha, possuem 
energia elétrica e água encanada, 10 barragens com aproximada-
mente 5 ha de lâminas d’água, as quais são utilizadas em diversos 
usos (social, econômico e ambiental). A população estimada é de 
250 moradores.

Atualmente, o cenário de uso e ocupação do solo é bastante 
diversificado, com culturas agrícolas (permanentes e temporárias) e 
criação de peixe nas barragens, sendo a principal cultura a pupunha. 
Os moradores participam de várias políticas públicas do governo 
federal, estadual e municipal de repasse de recurso financeiro, 
recebem assistências técnicas, além disso, são oferecidos serviços 
públicos, como saúde e educação, na comunidade.

As 20 UPF do ARMS localizadas na área de estudo vêm 
participando, desde 2011, do Projeto de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) com foco em água denominado Produtor de Água 
Pratigi, desenvolvido pela Organização de Conservação da Terra 
(OCT), correspondendo a 379,45 ha da área do ARMS; equivale 
a 56% da área de estudo, dessa área, 222,36 ha estão conservados 
com floresta nativa.

Foi utilizada a ferramenta do Barômetro da Sustentabilidade 
(BS), cuja metodologia foi desenvolvida por Prescott-Allen (1997) e 
testada por diversos pesquisadores em variadas escalas territoriais. 
Possui uma versátil aplicabilidade, simples construção e baixo custo, 
permitindo numa única representação gráfica mostrar o desempenho 
de vários indicadores.

Trata-se de um gráfico bidimensional, composto por uma 
estrutura hierárquica formada por dois eixos: o Bem-Estar Humano 
(BEH) e Bem-Estar Ecológico (BEE), em que cada um deles varia 
de 0 a 100, divididos em setores de 20 pontos, os quais indicam 
o grau de sustentabilidade em cada nível, sendo: Insustentável 
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(0-20), Quase Intermediário (21-40), Intermediário (41-60), Quase 
Sustentável (61-80) e Sustentável (81-100) (Figura 2).

Figura 2 − Esquema da escala de desempenho do BS

Fonte: OCT (2015)

Para aplicação da metodologia do BS, escolheram-se seis UPF 
do ARMS localizadas na sub-bacia do rio Vargido, participantes do 
Projeto Produtor de Água Pratigi da OCT. As análises foram descri-
tas com procedimentos de pesquisa-ação, com natureza qualitativa 
e quantitativa, tendo variáveis que expressam a opinião e as ideias 
dos representantes das UPF.

Para o desenvolvimento do trabalho, foram utilizados: soft-
ware de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) − ArcGIS 10.1, 
imagens orbitais do satélite RapidEye, ano de 2010, e as imagens do 
Veículo Aéreo não Tripulado (Vant) da OCT de 2013, além de visitas 
in loco para analisar o uso e a ocupação do solo, que permitiram as 
análises espaciais sobre os aspectos ambientais.

As informações utilizadas são secundárias, obtidas do Cadas-
tro Socioeconômico e Ambiental das UPF/UF (OCT – Organização 
de Conservação da Terra, 2014) realizado em 2012, com diagnós-
tico de formação da linha de base e, em 2014, de uma avaliação de 
meio por intermédio de questionários semiestruturados e relatório 
dos técnicos de campo. A única fonte primária de informações 
refere-se aos indicadores de qualidade de água, considerando a 
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presença ou ausência de coliformes fecais. Todos os dados, após 
inspeção e cruzamento, foram gerenciados no banco de dados em 
planilha Excel.

Para a realização deste trabalho, foram usados nove índices 
temáticos apontados pelo cadastro da OCT (2012), distribuídos do 
seguinte modo: quatro para a dimensão ambiental (cobertura vegetal, 
recursos hídricos, resíduos domésticos e manejo do solo), dois para 
a dimensão social (educação e habitação) e três para a dimensão 
econômica (produção agrícola, renda e gestão), que serviram de base 
no agrupamento dos indicadores, como mostra a Figura 3.

Figura 3 − Estrutura hierárquica para ordenamento dos indicadores de desen-
volvimento sustentável das UPF

Sistema Subsistema Dimensões Temas

Fonte: OCT (2015)

Na seleção dos indicadores para compor o BS das UPF, obser-
varam-se os fatores de racionalidade e comparabilidade, propostos 
por Carlos Eduardo Young (1997), tendo sido escolhido um total de 
23 indicadores, sendo 10 ambientais, cinco sociais e oito econômi-
cos. Os indicadores foram combinados nos nove índices temáticos; 
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cada indicador possui a referência teórica e a unidade de análise 
(Quadros 1 e 2).

Fatores de racionalidade: devem ser sintéticos, capazes de 
reproduzir em escala mensurável e compreensível a variação obser-
vada em campo, sem ruído; devem ser expressos numericamente, 
de preferência, de caráter quantitativo, ou seja, devem ter medidas 
de fácil compreensão, sem fatores subjetivos.

Fatores de comparabilidade: devem ser possíveis de comparar 
com parâmetros consagrados, disponíveis para consulta, indepen-
dentemente da região geográfica onde a UFP está inserida.
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A definição dos limites dos intervalos, na escala de desem-
penho local (EDL) de cada um dos indicadores, buscou interpretar 
o conceito de desenvolvimento local integrado em base sustentá-
vel (DLIBS). A escala foi dividida em cinco intervalos, definidos 
por valores de referência que representam condições, variando 
de insustentável a sustentável (Quadros 3 e 4). Para minimizar a 
subjetivismo, foi necessário eleger valores de referência nacionais 
e/ou estaduais, regionais, pesquisados na literatura especializada, 
e padrões definidos na legislação ambiental, em destaque a Lei 
Federal no 12.651/2012.

Quadro 3 − Valores de referência e métricas dos indicadores ambientais para a 
construção da escala de desempenho das UPF

Indicador Métrica Valores de Referência para a Escala de 
Desempenho

Á r e a  c o m 
Floresta Nativa 
(fora a APP)

área da floresta 
nativa/ área na 
UPF (fora APP 
hídrica) * 100

Considerando a proteção ideal ao solo. 
Percentual de cobertura florestal da UPF 
fora da APP hídrica. Área da floresta nativa, 
fora a APP. Valor igual e/ou acima de 60%, 
sustentável, de 20% a 10%, quase intermediá-
rio e de 10% a 0 é insustentável.

Área de floresta 
nativa na APP

(área da floresta 
nativa da APP/
área da PP) * 
100

Total da vegetação nativa na APP em percen-
tual. Valor até 10% é insustentável , até 80% 
passa a ser sustentável.

Grau de 
lteração APP

(soma das áreas 
com suscetibi-
lidade à erosão 
da APP/Área da 
PP) * 100

Considerando uso e ocupação com poten-
cial natural de erosão. Percentual das áreas: 
estradas, solo exposto até o sistema produtivo 
com menos de três espécies perenes. Valor de 
100 a 80% é igual à insustentável, e de 20% 
a 0 é sustentável.

Consumo 
humano

gosto, cor, odor Considerando a percepção do responsável 
pela UPF. Tipo de resposta/opção (Ótima 
= 100 e equivale à sustentável; Boa = 75; 
Regular = 50; Ruim = 25; Péssima = 0 e equi-
vale à insuficiente).
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Indicador Métrica Valores de Referência para a Escala de 
Desempenho

Quantidade
de Água

disponibilidade 
de água na UPF 
ao longo do ano

Considerando a percepção do responsável 
pela UPF. Tipo de resposta/opção (Sumiu = 
0 equivale à insustentável; Diminuiu = 50; 
Está igual = 75; Aumentou = 100 e equivale 
à sustentável).

Presença de 
c o l i f o r m e s  
fecais

presença
e ausência

Análise da água disponível na UPF. Tipo de 
opção, presença (insustentável) e ausência 
(sustentável).

Efluente líquido tipo de 
tratamento

Considera a percepção do produtor e do téc-
nico assistente. Opção: não possui, valor = 
0 (insustentável); rudimentar (negra) valor = 
40; fossa séptica, valor = 80; e fossa séptica 
mais compostagem, valor 100 (sustentável).

Tratamento 
do lixo

tipo de
tratamento

Considera a percepção do produtor. Opção: 
sem tratamento (destino a céu aberto no imó-
vel) − valor = 0; queima e/ou enterra − valor 
= 25; composta, queima e/ou enterra − valor 
= 50; recicla − valor = 75; composta e recicla 
= 100.

Tipo de manejo tipo de sistema
produtivo

Opção e entrada de valor: convencional tra-
dicional, valor
= 20; convencional com uso de boas práticas, 
valor = 40; agroecológico em parte da UPF, 
valor = 60; agroecológico em toda UPF, valor 
= 80 e orgânico + agroecológico, valor = 100.

Grau de utiliza-
ção agropecuária 
da UPF

∑ (áreas efeti-
vamente uti-
lizadas)/área 
aproveitável da 
UPF * 100

Considerando uso e ocupação com efetiva 
utilização, onde a área aproveitável será a 
diferença entre área total da UPF menos as 
áreas de APP hídrica e cobertura vegetal. 
Percentual das áreas utilizadas na criação e 
na produção vegetal. Valor = 0 a 30, insusten-
tável; e Valor = 90 a 100, sustentável.

Fonte: dados dos autores
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Quadro 4 − Valores de referência e métricas dos indicadores socioeconômicos 
para a construção da escala de desempenho da UPF

Indicador Métrica Valores de Referência para a Escala de 
Desempenho

Escolaridade do 
chefe da família

grau de
escolaridade

Opção do valor varia de não alfabetizado 
(insustentável) a nível superior completo 
(sustentável). No caso de curso técnico, con-
siderar como ensino médio.

Escolar idade 
média da família

média do grau 
de escolaridade 
da família

Obtém-se a escolaridade seguindo a mesma 
tabela de escala do chefe da família.

Condição
de Moradia

no de domicílios
e tipo de
material

Opções de matérias indo desde a lona (insus-
tentável) até
alvenaria (sustentável). Varia de acordo com 
o tipo de material com que foi construído 
o imóvel.

Disponibilidade 
de energia
elétrica

tipo da fonte Opções de gerador (intermediário); rede 
elétrica oficial (quase sustentável) e solar ou 
eólica (sustentável). Quando a propriedade 
dispõe de energia compartilhada do vizinho 
ou mesmo quando a energia é não oficial, 
considera-se que não possui energia elétrica 
(insustentável).

Densidade 
média de 
moradores por 
domicílio

n ú m e r o  d e 
m o r a d o r e s / 
cômodo

A opção do valor entre 4,99 a 4 morado-
res/cômodo (insustentável) e 0,99 a 0,01 
morador/cômodo (sustentável). Número de 
habitantes dividido pelo número de cômo-
dos, exceto cozinha e banheiro. Densidade 
inadequada acima de 3 moradores/cômodo.

Produtividade 
cacau (amêndoa)

kg/pl A opção do valor entre 0 a 0,2 kg/pl/ano 
(insustentável) e 1,1 a 3,0 kg/pl/ano (susten-
tável). A média atual na região é 0,4 kg/pl/
ano. A média nacional é de 0,63 kg/pl/ano. 
O ideal é 1,10 kg/pl/ano.
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Indicador Métrica Valores de Referência para a Escala de 
Desempenho

Produtividade
pupunha
(palmito/planta)

no de hastes/
ha/ano

A opção do valor entre 0 a 3.500 hastes/
ha (insustentável) e 8.001 a 10.000 hastes/
ha (sustentável). A produtividade média da 
região é 7.000 hastes em 7.200 plantas/ha/
ano.

Produtividade
peixe
(tanque escavado)

(kg/ha/ano)

A opção de valor entre 0 a 2.999 kg (insus-
tentável) e
9.000 a 9.500 kg (sustentável). A média atual 
da região é 9.000/ha/ano (tanque escavado).

Renda familiar/
membro da 
familiar

R$, premiações/
renda

Opção dos valores em R$ entre 0 a 80 (insus-
tentável) e acima 600 (sustentável), renda per 
capita familiar. Considerar família com qua-
tro membros. Extrema pobreza = R$ 77,00 
per capita familiar salário mínimo real = R$ 
197,00 per capita familiar e salário mínimo 
R$ 788,00 per capita familiar (DIEESE, 2015).

Forma de
comercialização

número de
negócios

Serão considerados os principais cultivos. 
Quando um desses cultivos corresponder a 
70% da composição da renda familiar, será 
analisado sozinho. Não comercializa, valor 
= 0 (insustentável), e cooperativa, valor = 80 
a 100 (sustentável).

Acesso à assistên-
cia técnica

possui/
requência

Opção de valor = Sim (sustentável); se Não 
(insustentável).

Fonte: dados da pesquisa

A partir desses valores de referência, foram definidos os limi-
tes dos intervalos da EDL para cada indicador local, a maioria dos 
indicadores variou de 0 a 100, mas alguns variaram entre 0 a 1 e de 0 
a 10.000, os quais têm correspondência com os valores da escala do 
barômetro da sustentabilidade (EBS), variando em cinco intervalos, 
apontando condições que variam de insustentável para sustentável.

Após a elaboração da escala de desempenho local (EDL), como 
mostrado no Quadro 5, definiu-se o tipo de resposta para o indicador 
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local (DLx). Existem dois tipos de respostas: de Opção e de Entrada 
de Valor, ambas obtidas no cadastro socioeconômico e ambiental 
das UPF da OCT (2012; 2014).

Após as análises do cadastro socioeconômico e ambiental 
das UPF/UF (OCT, 2012; 2014) e dos dados de uso e ocupação do 
solo das UPF, geraram-se os valores de entrada dos indicadores 
de desenvolvimento sustentável (IDS) das UPF para 2012 e 2014, 
os quais foram submetidos à fórmula de Kronemberger (2004) 
para calibragem do valor de saída, IDS dentro do Barômetro da 
Sustentabilidade em números inteiros. A partir desses valores dos 
IS dos indicadores, calcularam-se, por média aritmética, os IS para 
os temas, dos temas para as dimensões até chegar aos subsistemas 
(Bem-Estar Ecológico e Bem-Estar Humano), seguindo a estrutura 
hierárquica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A combinação dos indicadores em temas forneceu nove índices 
temáticos que, representados em gráfico bidimensional, especificam 
o comportamento da média aritmética dos IS das seis UPF nos 
períodos de 2012 e 2014 (Figura 4).
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Figura 4 − Média do Índice de Sustentabilidade das UPF pelo Barômetro da 
Sustentabilidade nos períodos de 2012 e 2014

Fonte: dados dos autores

Esses índices revelaram a situação da sustentabilidade das UPF 
no ano 2012, em média estão na faixa “quase intermediário”, desta-
cando as UPF 1 e 4, que tiveram IS na faixa intermediária. No ano 
de 2014, as UPF evoluíram o valor do IS para a faixa “intermediária”, 
destacando as UPF 1 e 2, que apresentaram as melhores condições, 
ficando muito perto da faixa do “quase sustentável”.

No caso da UPF 1, se melhorasse em cinco pontos o bem-estar 
ecológico (de 55 para 60), alcançaria a faixa de “quase sustentável”, já 
a UPF 2, aumentando cinco pontos o bem- estar humano (55 para 
60), o IS chegaria à faixa do “quase sustentável” (Figura 5).

Os valores do subsistema bem-estar ecológico das UPF pos-
sibilitaram o aumento do IS, destacando a UPF 2 que obteve maior 
amplitude entre os períodos de 2012 e 2014, com incremento de 23 
pontos. Esse comportamento foi decorrente da variação do tema 
resíduos domésticos (indicadores destino do lixo e do efluente 
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líquido) para essa UPF, saindo do índice 0, em 2012, para 50, em 
2014, segundo as metodologias do BS (Figura 5).

A combinação dos indicadores em temas forneceu nove índices 
temáticos que, representados em gráfico bidimensional, especificam o 
comportamento da média aritmética dos IS das seis UPF nos períodos 
de 2012 e 2014 (Figura 5).

Figura 5 − Média do Índice de Sustentabilidade das UPF pelo Barômetro da 
Sustentabilidade nos períodos de 2012 e 2014

Fonte: dos autores

Esses índices revelaram a situação da sustentabilidade das UPF 
no ano 2012, em média estão na faixa “quase intermediário”, desta-
cando as UPF 1 e 4 que tiveram IS na faixa intermediária. No ano de 
2014, as UPF evoluíram o valor do IS para a faixa “intermediária”, 
destacando as UPF 1 e 2, que apresentaram as melhores condições, 
ficando muito perto da faixa do “quase sustentável”.

No caso da UPF 1, se melhorasse em 5 pontos o bem-estar 
ecológico (de 55 para 60), alcançaria a faixa de “quase sustentável”, 
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já a UPF 2, aumentando em 5 pontos o bem-estar humano (55 para 
60), o IS chegaria à faixa do “quase sustentável” (Figura 7).

Os valores do subsistema bem-estar ecológico das UPF pos-
sibilitaram aumento do IS, destacando a UPF 2 que obteve maior 
amplitude entre os períodos de 2012 e 2014, com incremento 23 
pontos. Esse comportamento foi decorrente da variação do tema 
resíduos domésticos (indicadores destino do lixo e do efluente 
líquido) para essa UPF, saindo do índice 0, em 2012, para 50, em 
2014, segundo as metodologias do BS (Figura 8).

Figura 6 − Posição das UPF no Barômetro da Sustentabilidade nos períodos de 
2012 e 2014

Fonte: dados dos autores
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Figura 7 – Comportamento da evolução dos índices de bem-estar ecológico e de 
bem-estar humano das UPF no BS nos períodos de 2012 e 2014

Fonte: dados dos autores

O tema cobertura vegetal demonstrou os melhores resultados 
da dimensão ambiental. Segundo o BS, em 2012, apresentou o valor 
médio 54 com situação intermediária, no ano de 2014, os valores 
IDS das UPF aumentaram para 71 com situação quase sustentável. 
Esses resultados são reflexos das ações de restauração florestal nas 
APP e da conservação das áreas remanescentes florestais das UPF.

Figura 8 – A situação da APP das UPF no Barômetro da Sustentabilidade nos 
períodos de 2012 e 2014

Fonte: dados dos autores
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Na dimensão social, em média, as UPF em 2012 se encontravam 
na situação intermediária, com valor de 43 e, no período de 2014, 
apesar do avanço, continuaram na faixa intermediária.

O tema habitação foi constituído de três indicadores; as aná-
lises do IDS ocorreram no espaço compreendido como UPF ou lote 
individual, considerando esse local como o lugar onde as famílias 
envolvidas realizam suas atividades de trabalho e moradia, apesar 
de o ARMS possuir uma agrovila com toda infraestrutura, onde 
essas UPF possuem domicílio.

Para a análise do indicador “condição de moradia”, a escala 
variou de acordo com o tipo de material com que foi construído o 
imóvel. No ano de 2012, o IS das UPF foi intermediário, com mora-
dias feitas de madeira, com exceção da UPF 1 que obteve valor 100, 
ficando na situação de sustentável por apresentar a moradia com 
material durável (bloco). Em 2014, as UPF 2 e 3 evoluíram o valor 
do índice indo para sustentável, pois construíram moradia com 
material durável aumentando o IS do tema habitação.

O indicador “densidade média de moradores por domicílio” 
calculou o número de moradores dividido pelo número de cômo-
dos, exceto a área da cozinha e do banheiro, tendo como referência 
a densidade inadequada acima de três moradores por dormitório. 
As escalas variaram de sustentável, 0,1 a 0,99, a insustentável, valor 
4,0 a 4,99. No ano de 2012, a média das UPF no BS foi de 73, com 
situação quase sustentável em 2014, quando a média alcançou 81, 
chegando à situação sustentável.

O indicador “disponibilidade de energia” analisou a fonte 
com valores de opção “não tem” e “sim”, quando possui, variam os 
valores conforme o tipo. Não houve alteração nesse indicador nos 
períodos com valor insustentável; quando analisamos a média das 
UPF, individualmente, as UPF 1 e 3 ficaram na situação intermediária 
com a fonte de energia do gerador.

O tema educação foi constituído por dois indicadores que 
avaliaram a média do estudo do grau de escolaridade do chefe fami-
liar, além da média da escolaridade dos membros da família, nesse 
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caso, levamos em consideração os membros familiares que moram 
fora da UPF. A escala analisou a situação de não alfabetizado a 
ensino superior completo. Não foram encontrados valores de não 
alfabetizados.

O grau de escolaridade dos chefes das famílias das UPF nos 
dois períodos, em média, ficou na faixa de quase intermediário. O 
indicador escolaridade média dos membros da família, quando ana-
lisou a média das UPF pelo BS, encontrava-se como intermediário 
para os dois períodos, com destaque para o UPF 1 que apresentou 
uma situação quase sustentável no ano de 2014. As UPF 1 e 2 apre-
sentaram membros das famílias com ensino superior completo.

Na dimensão econômica, em média, as UPF encontram-se na 
situação intermediária com valor de 59,8, muito próximo do quase 
sustentável no ano 2012 e, no período de 2014, aumentou o índice, 
indo para 72,6, alcançando a faixa do quase sustentável. O tema gestão 
do empreendimento apresentou o melhor desempenho da dimensão 
econômica das UPF nos dois períodos, em média, obteve-se uma 
situação na faixa sustentável, com exceção da UPF 1, que no período 
de 2012 teve valor zero no indicador “acesso à assistência técnica” 
considerado insustentável, mesmo assim apresentou o índice na 
faixa intermediária (com valor 43) em função do indicador “forma 
de comercialização” (Figura 9).
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Figura 9 − Comportamento dos índices temáticos das UPF nos períodos de 
2012 e 2014

Fonte: dados dos autores

A gestão do empreendimento analisou dois indicadores, “forma 
de comercialização” e “acesso à assistência técnica”. No primeiro, 
a entrada dos valores no BS considerou o cultivo com maior valor 
agregado à renda da família, e a principal comercialização das UPF 
se deu por meio do parâmetro participação em cooperativa (valor 
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100), em que o principal produto comercializado foi haste de palmito 
de pupunha; já na assistência técnica, observou-se a percepção do 
chefe da família na opção sim ou não, com valor igual a zero com a 
resposta “não”, se o valor da opção era “sim”, foram avaliadas a fre-
quência e a satisfação, no geral, os valores IDS local foram iguais a 
100, correspondentes à classe “com frequência e satisfatório”.

A composição da renda levou em conta as atividades agrícolas 
e não agrícolas realizadas pelos membros da família. Para o cálculo, 
utilizaram-se as vendas dos produtos agropecuários, as atividades 
de diarista rurais, o programa Bolsa Família, a aposentadoria e os 
pagamentos por serviços ambientais. Em média, as UPF apresen-
taram 70% da composição da renda proveniente das atividades 
agropecuárias. Essa situação revela uma correlação direta com o 
tema gestão do empreendimento.

No tema produção agrícola, foram analisados seis indicadores, 
sendo cinco de origem vegetal e um animal, não se considerou para 
os cálculos o valor quando a UPF não apresentava a atividade agrícola 
do indicador. Com relação ao grau de sustentabilidade de cada UPF, 
ele variou de insustentável a sustentável dependendo do indicador. 
Esses valores são influenciados por diversos fatores, principalmente 
pela idade de produção da maioria das culturas. No ano de 2012, em 
média, o valor do tema produção agrícola ficou na faixa de quase 
intermediário e, em 2014, chegou à faixa do intermediário.

O indicador “produtividade do palmito de pupunha” obteve 
valor em cinco UPF, com exceção da UPF 1, que não participa da 
cooperativa com as outras UPF. O indicador “produtividade da 
amêndoa seca do cacau” não foi encontrado nas UPF 5 e 6, apesar 
de a UPF 6 possuir uma área de SAF em fase inicial, vale ressaltar 
que a UPF 1 obteve os maiores valores em 2012, chegou a 71 no BS, 
ficou na faixa do quase sustentável, com uma produção de 0,8 kg/pl/
ano e, em 2014, alcançou a produção de 1,25 kg/pl/ano, chegando à 
situação de sustentável, considerando que a produtividade da região é 
1,5 kg/pl/ano. A UPF 6 foi a única com a criação de peixe em tanque 
escavado e a UPF 1 a única com produção de cupuaçu (fruto in natura).
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No geral, a UPF 1 apresentou o maior número de produtos, 
mesmo não tendo assistência técnica em 2012 e não participando 
de cooperativa. Podemos aferir que o grau de resiliência dessa UPF 
é muito alto, quando comparado ao das demais.

Em relação ao tema renda familiar, as UPF, no ano de 2012, 
encontravam-se em situação intermediária e, em 2014, evoluíram 
para quase sustentável. Esses resultados refletem a composição da 
renda bruta familiar dividida pelo número de membros da família 
que, em média, ficou em 4,5 pessoas por UPF, destacando as UPF 1 e 
2 com maior número de membros, ambas com oito para os períodos 
de 2012 e 2014, consequentemente obtiveram os menores valores 
entre as UPF no período de 2014 (Figura 10).

Quando comparamos a média da renda bruta familiar per capita 
mensal das UPF no período de 2012, com valor de R$ 396,96, e R$ 
577,50, em 2014, com a renda per capita mensal do município de 
Igrapiúna (BA) de R$ 261,81 e do ARMS de 237,38, segundo o IBGE 
(2010), percebe-se um aumento de 40% para o ano 2012 e 85% em 2014, 
quando se compara à renda per capita do ARMS em 2010 (Figura 10).

Figura 10 − Comportamento da renda bruta familiar per capita das UPF no Ba-
rômetro da Sustentabilidade nos períodos de 2012 e 2014

Fonte: dados dos autores
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As UPF apresentaram os melhores desempenhos nos aspectos 
ambientais e econômicos do que nos aspectos sociais; nos períodos 
analisados, o indicador que mais agregou valores aos índices foi 
“área de floresta nativa na APP (%)”, em função do Plano de Gestão 
Sustentável das UPF, promovido pelas ações do Projeto de Paga-
mento por Serviços Ambientais com foco em água, que restaurou 
as áreas de APP.

CONCLUSÃO

O número de indicadores utilizados para a elaboração deste 
trabalho foi suficiente para atender ao objetivo proposto, que foi 
avaliar o IS, por meio da ferramenta BS, nas seis UPF do ARMS 
envolvidas no Projeto Produtor de Águas Pratigi da OCT. Trata-se de 
uma ferramenta bastante flexível quanto ao número de indicadores, 
pois transmite confiança quando comparada com outros índices, e 
é de fácil aplicação e baixo custo operacional.

A situação do IS das seis UPF mostrou a distância em relação às 
metas estabelecidas no alcance do desenvolvimento rural sustentável; 
no ano de 2012, o IS das UPF estava na faixa quase intermediária, 
após a participação no Projeto Produtor de Águas Pratigi da OCT, 
evoluindo o IS para uma faixa intermediária em 2014. Esse compor-
tamento crescente revelado pela ferramenta mostrou que as UPF 
avançaram nos aspectos ambientais e econômicos, mas precisam 
melhorar os índices sociais para continuar avançando na busca de 
melhorarias da qualidade de vida.

O BS é bastante versátil, é possível usá-lo como uma ferramenta 
de monitoramento e planejamento, apontando as vulnerabilidades 
socioeconômicas e identificando os riscos ambientais, além das 
adicionalidades ao longo do tempo e os impactos dos projetos. Em 
função da estrutura hierárquica dos índices, facilita a rastreabili-
dade do problema, possibilitando a realização do Plano de Gestão 
Sustentável.
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Mesmo diante das dificuldades encontradas para a realização 
do trabalho, os resultados obtidos por meio da aplicação do BS nas 
UPF ajudaram a dar um panorama acerca da sua situação no que 
diz respeito ao desenvolvimento local integrado em base sustentá-
vel, podendo fornecer a gestores públicos, produtores e técnicos a 
oportunidade de uso dessa ferramenta na tomada de decisões, que 
vem melhorar a qualidade de vida e permite a replicação em outras 
UPF da região.
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CAPÍTULO 4

PLANEJAMENTO INTEGRADO DA PAISAGEM: 
UM ESTUDO DE CASO APLICADO À UNIDADE 

PRODUTIVA FAMILIAR

Itaiara Francisca Arcanjo Santos
Cinira de Araújo Farias Fernandes

Volney de Souza Fernandes

INTRODUÇÃO

A agricultura familiar (AF) cria oportunidades de trabalho local, 
reduz o êxodo rural, diversifica os sistemas de produção, possibilita 
uma atividade econômica em maior harmonia com o meio ambiente 
e contribui para o desenvolvimento dos municípios de pequeno e 
médio porte (LIMA, 2010).

Os agricultores familiares não se diferenciam apenas em rela-
ção ao tamanho da terra e da capacidade de produção, mas também 
no que diz respeito às condições de acesso à tecnologia, à infraes-
trutura e ao nível de organização (BUAINAIN et al., 2007). Essa 
diferenciação se dá pela própria formação dos grupos por meio de 
heranças culturais passadas de geração em geração, pela experiên-
cia profissional, pelo acesso a políticas públicas, assistência técnica 
adequada, disponibilidade de recursos naturais, além de diversos 
outros fatores que interferem no desenvolvimento da Unidade 
Produtiva Familiar (UPF).

Por falta de conhecimento, muitos agricultores, ao longo dos 
anos, têm desmatado e degradado suas terras por intermédio de 
práticas degradadoras. Os solos ficam improdutivos e, dessa forma, 
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eles abrem novas áreas, provocando desmatamento das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) e degradação de nascentes para 
implantar novos cultivos, cada vez mais seu solo empobrece e, 
consequentemente, reduz sua produção.

A agricultura familiar tem ganhado um importante destaque 
em debates no que concerne a políticas públicas, conquistado a partir 
de reivindicações de movimentos sociais o respeito da questão agrá-
ria. Atualmente, existem políticas públicas importantes e, mediante 
um acompanhamento técnico, é possível fazer o planejamento inte-
grado da propriedade, tornando o agricultor mais produtivo. Porém, 
ainda é insuficiente o número de pessoas qualificadas para planejar 
a adequar as UPFs.

O planejamento para uma propriedade sustentável é a principal 
meta a ser alcançada, por meio do planejamento da UPF para médio 
e longo prazo. O planejamento possibilita que os agricultores tenham 
capacidade de tomar decisões em relação ao futuro, contribuindo, 
assim, para a melhoria da produtividade e, consequentemente, dos 
resultados financeiros.

O presente estudo tem como objetivo avaliar se o modelo de 
planejamento integrado aplicado nas UPFs pode promover a sus-
tentabilidade ambiental, e refletir nas questões econômicas, sociais 
e produtivas da propriedade.

METODOLOGIA

As áreas de estudos das UPFs selecionadas localizam-se na 
Comunidade Rural Joaquim da Mata, representada pela Associação 
Comunitária Joaquim da Mata, no município de Ibirapitanga (Bahia), 
no quilômetro 398 da BR 101, sentido Salvador – Itabuna.

Para atingir os objetivos propostos, foi utilizado o banco de 
dados de cadastramento dos projetos da OCT (Organização de 
Conservação da Terra) de 2016, coletados a partir das atividades 
realizadas nas UPFs.
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A área de estudo localiza-se na região do Baixo Sul da Bahia, no 
município de Ibirapitanga, em UPFs assistidas pela OCT, participan-
tes do Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PMPSA) intitulado Produtor de Água Pratigi Ibirapitanga. A seguir, 
apresentam-se as etapas:

Etapa 1: o primeiro passo para a realização do estudo foi a iden-
tificação dos produtores, por meio de análise secundária das UPFs.

Etapa 2: escolha das UPFs que possam ser aplicadas ao pla-
nejamento integrado com base nos dados analisados.

Etapa 3: visita às UPFs para validar as informações do mapa 
de uso do solo e observar o sistema produtivo e as regiões de Área 
de Preservação Permanente (APP) dos corpos hídricos. A validação 
foi realizada pela ferramenta caminhada transversal.

Etapa 4: para análise dos dados obtidos em campo, basea-
mo-nos nas condições edafoclimáticas, na legislação, no mercado 
regional e no desejo do agricultor.

Etapa 5: proposição de um modelo de planejamento integrado 
da UPF que possa ser replicado.

As análises do Grau de Utilização Agropecuária e do Grau de 
Conservação deram-se pelas seguintes fórmulas: 

Consideraram-se como áreas efetivamente utilizadas as áreas 
com uso para agricultura e a área aproveitável, toda a área da UPF 
fora da área de floresta nativa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao realizar as visitas às UPFs para a validação das informa-
ções, observou-se que as informações presentes nos mapas de uso 
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do solo assemelham-se à realidade das UPFs. Para validação das 
informações, utilizou-se a ferramenta caminhada transversal, que 
consiste em percorrer uma determinada propriedade, bairro ou 
comunidade rural, acompanhado de um informante (preferencial-
mente uma pessoa do local e que conheça bem a região), observando 
todo o agroecossistema ( JARDIM, 2004). Nesse caso, as caminhadas 
foram acompanhadas pelos proprietários das UPFs. Na caminhada, 
observou-se o sistema produtivo existente, o uso do solo e a con-
servação das áreas de APPs.

A proposta de adequação foi apresentada e discutida com o 
proprietário e, posteriormente, ajustada de acordo com seus desejos 
e necessidades. A variabilidade das UPFs planejadas caracteriza-se 
por serem pequenas, com áreas que variam entre 0,84 ha e 6,84 ha, 
a área total planejada foi de 13,71 ha.

Após o levantamento dos recursos naturais e do sistema de 
produção, passou-se para a etapa de planejamento da UPF. Nessa 
etapa, buscaram-se ideias práticas e soluções a serem propostas para 
a propriedade. A diversidade de uso agrícola do solo nas UPFs leva 
à busca por soluções diferentes que possam ser compatíveis com 
a aptidão do solo e ajustadas com o desejo e o poder econômico 
do agricultor, de forma a beneficiar a produtividade e facilitar o 
manejo do sistema produtivo para o agricultor. Para obter modelos 
produtivos e que contribuam para a estabilidade da paisagem, a OCT 
utiliza a reconversão de áreas degradadas, como pastos abandonados 
e APPs alteradas, com Sistemas Agroflorestais (SAF) biodiversos, 
tendo o cacau como espécie âncora (OCT, 2015).

As UPFs possuem como principal fonte de renda a produção 
agrícola vinda da área de cacau, produzindo 11% na área de cacau 
solteiro, 34% cabruca, 11% cacau – seringa, totalizando 56% da 
produção das UPFs.

Todas as UPFs possuem em seu sistema de produção pelo 
menos um tipo de SAF, ao total foram identificados oito SAFs exis-
tentes nas UPFs.
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Ao ir ao campo validar as informações contidas nos mapas 
de uso atual do solo, notou-se que a área aberta é determinada área 
que o agricultor abriu e não fez uso, a qual se encontra abandonada; 
o pasto sujo também se encontra sem uso, possui menos de 50% de 
forragem, com a presença de plantas espontâneas; o cacau solteiro 
refere-se ao cultivo de cacau a pleno sol; o quintal florestal ou quintal 
é um SAF denominado de Quintal Agroflorestal.

A UPF 1 possui uma área total de 6,84 ha, sendo dividida 
conforme a Figura 1. Realizou-se uma visita à UPF, onde ela possui 
uma área de cacau cabruca com 2,59 ha, o agricultor tem um projeto 
de 1,21 ha de consórcio de cacau e seringueira, possui também uma 
área de SAF biodiverso de 0,48 ha, com cacaueiro entrando em fase 
de produção consorciado com banana-da-terra e alguns citros.

Como se pode observar na Figura 1, a UPF 1 possui algumas 
áreas sem uso, ao fazer uma proposição de uso do solo, nota-se que 
é possível melhorar em termos de utilização agropecuária e conser-
vação da APP, dessa forma, foi recomendada para as áreas abertas 1 e 
2 a implantação de SAF. Na área 1, recomendou-se o SAF biodiverso 
com introdução de cultivos perenes e anuais e, na área 2, o quintal 
produtivo com o cultivo de plantas medicinais, associado à produ-
ção de frutas e à criação de pequenos animais. Já na área aberta 3, 
foi recomendada a restauração da área de APP, conforme disposto 
na Lei no 12. 651, de 25 de maio de 2012, que trata sobre legislação 
ambiental, sendo 30 metros para os cursos d’água de menos de 10 
metros de largura. A área de pasto foi dividida entre restauração de 
APP e quintal produtivo (Figura 1).

Considera-se UPF produtiva aquela que quando explorada, 
econômica e racionalmente, atinge o Grau de Utilização Agropecuária 
– GUA (também chamado de Grau de Utilização da Terra – GUT) 
igual ou superior a 80%, de acordo com a Lei no 8.629/93. Como 
observado na Tabela 1, o Grau de Utilização Agropecuária da UPF 
1 está na faixa de 81%, considerado ideal. Porém, a UPF possui áreas 
abertas e após a intervenção, com a implantação do SAF, pode-se 
elevar o GUA para 100%, aumentando sua produtividade.
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O Grau de Conservação da APP é consideravelmente baixo, 
em virtude de estar localizada entre uma área aberta e o pasto, 
recomentou-se então a restauração das áreas com árvores nativas.

Tabela 1 − Grau de Utilização Agropecuária e Grau de Conservação da APP, 
atual e futuro, da UPF 1

UPF Grau de Utilização Grau de Conservação da APP

1
Uso atual Uso futuro Uso atual Uso futuro

81% 100% 5,8% 92%

Fonte: os autores

Figura 1 – Mapa de uso e ocupação do solo da UPF 1 − proposto

Fonte: dados dos autores

A UPF 2 possui uma área total de 1,57 ha, sendo dividida entre: 
SAF biodiverso com 0,04 ha, quintal produtivo com 0,21 ha, mata 
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com 0,31 ha e represa com 0,02 ha. O restante da área é dividido 
entre estradas, sede, represa e áreas abertas (sem uso). Tem como 
principais cultivos o cacau, a banana e citros, porém produz frutas 
diversificadas, além de possuir uma represa com piscicultura.

A UPF 2 possui duas áreas de mata, duas áreas abertas (sem 
uso), uma represa, uma nascente. Apesar de essa área possuir regiões 
produtivas e de conservação, ainda há uma enorme necessidade de 
progresso em termos de utilização agropecuária e conservação da 
APP, pois a área aberta que se encontra na propriedade é maior do 
que as outras, além do mais, uma dessas áreas ainda se encontra 
próxima à represa e nela está localizada a nascente. Devido a essas 
características encontradas foram recomendadas, para essas duas 
áreas abertas, a implantação de SAF e a restauração da área de APP 
com árvores florestais nativas. A área 1 foi dividida, sendo que uma 
das partes foi destinada para a implantação do SAF e a parte mais 
próxima do rio e da nascente será restaurada, sendo 50 metros 
para a nascente e 30 metros para o rio, atendendo à Lei Federal no 
12.651/2012; já a área 2 que está localizada perto da represa e da 
nascente também será restaurada (Figura 2).

Por causa das áreas abertas que a UPF possui, o GUA está 
baixo, encontrando-se na faixa de 3,6%, estando muito abaixo da 
faixa considerada ideal (Tabela 2). Mas seguindo as recomendações 
ofertadas, pode-se elevar o seu GUA a 96% (Figura 2).

Apesar de possuir áreas abertas, o Grau de Conservação da APP 
não se encontra muito baixo, estando na faixa de 31,5%, em razão 
de o rio que corta a propriedade estar localizado na área de mata e 
uma parte da represa é ao lado do SAF. Seguindo as recomendações 
para as áreas abertas que estão perto da represa e do rio, o Grau de 
Conservação da APP poderá atingir 56% (Tabela 2).

A UPF 2 possui a maior parte de sua área aproveitável sem uso, 
totalizando 65% dela. Foram identificados dois sistemas produtivos, 
dentre eles encontram-se o quintal florestal, ocupando 17% de sua 
área aproveitável e representando 84% de seu sistema produtivo; 
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e o SAF biodiverso, ocupando 3% e 16% respectivamente, tendo o 
quintal florestal como seu principal sistema produtivo.

Tabela 2 − Grau de Utilização Agropecuária e Grau de Conservação da APP, 
atual e futuro, da UPF 2

UPF Grau de Utilização Grau de Conservação da APP

2
Uso atual Uso futuro Uso atual Uso futuro

3,6% 96% 31,5% 56%

Fonte: os autores

Figura 2 – Mapa de uso e ocupação do solo da UPF 2 − proposto

Fonte: OCT (2016)

A UPF 3 possui uma área total de 0,84 ha, dividida da seguinte 
forma: 0,25 ha ocupado com cacau cabruca, 0,25 ha com pasto sujo, 
o restante da área é dividido entre sede, estradas, represa e áreas 
abertas (sem uso). Área de cabruca possui cacau antigo consorciado 
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com fruteiras como: citros, cupuaçu e banana-prata. Existe ainda 
na UPF um rio de 100 metros de extensão.

Observando a Figura 3, pode-se perceber que a UPF possui uma 
área de pasto, uma de cabruca, uma aberta sem uso e uma represa, 
podendo ser melhorada em termos de utilização agropecuária e, 
principalmente, na conservação de APP. Para que aconteçam essas 
melhoras, foram dadas algumas recomendações na área de pasto e 
de área aberta. Para o pasto, recomendou-se a implantação de um 
SAF biodiverso e para a área aberta, que se encontra ao lado da 
represa e cortada por rios, foi recomendada a restauração da área.

A UPF é considerada produtiva, pois apresenta uma faixa de 
86%, de Grau de Utilização Agropecuário, estando acima do valor 
mínimo recomendado pela legislação (Tabela 3).

Em termos do Grau de Conservação da APP, pode-se observar 
que a UPF se encontra na faixa de 0%, seguindo as recomenda-
ções para o uso futuro do solo, pode-se elevar esse valor para 51% 
(Tabela 3).

Tabela 3 − Grau de Utilização Agropecuária e Grau de Conservação da APP, 
atual e futuro, da UPF 3

UPF Grau de Utilização Grau de Conservação da APP

3
Uso atual Uso futuro Uso atual Uso futuro

86% 86% 0% 51%

Fonte: os autores
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Figura 3 – Mapa de uso e ocupação do solo da UPF 3 − proposto

Fonte: OCT (2016)

A UPF 4 possui uma área total de 4,4 ha, dos quais 1,79 ha é 
ocupado por cacau solteiro, 0,14 ha por quintal produtivo, em 0,56 
ha encontra-se cacau cabruca, em 0,49 há, floresta nativa. A UPF 
ainda possui uma área aberta (sem uso) de 0,19 ha, o restante da área 
é ocupado pelas estradas e sede, 13% de sua área aproveitável está 
sem uso. Foram identificados três sistemas produtivos, dentre eles 
encontram-se cacau cabruca, ocupando 15% de sua área aprovei-
tável, representando 22% do sistema produtivo; o quintal florestal, 
ocupando 4% e 6% respectivamente; já o cacau representa a maior 
parcela, ocupando 49% dessa área e representando 72% de seu sis-
tema, conforme descrito na Figura 4.

A UPF é considerada significativamente produtiva por possuir 
cabruca, quintal agroflorestal e cacau solteiro. Para o melhor uso 
do solo, foi recomendado dividir a área aberta (área queimada) em 
duas. A uma das áreas recomendou-se a implantação de um SAF e à 
outra parte, que se localiza perto de uma represa, foi recomendada a 
restauração, já para o cacau solteiro que se encontra na nascente foi 
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projetado o enriquecimento da área com árvores florestais nativas 
para a formação do sistema cabruca (Figura 4).

Essa propriedade possui uma faixa de 70% no grau de utili-
zação, estando fora de uma área considerada ideal; seguindo todas 
as recomendações, ela poderá chegar aos 82%. Seguindo todas as 
recomendações para o Grau de Conservação da APP que se encontra 
na faixa de 35%, ele poderá ser elevado para 48% (Tabela 4).

Tabela 4 − Grau de Utilização Agropecuária e Grau de Conservação da APP, 
atual e futuro, da UPF 4

UPF Grau de Utilização Grau de Conservação da APP

4
Uso atual Uso futuro Uso atual Uso futuro

70% 82% 35% 48%

Fonte: os autores

Figura 4 – Mapa de uso e ocupação do solo da UPF 4 − proposto

Fonte: OCT (2016)
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Os resultados indicam que o Grau de Utilização Agropecuária 
nas UPFs 1 e 3 encontra-se nas condições ideais, enquanto a UPF 4 
encontra-se na condição “consideravelmente baixa” e a UPF 2 muito 
baixa, evoluindo após a proposição do modelo de planejamento 
para uma condição considerada ideal, conforme disposto na Lei 
no 8.629/93. Os melhores resultados após a projeção do uso futuro 
do solo foram obtidos na UPF 2, podendo aumentar seu grau em 
até 96%, atingindo a faixa ideal, e na UPF 1, podendo aumentar seu 
grau em até 19%, atingindo seu limite de utilização agropecuário, 
isso quando comparados aos valores do uso atual (Figura 5). Esses 
resultados são reflexos da intervenção nas áreas abertas e de pasto 
sem usos existentes nas UPFs.

O Grau de Conservação da APP nas quatro UPFs encontra-se 
na condição “consideravelmente baixa”, evoluindo após a proposição 
do modelo de planejamento para uma condição “intermediária”. Os 
melhores resultados após a projeção do uso futuro do solo foram 
obtidos na UPF 1, podendo aumentar seu grau até 86%, ficando 
muito próximo da faixa ideal, e na UPF 3, podendo aumentar seu 
grau até 51%, isso quando comparados aos valores do uso atual 
(Figura 6). Esses resultados foram reflexos da restauração das APP 
existentes nas UPFs.
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Figura 5 − Grau de Utilização Agropecuário, atual e futuro

Fonte: dados dos autores

Figura 6 − Grau de Conservação da APP, atual e futuro

Fonte:dados dos autores
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CONCLUSÃO

Independentemente do tamanho, a UPF 4 é a que atualmente 
faz o melhor uso do solo quando comparados o Grau de Utilização 
Agropecuário e Grau de Conservação da APP ao mesmo tempo, 
porém, quando comparados o uso atual com o uso futuro, a UPF 2 
apresenta o melhor desempenho.

Após a proposição do modelo de planejamento integrado das 
quatro UPFs, observou-se que apresentaram um aumento significa-
tivo quando comparadas ao uso atual, tanto no Grau de Utilização 
Agropecuário quanto no Grau de Conservação da APP.

Verifica-se que esse modelo de análise de uma UPF é eficiente 
para analisar o planejamento da paisagem existente e a projeção para 
o futuro, com vista à produção associada à conservação ambiental, 
aumentando assim a renda do agricultor, refletindo nas questões 
econômicas, sociais e ambientais.
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INTRODUÇÃO

Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) podem ser classificados 
como um uso e ocupação do solo, em que plantas lenhosas pere-
nes são consorciadas com plantas herbáceas, culturas agrícolas e/
ou forrageiras, e/ou em integração com animais, em uma mesma 
unidade de produção.

Trata-se de uma visão em que integra os princípios agronô-
micos, ecológicos e socioeconômicos, a compreender e avaliar o 
efeito das tecnologias sobre os sistemas agrários e a sociedade em 
sua totalidade (ALTIERI, 2009).

Os SAFs biodiversos contribuem para a conservação e a pro-
teção dos recursos naturais, para a redução de fontes difusas de 
poluição, o controle da erosão, lixiviação, assoreamento de rios, 
para a criação do hábitat para os animais selvagens, mantendo ou 
restaurando o solo e os recursos hídricos (MOLUA, 2005).
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O uso dos sistemas biodiversos pode criar uma alternativa de 
incremento da biodiversidade e a aproximação dos agroecossistemas 
às condições dos ecossistemas naturais, variando a produção, aumen-
tando a resiliência desses agroecossistemas, oferecendo a garantia de 
uma sustentabilidade permanente (RAMOS;  MAULE FILHO, 2016).

Esse sistema de produção e manejo é caracterizado pelo baixo 
impacto ambiental e pela menor dependência de insumos externos, 
apresentando economia e maior segurança para o agricultor familiar.

A agricultura familiar é conhecida por sua capacidade de 
geração de emprego e renda, envolvendo a família e produzindo 
com baixo custo de investimento, assim como por sua capacidade 
de produção alimentícia a menor custo, com menores impactos 
ambientais (SANTOS; TONEZER; RAMBO, 2009).

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA, 
2013), a agricultura familiar é a responsável por produzir 70% dos 
alimentos, ocupa 74% da mão de obra do campo e responde por 33% 
do Produto Interno Bruto do país, sendo de grande importância 
para a economia nacional.

Sachs (2001) reconhece a necessidade de os agricultores fami-
liares atuarem como protagonistas na transição à agricultura sus-
tentável, já que ao mesmo tempo que são produtores de alimentos, 
desempenham o papel de protetores da paisagem e conservadores 
da biodiversidade.

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura (FAO, sigla do inglês Food and Agriculture Organi-
zation) diz que no planeta existe alimento suficiente para alimentar 
a população mundial. É um tanto contraditório, mas, ainda assim, a 
fome é uma realidade de grande parte da população (MESQUITA 
FILHO; ROCHA, 2006).

Segundo Meirelles (2004), a agroecologia surge como uma res-
posta socioambiental que busca a conservação dos recursos naturais 
e, consequentemente, a soberania alimentar do agricultor familiar.

O conceito de soberania alimentar remete-nos a uma visão de 
preservação do meio ambiente, visando à busca por um desenvolvi-
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mento mais sustentável e à qualidade de vida do agricultor familiar 
(MEIRELLES, 2004).

Para o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Consea) (BRASIL, 2006), a segurança alimentar e nutricional 
deve estar dentro dos padrões de uma alimentação saudável, de qua-
lidade, em quantidade suficiente e de modo permanente, devendo ser 
totalmente baseada em práticas alimentares promotoras de saúde.

Assim, diante desse contexto, este trabalho teve como objetivo 
avaliar a eficiência do SAF biodiverso, como estratégia de alcance 
da soberania alimentar, e evidenciar a melhoria de renda dos agri-
cultores familiares do Baixo Sul da Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado em SAFs biodiversos, localizados no 
Baixo Sul da Bahia, em uma microrregião situada na Área de Pro-
teção Ambiental do Pratigi (APA do Pratigi), que tem como bioma 
a floresta Mata Atlântica.

O Baixo Sul caracteriza-se por apresentar clima tropical 
com temperaturas médias anuais que variam entre 21° e 25° C, 
sendo maiores e com menor amplitude térmica na faixa costeira. 
Os meses mais quentes estão entre janeiro a março, e os mais frios 
são julho e agosto. O regime pluviométrico é regular, com chuvas 
abundantes distribuídas durante o ano, com médias anuais supe-
riores a 1.750 milímetros. Os meses em que se concentra maior 
pluviosidade ficam entre março e junho, e os de menor pluviosidade entre 
agosto e outubro; não ocorrem meses propriamente secos no 
Baixo Sul.

No local de estudo, foram selecionadas 10 áreas aleatoriamente 
em pequenas propriedades de agricultores familiares, com sistemas 
agroflorestais biodiversos. A implantação desse sistema nesses locais 
de estudo começou a partir do ano de 2012, em áreas de pastagens 
abandonadas, com o objetivo de recuperação das áreas degradadas, 
da soberania alimentar e da melhoria de renda para os agricultores.
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Esta pesquisa foi desenvolvida por meio de aplicação de entre-
vista semiestruturada, com 10 agricultores familiares que já utilizam 
o sistema agroflorestal biodiverso em suas propriedades. A entrevista 
semiestruturada teve como base os temas relacionados à produção, à 
diversificação, ao consumo e à comercialização dos produtos do SAF. 
O agricultor, em sua percepção, respondia de acordo com o que ele 
vivenciava no seu cotidiano. Foi realizada também uma caminhada 
transversal em cada área de estudo, juntamente ao agricultor. Por 
meio dessas ferramentas, buscou-se avaliar a melhoria de renda da 
família, além da soberania alimentar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os SAF biodiversos selecionados têm características seme-
lhantes, entretanto, com algumas diferenças no que concerne a 
cultivos selecionados, espaçamentos e manejo do agricultor. Em 
todos os sistemas, observamos diversificação no cultivo e a presença 
do cacau como cultivo-chave.

Os resultados coletados nas entrevistas com os agricultores nos 
mostraram que 100% deles confirmaram que houve uma melhoria 
de renda para a propriedade e, consequentemente, para a família 
(Figura 1). Em comparação com a pesquisa de Silva et al. (2013), foi 
visto que o SAF é viável para o agricultor familiar e que, por meio 
da diversificação de culturas, é possível melhorar a renda familiar.

Figura 1 − Renda das propriedades antes e depois da implantação do SAF

Fonte: dados dos autores
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Após a análise dos relatos dos agricultores, foi constatado que 
houve um aumento médio de R$ 617,00 anuais na renda das famílias. 
Em comparação com a pesquisa de Miranda (2011) sobre a contribui-
ção de quintais agroflorestais para a segurança alimentar de agricul-
tores familiares no Baixo Irituia, Nordeste paraense, constatou-se que 
também houve melhoria de renda em contraste com os agricultores 
que não tinham o SAF e os que tinham o SAF nas propriedades.

Observou-se também um aumento significativo na diversi-
ficação de culturas produzidas dentro da área do SAF, refletindo 
na propriedade (Figura 2). A média de idade dos SAFs era de dois a 
cinco anos, porém, já estava proporcionando uma boa produtividade 
ao agricultor, de acordo com o relato oral.

Figura 2 − Culturas cultivadas antes e depois da implantação do Sistema 
Agroflorestal

Fonte: dados dos autores

Observando a Figura 2, ocorreu uma diversificação nos cultivos 
existentes na propriedade, saindo de 10 culturas produzidas antes 
da implantação do sistema para 25 culturas, após a implantação. Em 
média, cada agricultor passou a produzir cinco culturas a mais após 
a implantação do SAF biodiverso.

Quanto ao consumo dos produtos produzidos dentro do SAF, 
90% dos agricultores informaram que consomem e comercializam 
e apenas 10% apenas comercializa (Figura 3).
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Figura 3 − Destino dos produtos produzidos dentro do SAF dos agricultores 
entrevistados, em porcentagem

Fonte: dados dos autores

A influência e a importância do SAF na diversificação de cultivos 
do agricultor, e utilização de seus produtos na alimentação da família 
são resultados que confirmam a importância do SAF biodiverso para 
soberania alimentar e a melhoria de renda das famílias.

Em comparação com o trabalho de Fernandes (2014), sobre 
sistemas agroecológicos biodiversos como estratégia de segurança 
alimentar, foi possível identificar que o SAF é um grande precursor na 
diversificação de culturas, soberania alimentar, melhoria de renda e 
que praticamente todos os produtos colhidos são para o autoconsumo 
familiar, fortalecendo, assim, a ideia de que o SAF é uma alternativa 
viável para o agricultor familiar.

Por meio da pesquisa, também foi possível identificar que 
100% dos agricultores comercializam seus produtos com atravessa-
dores, embora 10% dos agricultores entreguem parte dos produtos 
na cooperativa e/ou façam venda direta ao consumidor (Figura 4).

Figura 4 − Local de venda dos produtos do SAF, em porcentagem

Fonte: dados dos autores
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A assistência técnica foi descrita pelos agricultores como de 
grande importância, pois o resultado obtido com os SAF é devido 
a essa assistência técnica recebida. Hoje eles têm assistência técnica 
de uma ONG, a qual avaliam como boa, continuada, trouxe novas 
técnicas, orientação para adubação e manejo do SAF.

Esse resultado obtido em função do acompanhamento técnico 
continuado reforça sua importância por diversos aspectos, dentre eles 
a garantia de renda e segurança alimentar, abastecimento de produtos 
no mercado interno, principalmente nos municípios, como também 
a produção agropecuária em bases sustentáveis, além de ter a possi-
bilidade de ampliar os rendimentos provenientes de suas atividades.

É importante a inserção dos sistemas agroflorestais biodiver-
sos nas políticas públicas ambientais e sociais para que se alcance 
a produção de alimentos de base sustentável, contribuindo, assim, 
para o desenvolvimento da agricultura familiar.

CONCLUSÃO

O Sistema Agroflorestal biodiverso permite uma diversificação 
maior da produção, o aumento da renda, a soberania alimentar e a 
conservação da paisagem.

Os agricultores apresentam dificuldades para comercializar 
seus produtos diretamente com o consumidor final, ficam sempre 
presos aos atravessadores.

Os sistemas agroflorestais biodiversos, de base agroecológica, 
podem ser considerados sistemas de produção que diversificam a 
renda e promovem a soberania alimentar.
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O TERRITÓRIO SERTÃO PRODUTIVO

O Território Sertão Produtivo é formado por 20 municípios: 
Brumado, Caculé, Caetité, Candiba, Contendas do Sincorá, Dom 
Basílio, Guanambi, Ibiassucê, Ituaçu, Iuiú, Lagoa Real, Livramento 
de Nossa Senhora, Malhada de Pedras, Palmas de Monte Alto, Pin-
daí, Rio do Antônio, Sebastião Laranjeiras, Tanhaçu, Tanque Novo 
e Urandi (Figura 1), com uma população estimada de aproximada-
mente 490.000 pessoas (IBGE, 2020).
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Figura 1 – Mapa do Território Sertão Produtivo

Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão do Território Sertão Produtivo (Nupetesp)

Histórico das ações de Agricultura Orgânica no Território Sertão Produtivo

No ano de 2016, abriu a Chamada MCTI/Mapa/CNPq no 
02/2016 e a professora Felizarda Bebé convidou as(os) colegas Car-
linne Oliveira, Joice Andrade, Alexsandro Brito, Suane Coutinho, 
Leandro Gonçalves, Ozenice Silva e Amália Michelle, do Instituto 
Federal (IF) Baiano campus Guanambi, para ministrarem aulas no 
curso FIC (Formação Inicial e Continuada) de 160 horas, bem como 
as entidades da sociedade civil organizada e secretarias de agricultura 
para que pudessem mobilizar agricultores, agricultoras e demais 
interessados em produção orgânica.

Antes de sair o resultado da chamada, foram identificados 
agricultores com perfil para inserir uma área experimental e trocar 
experiências sobre manejo das culturas do território. Nesse con-
texto, foram encontrados cinco agricultores com perfil e interesse 
em produzir orgânicos.



123

ESTUDOS AMBIENTAIS E AGROECOLÓGICOS EM PROPRIEDADES RURAIS

O termo de outorga do projeto foi assinado no dia 3 de outu-
bro de 2016, e logo iniciaram as capacitações e os eventos descritos 
no Quadro 1.

Quadro 1 − Ações de formação em produção orgânica no Território Ser-
tão Produtivo

Título do Curso Período

I Curso de Agroecologia e Produção Orgânica 29/10/2016

II Curso de Agroecologia e Produção Orgânica 19/03/2017

I Seminário de Agroecologia e Produção Orgânica do 
Território Sertão Produtivo

06/05/2017

I Feira Agroecológica do IF Baiano, campus Guanambi 06/05/2017

III Curso de Agroecologia e Produção Orgânica – Candiba 
(BA)

20 a 28 de janeiro 
de 2018

IV Curso de Agroecologia e Produção Orgânica – Urandi 
(BA)

10 a 17 de março 
de 2018

V Curso de Agroecologia e Produção Orgânica – Caetité 
(BA)

Visita Técnica à Fazenda Bioenergia Orgânicos 28 de março de 
2017

Palestra sobre Extrativismo Sustentável Orgânico em uma 
comunidade do município de Caetité

13/08/2017

Curso de Formação Inicial e Continuada (FIC) Agricultor 
Orgânico, com 160 horas

Setembro a 
novembro de 2019

Exposição de materiais formativos em parques de exposi-
ções: Guanambi e Candiba (BA)

2 a 5 de junho de 
2017; 13 e 14 de 
outubro de 2017

Campanha contra os Agrotóxicos e pela Vida durante o II 
Coopero por um mundo melhor. Colégio Coopc, Caetité 
(BA)

28/09/2018

Palestras em comunidades, Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais e Centro de Agroecologia.

Desde 2016 até o 
presente

Fonte: os autores
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O primeiro curso ocorreu no sítio Gameleira em Candiba 
(BA), com aula teórica e prática sobre preparo do solo, fabricação de 
extratos vegetais, composto orgânico, uso de plantas como cober-
tura verde e seca, e preservação e cultivo de sementes crioulas. Os 
demais cursos incluíram cromatografia de Pfeiffer, processamento 
e comercialização dos produtos, instruções sobre a certificação e 
obtenção do selo.

Ao final de 2019, foram certificados os primeiros agricultores 
do Território Sertão Produtivo, distribuídos dois no município de 
Caetité e três no município de Candiba.

RESULTADOS DE PESQUISA COM TECNOLOGIAS PARA 
PRODUÇÃO ORGÂNICA

As primeiras pesquisas voltadas para a agricultura orgânica, 
no Território Sertão Produtivo, iniciaram no IF Baiano, campus 
Guanambi. Após a obtenção dos resultados promissores, foram 
desenvolvidos estudos no campo, iniciando pelo sítio Gameleira, 
em Candiba (BA).

Desenvolver e testar tecnologias próprias para o sistema orgâ-
nico, por meio de pesquisas dentro e fora no campus, permitiram aos 
agricultores visualizar as técnicas e compreender suas aplicações, 
tendo em vista o ineditismo das práticas para alguns.

Levar os ensaios e as aulas práticas porteira dentro foi uma 
estratégia de aproximação do agricultor com a comunidade acadê-
mica e vice-versa, de modo a garantir o elo ensino-pesquisa-exten-
são. Além disso, permitiu a completa interação instituição, socie-
dade e ambiente. Os experimentos e os resultados estão relatados 
no Quadro 2.
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Quadro 2 − Visão geral dos experimentos participativos realizados com sistema 
de produção orgânica no Território Sertão Produtivo

Local Tratamentos Resultados
Sítio Gameleira

15 variedades de milho 
crioulo; biofertilizante 
utilizado: 40 kg de esterco 
bovino fresco (oriundos 
de animais que se alimen-
tavam com pastagem sem 
uso de transgênicos, medi-
camentos de forma geral e 
sem aplicação de herbici-
das), 5 kg do pseudocaule 
de bananeira picados, 5 
kg de mamona (semente, 
caule, folhas e frutos), 0,5 
kg de cinza de madeira, 
1 L de leite cru e 1 kg de 
melaço de cana-de-açúcar. 

A variedade amarela apresentou 
os melhores resultados, com 100% 
de germinação, maior altura e 
número de folhas, se destacando 
das outras variedades
Disponível em: http://cadernos.
aba-agroecologia.org.br/index.
php/cadernos/article/view/1877.

Propriedades 
dos agricultores 
orgânicos

Cobertura e adubação com 
napier triturado (Figura 2).

Desenvolvimento satisfatório de 
todas as hortaliças, cobertura do 
solo, manutenção da umidade do 
solo e economia de água. 

IF Baiano, cam-
pus Guanambi

Doses de biofertilizante 
à base de esterco bovino, 
pseudocaule de bananeira, 
folhas e galhos de mamo-
neira, cinza de madeira, 
açúcar mascavo e água de 
barragem sem tratamento 
e cobertura com moringa.

Melhores resultados, maior 
desenvolvimento das plantas 
de coentro com cobertura de 
moringa e o biofertilizante.

IF Baiano, cam-
pus Guanambi

Cromatografia de Pfeiffer 
na avaliação da qualidade 
do solo.

Foi possível identificar a 
qualidade de forma ampla do 
solo e melhorar os manejos dos 
agricultores.
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Local Tratamentos Resultados

Área 
demonstrativa

Área com diversidade de 
plantas no município de 
Candiba aberta ao público, 
com destaque de consórcios 
com plantas companheiras 
(Figura 3).

Foram colhidas abóboras, melan-
cia, milho verde, amendoim, ger-
gelim, hortaliças diversas, palma, 
feijão. A população visitou o 
espaço e houve compreensão do 
sistema de cultivo adotado.

Análise de água

Análise de água dos poços 
artesianos do município de 
Candiba, com o objetivo 
de avaliar a vazão, a sali-
nidade e quais culturas são 
irrigadas.

Dos poços amostrados, 26% são 
destinados apenas para a irrigação 
de áreas agrícolas e 74% para ati-
vidades mistas (atividades domés-
ticas, irrigação e dessedentação 
animal). Apenas 12% dos poços 
possuem água de qualidade para 
irrigação.
Disponível em: http://revista.
ecogestaobrasil.net/v7n16/
v07n16a15.pdf.

Fonte: os autores

Figura 2 − Uso de napier como adubo verde e cobertura do solo. Caetité (BA)

 
Fonte: foto de William Costa Rodrigues (2020)
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Figura 3 − Consórcio em ambiente protegido e solo coberto com napier tritu-
rado. Caetité (BA) 

 
Fonte: foto de William Costa Rodrigues (2020)

DIFICULDADES E PESPECTIVAS DA PRODUÇÃO 
ORGÂNICA

As dificuldades estão associadas ao manejo de pragas e doenças 
e a alterações climáticas. No entanto, as perspectivas são de cresci-
mento da procura por mais produtos orgânicos e possibilidade de 
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
e ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

Nos sistemas orgânicos, há garantia de venda, consumidores 
satisfeitos, mais saudáveis, recuperação do solo, da fauna, da flora, 
economia de água e uma vida digna no campo, com renda e segu-
rança alimentar e nutricional.
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CONSIDERAÇÃOES FINAIS

A agricultura orgânica está crescendo no Território Sertão 
Produtivo e há possibilidade de aumento de produção e produtivi-
dade, uma vez que o IF Baiano, campus Guanambi, desde 2016 vem 
ampliando os projetos de extensão nos municípios e desenvolvendo 
pesquisas para trocas de experiências com os agricultores familiares. 

Ainda há dificuldade no controle de pragas e doenças das cul-
turas de tomateiro, couve e rúcula, em algumas épocas do ano e em 
algumas áreas. No entanto, a procura e a venda garantida têm sido 
estímulos para os agricultores ampliarem as áreas, diversificarem 
as culturas e manterem-se na atividade com vida digna.
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CAPÍTULO 7

O PAPEL DA ECONOMIA SOLIDÁRIA E O 
TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA NO 

ASSENTAMENTO NOVA VIDA DO ROCHEDO, EM 
URUÇUCA (BA)

Raimunda dos Santos Coelho
Cinira de Araújo Farias Fernandes

Jefferson Vinicius Bomfim Vieira

INTRODUÇÃO

De acordo com os estudos do Observatório da Economia 
Social Portuguesa (Obesp), a Economia Social oferece ferramentas 
para as necessidades dos indivíduos, independentemente da sua 
rentabilidade econômica intrínseca. Os aspectos que resumem a 
Economia Social, de acordo com esse Observatório, são: o respeito 
à dimensão humana; o combate à exclusão social; a vontade de 
promover espaços de realização individual; uma visão democrática 
e participada da organização; uma visão de missão organizacional 
que a encastra no tecido social; autonomia de gestão; primazia das 
pessoas e do trabalho sobre o capital; assunção de responsabilidades, 
quer individuais, quer coletivas; o desenvolvimento de um elevado 
grau de capital social.

Outra característica desse tipo de empreendimento econômico 
é que ele está mais propenso à inovação e à experimentação, bem 
como a somar esforços na construção de redes de apoio.

Assim, o Assentamento Nova Vida do Rochedo é um espaço 
de Economia Solidária localizado às margens da BA-262, em uma 
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área que, no passado, funcionou como grande propriedade produ-
tora de cacau. O assentamento preserva relíquias do coronelismo, 
exuberante floresta e uma receptiva comunidade rural que guarda 
antigos saberes culturais dos moradores. Nesse assentamento, as 
atividades econômicas estão voltadas apenas para o cultivo de cacau 
e outros produtos agrícolas de subsistência. Já as atividades não 
agrícolas ainda não foram desenvolvidas.

Para garantir o desenvolvimento da inovação social ao espaço, 
este capítulo quer investigar o potencial do assentamento para 
desenvolver o Turismo de Base Comunitária (TBC), um instrumento 
bastante inovador para as famílias assentadas.

De acordo com o manual de princípios e diretrizes do TBC 
do ICMBio (TURISMO..., 2018), o Turismo de Base Comunitária é 
uma atividade turística de gestão coletiva em que existe transparên-
cia no uso e na destinação dos recursos, e se baseia na vivência do 
modo de vida da população local. A comunidade é a proprietária dos 
empreendimentos, construindo uma economia de rede, gerando a 
inclusão de todos os membros do assentamento. Os princípios desse 
tipo de turismo dialogam com a teoria da Economia Solidária, pois 
nele podem-se destacar a conservação da biodiversidade, a valori-
zação da história e da cultura local, o protagonismo comunitário, a 
equidade social, a partilha cultural e a complementação de outras 
atividades econômicas, sendo sua premissa básica o desenvolvimento 
em escala limitada, respeitando os recursos locais.

Como elemento positivo, a rodovia 262, que liga os municípios 
de Ilhéus e Uruçuca, já é palco da primeira estrada temática da Bahia, 
a “Estrada do Chocolate”, que tem como cenário as belas fazendas 
de cacau que ficam às suas margens, além de pequenas propriedades 
rurais de agricultores familiares e assentamentos que poderão se 
integrar ao projeto por meio do TBC.

Na prática, o TBC já vem gerando trabalho e renda para a 
população de alguns municípios do território do litoral Sul, como 
na fazenda Ilha Bela, localizada no vilarejo Rio do Braço, distrito de 
Ilhéus, e na Capela Grande, situada nas proximidades da BA-262, 
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entre outras. Esta última vem ganhando destaque no turismo rural, 
tendo como base a cultura do cacau e a exuberante natureza local.

A presente pesquisa teve como objetivo avaliar a percepção 
da comunidade rural da Associação Nova Vida dos Assentados do 
Projeto Rochedo, sob o ponto de vista da Economia Solidária, a 
respeito do projeto Estrada do Chocolate, diagnosticando as poten-
cialidades e os atrativos para o Turismo de Base Comunitária (TBC) 
em Uruçuca (BA).

METODOLOGIA

A pesquisa foi desenvolvida no município de Uruçuca, no 
Assentamento Nova Vida do Rochedo, que está localizado às mar-
gens da BA-262, a oito quilômetros da sede municipal. O município 
possui uma área territorial de 510.032 km², densidade demográfica 
de 50,61 hab./km² e sua sede situa-se, aproximadamente, a 410 qui-
lômetros da capital baiana. No que se refere à população, o último 
censo apresentou um número de 19.837 habitantes na cidade (IBGE, 
2019). Possui um único distrito administrativo, chamado Serra 
Grande. Os limites territoriais fazem divisa com os municípios de 
Almadina, Itacaré, Ilhéus e Itajuípe.

No assentamento Nova Vida do Rochedo foram investigadas 
35 unidades familiares, compostas por 62 adultos, 16 jovens e 22 
crianças. Foram entrevistados em atividades com dinâmicas distintas 
em grupos de jovens, adultos e crianças.

Foram realizadas coletas de dados primários e secundários 
para posteriores descrição e interpretação, comparando-os com 
a teoria sobre o assunto. O levantamento dos dados foi realizado, 
inicialmente, em cinco reuniões efetuadas para discutir a implan-
tação da Estrada do Chocolate com as 35 famílias do assentamento 
Nova Vida do Rochedo, no município de Uruçuca, entre os meses 
de maio a novembro de 2019.

Coletaram-se dados referentes ao levantamento bibliográfico 
e à busca de estudos existentes sobre TBC e Estrada do Chocolate, 
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bem como foi feito um diagnóstico por meio do levantamento das 
principais informações sobre o cotidiano e as potencialidades para 
o turismo.

Foram utilizadas metodologias participativas que envolveram 
uma entrevista semiestruturada com assentados, construída a par-
tir de um roteiro prévio, constando temas como: potencialidades 
culturais, naturais e históricas, além de outros atrativos do assen-
tamento para o turismo. Nas rodas de conversas com diferentes 
grupos (mulheres, jovens e crianças), buscamos informações sobre 
as necessidades básicas para que o assentamento possa desenvolver a 
atividade turística. Somou-se ainda levantamento de editais de polí-
ticas públicas para o desenvolvimento do TBC no âmbito regional.

A partir do roteiro, foram realizadas as transcrições das falas de 
cada entrevistado e coletadas as informações mais relevantes sobre 
o turismo no assentamento, com um diário de campo. Os dados 
quantitativos foram tratados com análises da estatística descritiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos resultados coletados, notou-se que a composição 
familiar era predominantemente formada por pessoas adultas e 
crianças. Não havia a presença de jovens, o que reflete a questão do 
êxodo rural que acontece.

Com relação ao nível de escolaridade, observa-se que a grande 
maioria dos entrevistados possui apenas o ensino fundamental I 
(80%). Um fato que chama a atenção é que foram observados poucos 
assentados com ensino médio completo e nenhum com formação 
superior (Tabela 1).

O baixo nível de escolaridade observado para os dirigentes dos 
estabelecimentos pode ser um fator limitante ao desenvolvimento 
do sistema de atividades produtivas agrícolas, e a limitação é maior 
com atividades turísticas, pois é uma atividade complexa, que exige 
conhecimentos diversos para receber o turista.
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Tabela 1 − Nível de escolaridade dos 100 agricultores entrevistados no Assenta-
mento Rochedo de Uruçuca (BA), 2019

Escolaridade Frequência Percentual

Analfabeto 10 10%

Fundamental I 60 70%

Fundamental II 10 10%

Ensino Médio Completo 10 10%

Total 100 100%

Fonte: dados da pesquisa, 2019

Sobre o projeto da Estrada do Chocolate, notou-se que ape-
nas o presidente (Tabela 2) do assentamento recebeu convite para 
a participação das reuniões que discutiam sobre essa estrada. Na 
opinião do presidente, as fazendas, os assentamentos próximos à 
BA-262 deveriam participar efetivamente da elaboração da proposta 
da construção da Estrada do Chocolate; alguns relatam apenas que 
ficaram sabendo dessa estrada quando amigos e parentes foram 
despejados das suas casas, na BA-262, e até agora sem nenhuma 
solução por parte do governo.

Tabela 2 – Grau de conhecimento sobre o projeto Estrada do Chocolate entre 
100 agricultores entrevistados no Assentamento Rochedo de Uruçuca (BA) 2019

Conhecimento sobre o 
TBC Frequência Percentual

Não sabe 61 61%

Sabe um pouco 38 38%

Sabe 1 10%

Total 100 100%

Fonte: dados da pesquisa, 2019

Quando perguntados sobre o TBC, todos os adultos já tinham 
ouvido falar, pois em fazendas vizinhas já desenvolviam essa ativi-
dade em algumas épocas do ano.
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Tabela 3 – Quantidade de pessoas que desejam desenvolver o TBC na sua pro-
priedade entre as 35 unidades familiares no Assentamento Rochedo de Uruçuca 
(BA), 2019

Desejam desenvolver o 
TBC Frequência Percentual

Desejam 59 59%

Não desejam 4 4%

Não sabe 37 37%

Total 100 100%

Fonte: dados da pesquisa, 2019

Quando perguntados sobre a atividade turística no assentamento, 
os sujeitos relataram que o local é adequado para o TBC, independen-
temente da construção da Estrada temática do Chocolate, pois esse 
assentamento foi uma grande propriedade rural “nos tempos áureos” do 
cacau, tendo pertencido a um dos grandes coronéis da região. Segundo 
o presidente da associação, a sede da propriedade encontra-se em 
ruínas, porém é possível identificar que se trata de uma propriedade 
do século XVIII, com senzala, pelourinho e cerâmicas portuguesas. 
Esses aspectos podem ser atrativos para o TBC no assentamento.

Uma das assentadas falou que na alta temporada é chamada 
para cozinhar para turistas em outras propriedades próximas, mas 
que gostaria também de receber esses turistas em sua propriedade.

Outro importante fato relatado é que, durante todo o ano, são 
produzidas frutas que seriam aproveitadas caso viessem turistas para 
a comunidade, podendo ser comercializadas em forma de doces ou 
compotas no próprio assentamento.

Apresentaram ainda, como fatos relevantes, aspectos ambien-
tais ligados à cultura do cacau com o sistema cabruca. Também 
relataram que poderiam realizar trilhas nas propriedades, para os 
turistas observarem a natureza e o cotidiano dos trabalhadores 
rurais. Essas trilhas seriam acompanhadas pelos próprios assentados 
que mostrariam os aspectos interessantes da floresta, por exemplo, 
algumas árvores centenárias de jequitibá e outras espécies.
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Quando perguntadas do que o assentamento necessita para o 
desenvolvimento do TBC, 21% das pessoas responderam que a sede 
precisa ser melhorada, 29% responderam que essa atividade pode 
ser viável se outras fazendas e assentamentos participarem, pois 
assim o turista vai ter mais opções nas visitas, podendo desenvolver 
atividades em cada local de visita.

Outra questão abordada por 42% das pessoas foi a falta de 
qualificação do pessoal. Entretanto, comentaram sobre a proximi-
dade da BA-262, além da existência do Instituto Federal Baiano no 
município com o curso de Turismo, o que poderia contribuir com 
essa qualificação.

Entre os entrevistados, oito pessoas disseram ter capacidade 
de receber turistas para eventos festivos, casamentos, visitas rápidas, 
festas em geral.

Quando questionados sobre a atividade do TBC e a geração 
de renda nas famílias de assentados, todos responderam que há essa 
possibilidade, porém a atividade principal sempre será o cacau, além 
disso, que a atividade do TBC ajudaria muitos os jovens que não 
querem trabalhar diretamente com agricultura a continuarem na 
zona rural. Muitos relataram que seu maior desejo é trazer de volta 
para o campo os filhos que já foram para a cidade.

CONCLUSÃO

A Estrada do Chocolate é vista pelos assentados como a abertura 
de uma oportunidade para novos negócios no Assentamento Nova 
Vida do Rochedo, pois proporciona estar inseridos na rota turística, 
com a valorização dos atrativos ambientais, produtivos e culturais.

As informações referentes à construção da Estrada do Choco-
late são evidentemente quase nulas, mas a concepção do Turismo de 
Base Comunitária, especialmente no meio rural, pode ser decisiva 
para o desenvolvimento local. As informações que foram coletadas 
por meio desta pesquisa tornam-se valorosas para gestores aplica-
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rem seus recursos, visando ao empoderamento das comunidades e 
subsidiando a proteção ambiental.

Do ponto de vista da Economia Solidária, investir em projetos 
com tal envergadura permite que a sociedade seja beneficiada no 
aspecto do turismo com qualidade, preço acessível e reforço à pauta 
da sustentabilidade.

Importante destacar que toda a caminhada no sentido do 
Turismo de Base Comunitária precisa ser fomentada com a parti-
cipação de todas as famílias assentadas.
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CAPÍTULO 8

PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA) 
NA COMUNIDADE RURAL DO BARROCÃO NO 

MUNICÍPIO DE URUÇUCA, BAHIA

Raimunda dos Santos Coelho
Jefferson Vinicius Bomfim Vieira

Cinira de Araújo Farias Fernandes

INTRODUÇÃO

As políticas públicas para a agricultura familiar no Brasil foram 
consolidadas com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf) no ano de 1996. Foi a partir da sua 
criação que o governo começou a se dedicar a esse amplo público e 
às questões do desenvolvimento rural sustentável, incluindo prin-
cipalmente o combate à pobreza do meio rural, consolidado com 
a criação da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, popularmente 
conhecida como Lei dos Agricultores Familiares (BRASIL, 2006), a 
qual representou um marco que diferenciou o conceito de agricultura 
familiar e agricultura patronal.

Entre as ações inclusas no Pronaf, o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) destaca-se por apoiar a renda dos agricultores 
familiares em todo o país, com a aquisição direta de sua produção 
por preços justos para abastecer os chamados equipamentos públicos 
de alimentação e nutrição (CONAB, 2016).

A proposta deste estudo baseou-se na busca de conhecimento 
da Comunidade Rural do Barrocão, identificando as possibilidades 
e as limitações encontradas pelos agricultores familiares, e obser-
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vando a acessibilidade do Programa de Aquisição de Alimentos 
quanto à sustentabilidade dos agricultores familiares e à preservação 
ambiental da região.

A justificativa deste trabalho é a necessidade de dar maior 
importância e incentivo à agricultura familiar, principalmente em 
municípios de base agrícola, como Uruçuca, no Sul da Bahia, na 
perspectiva de que os gestores públicos possam subsidiar avaliações 
de relevância nas formulações de políticas públicas, que têm como 
foco populações cujos empreendimentos econômicos constituem 
a base da economia local.

Este trabalho teve como objetivo realizar uma análise do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) na Comunidade Rural 
do Barrocão, a fim de coletar evidências que permitam identificar 
a importância do programa para a comunidade e se este conseguiu 
alcançar seus objetivos propostos, que são o fortalecimento da agri-
cultura familiar e o desenvolvimento rural sustentável.

METODOLOGIA

A área de estudo é uma região pertencente ao município de 
Uruçuca (BA), localizado na região geográfica do Nordeste e dentro 
do bioma Mata Atlântica.

A comunidade estudada está situada a cerca de 40 quilômetros 
da sede do município de Uruçuca, é formada por 136 famílias de 
pequenos agricultores familiares que vivem no entorno do Parque 
Estadual Serra do Conduru. Segundo o Pesc (2010a, s.p)

O Parque Estadual da Serra do Conduru (PESC) 
é uma Unidade de Conservação de proteção inte-
gral, que foi criada em 21 de fevereiro de 1997 
pelo decreto no 6.227 do Governo do Estado da 
Bahia, como medida compensatória à construção 
da Rodovia BA-001, trecho Ilhéus/Itacaré. O PESC 
– detentor de uma das maiores biodiversidades do 
planeta e com elevado grau de endemismo – possui 
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uma área de 9.275 hectares que abrange áreas dos 
municípios de Ilhéus, Uruçuca e Itacaré.

Esta pesquisa é de caráter qualitativo e quantitativo com enfor-
que descritivo, que segundo Oliveira Netto (2006) busca descrever 
os fatos ou fenômenos estabelecendo relações entre variáveis de 
forma espontânea, sem a interferência do pesquisador.

Desse modo, o trabalho centrou-se no estudo e na abrangência 
de debates em torno do desenvolvimento rural sustentável, da aces-
sibilidade às políticas públicas voltadas para a agricultura familiar, 
além do estudo da estrutura e dos objetivos do PAA.

Buscou-se compreender a lógica dos agricultores em se reco-
nhecerem no processo de comercialização junto ao programa, a 
operacionalidade do PAA e as mudanças ocorridas na comunidade 
após a participação dessas famílias no programa.

Para o estudo desta pesquisa, além da base teórica, realizou-se 
levantamento bibliográfico, que consistiu na consulta das legisla-
ções vigentes, de dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), na pesquisa no Departamento de Agricultura, tam-
bém se utilizou de entrevistas semiestruturadas para a obtenção 
de informações dos que participam ou participaram do programa.

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 35 agricul-
tores que participaram da proposta do PAA via Companhia Nacional 
de Abastecimento (Conab), no ano de 2018, e que já participaram 
de outros projetos anteriormente.

Foram levantadas informações quanto ao histórico da comuni-
dade, suas experiências antes e depois da participação no PAA e resul-
tados obtidos pelas famílias, para isso foram levantados dados sobre:

• a situação socioeconômica dos entrevistados. Procurou-
-se identificar o processo de formação da comunidade, 
a composição da renda familiar e a comercialização dos 
produtos agrícolas da sua propriedade;
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• a caracterização das propriedades dos entrevistados quanto 
à área do estabelecimento rural em hectares (ha), à produ-
ção agrícola e à mão de obra utilizada na sua propriedade, 
e se esse trabalho era suficiente para sua manutenção ou 
precisava de outra fonte de renda para manter a família;

• o levantamento das referências em fontes secundárias sobre 
o PAA para a contextualização do problema, por meio das 
informações levantadas na prefeitura de Uruçuca e em 
associações participantes para a caracterização do PAA no 
município de Uruçuca (Conab, IBGE, Ceplac − Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira −, Inema − Ins-
tituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos −, MAPA 
– Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
entre outros), que estão disponibilizadas na internet;

• a identificação da percepção dos agricultores no acesso ao 
programa, os cumprimentos das exigências, sua partici-
pação na elaboração da proposta do PAA, os motivos que 
fizeram participar dessa política pública e as principais 
dificuldades enfrentadas em acessar o programa.

Os dados analisados foram apresentados por meio de qua-
dros e tabelas, em forma de percentuais, e foram obtidos mediante 
coletas de dados para posteriores descrição e interpretação deles, 
comparando-os com a teoria sobre o assunto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No que diz respeito à composição familiar, das 35 famílias 
entrevistadas na comunidade do Barrocão, verificou-se uma média 
de cinco pessoas por família, variando entre três e sete pessoas. 
Observou-se que as famílias são compostas por pais, filhos menores 
e agregados, formando um núcleo familiar que reside na propriedade 
ou retorna à propriedade nos finais de semana, pois os filhos estudam 
na sede do município ou no distrito de Serra Grande.
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Com relação à renda com a atividade agrícola (Tabela 1), 
pode-se constatar que a 51,4% dos entrevistados não conseguem 
obter renda superior a dois salários mínimo e que apenas 5,7% das 
famílias conseguem obter renda superior a três salários mínimos, 
proveniente da produção agrícola.

Foi identificada por muitos a importância da renda “externa”, 
ou seja, aquela que não provém da agricultura para a manutenção 
da família. Observou-se, ainda, que existem 8,6% das famílias com 
renda abaixo do salario mínimo, indicando a insustentabilidade 
do sistema produtivo da propriedade. Constatou-se que 100% das 
famílias são beneficiárias do programa Bolsa Família.

Tabela 1 − Composição da renda familiar – abril de 2018

Renda familiar
No de salários mínimos

Frequência Percentual

Acima de 3 2 5,7

2 a 2,9 12 34,3

1 a 1,9 18 51,4

< 1 3 8,6

Fonte: dados dos pesquisadores

No que concerne ao processo de comercialização da produ-
ção agrícola (Tabela 2), observou-se que 100% dos entrevistados 
já tinham participado do PAA em anos anteriores. Os agricultores 
informaram que os programas não funcionam com regularidade, 
ficando alguns meses sem entregar produtos para o PAA, e que outra 
fonte de comercialização são as feiras livres ou o abastecimento do 
comércio local.

Observou-se que além dos programas institucionais do 
governo federal, dos quais todos participam ou já participaram, 40% 
dos agricultores familiares têm apenas a feira livre como segunda 
opção para comercializar seus produtos agrícolas, e que somente 
20% passam seus produtos só para atravessadores.
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No entanto, 40% conseguem acessar todas as formas de comer-
cialização disponíveis: compra governamental, feiras livres e atra-
vessadores. Alguns relataram que já possuem certificação orgânica 
participativa e, por conta disso, também entregaram seus produtos 
em hotéis da região com preços diferenciados, porém de forma 
sazonal, mas que as perspectivas são boas para o futuro desse novo 
nicho de mercado.

Tabela 2 − Comercialização dos produtos agrícolas – Uruçuca, abril 2018

Fonte de comercialização Frequência %

Feiras livres/PAA/PNAE (Programa 
Nacional de Alimentação Escolar) 14 40

Atravessadores/PAA/PNAE 07 20

Feiras livres e atravessadores/PAA/
PNAE 14 40

Fonte: dados dos pesquisadores

Em relação ao tamanho das unidades produtivas (Tabela 3), 
notou-se que a 91,43% dos agricultores entrevistados possuem área 
inferior a 30 hectares. Entre os agricultores pesquisados, 100% deles 
têm área que se enquadra nos projetos do Pronaf, pois ocupam área 
inferior a quatro módulos rurais. O acesso às políticas públicas 
para esse perfil de agricultor é de grande importância para seu 
desenvolvimento.

Tabela 3 − Área do estabelecimento rural em hectares (ha) – Uruçuca, abril 2018

Área do estabelecimento (ha) Frequência %

> 30 3 8,57

11 a 30 5 14,29

6 a 10 11 31,43

2 a 5 15 42,86

< 2 1 2,86

Fonte: dados dos pesquisadores
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Como mostra a Tabela 4, 74,3% das famílias entrevistadas tra-
balham na sua propriedade, utilizando apenas mão de obra da família, 
e apenas 35,7% contratam eventualmente na época de colheita do 
cacau, sem nenhum vínculo empregatício, apenas pagam a quantida-
des de dias trabalhados na lavoura. Constatou-se que em nenhuma 
propriedade há empregado com vínculo empregatício.

Tabela 4 − Força de trabalho utilizada além da família – Uruçuca, abril 2018

Força de trabalho Frequência %

Tem empregados permanentes - -

Tem empregados eventuais 9 35,70

Não contrata 26 74,3

Fonte: dados dos pesquisadores

Dos 35 agricultores entrevistados, 34,3% declararam que 
precisam trabalhar fora para complementar a renda familiar, 51,4% 
trabalham eventualmente fora para manter a família. São parceiros 
em outras propriedades maiores, principalmente na época da safra 
do cacau, e apenas 14,3 trabalham somente em sua propriedade. Esse 
resultado demonstra a necessidade de planejamento da propriedade 
e de assistência técnica continuada.

Quando os entrevistados foram questionados se recebiam 
assistência técnica, todos os 35 informaram que já participaram de 
vários programas de assistência técnica na sua propriedade, porém 
não era dada continuidade aos programas. Informaram, também, 
que o Serviço de Nacional de Aprendizagem Rural (Senar) é o órgão 
mais atuante, pois sempre está promovendo curso de capacitação 
nas comunidades por meio do sindicato rural de Uruçuca.

Quando foram questionados se eles faziam parte de alguma 
associação, os 35 entrevistados responderam que sim, pois para 
participar do PAA é necessário fazer parte de uma associação de 
agricultores. Eles reconhecem a necessidade de estarem organizados 
em associações, pois isso facilita a comercialização de seus produtos 
e ajuda a firmar parcerias, visto que as associações conduzem à ideia 
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de que juntos e organizados podem encontrar soluções melhores 
para os conflitos que a vida apresenta no cotidiano.

Quando questionados sobre a participação dos agricultores 
entrevistados no PAA no município de Uruçuca, observou-se que 
todos já haviam participado entre os anos de 2009 a 2013 por meio 
da Associação dos Agricultores Familiares do Município de Uruçuca 
(Adamur) e da Associação dos Pequenos Produtores da Região dos 
Três Paus.

No município de Uruçuca, esses programas iniciaram-se no 
ano de 2010, em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico do Município e outras instituições, que montaram um 
espaço chamado “galpão de desenvolvimento” como forma de aco-
lher e integrar os agricultores e oportunizar seu crescimento, com a 
execução dos programas PNAE e PAA, com capacitação por meio de 
cursos do Senar, distribuição de alevinos, sementes e mudas, entre 
outras ações (ARQUIVO DA ADAMUR, 2017).

O incentivo à integração dos agricultores a uma associação 
foi um fato importante nesse processo, pois a criação da Adamur, 
composta, inicialmente, por 168 membros, possibilitou o incremento 
da renda dos agricultores familiares por intermédio do programa 
PAA realizado nos anos de 2010, 2011 e 2012.

O município de Uruçuca e o distrito de Serra Grande neces-
sitam do programa PAA para suprir a carência alimentar em deter-
minadas localidades, onde o foco de pobreza é maior.

Quando foram questionados como obtiveram informações 
sobre o PAA, percebe-se que inicialmente 14,3% dos agricultores 
participaram da construção do primeiro projeto, informando sua 
capacidade produtiva, aptidão do solo, mapeamento dos produtos 
agrícolas e sua sazonalidade; 34,3% dos agricultores informaram 
que participaram de palestras de sensibilização e explicação sobre 
o funcionamento do PAA; 22,8% dos agricultores comunicaram 
que o próprio projeto chamou a atenção nos primeiros meses de 
funcionamento; e 28,6 dos agricultores restantes manifestaram 
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interesse em participar, logo após perceberem que seus vizinhos 
estavam melhorando sua renda com as vendas ao PAA.

Quando questionados sobre as razões que os levaram a querer 
participar do PAA, 45,7% dos sujeitos apontaram como principal 
motivo a garantia da venda dos produtos, informada no início da 
construção do projeto, 40% apontaram que o projeto gerou um 
considerável aumento na sua renda e 14,3% dos agricultores afir-
maram que a autonomia era o principal motivo, pois muitos deles 
deixaram de trabalhar como meeiros em fazendas vizinhas para se 
dedicar somente a sua produção.

Em relação à execução do PAA, 60% dos agricultores entrevis-
tados apontaram a falta de continuidade do programa como a maior 
dificuldade, pois se necessita da prefeitura para fazer a gestão do 
projeto, o que causa um impacto negativo no cotidiano dos agricul-
tores, segundo relata o entrevistado da comunidade do Barrocão:

Antes nós tínhamos a prefeitura que elaborava a 
proposta do PAA e a gente só dizia o que estava 
produzindo, entregava os documentos e enviavam 
para a CONAB, nunca tinha problema, a prefeitura 
ajudava muito, tinha carro para pegar a mercadoria, 
a gente só se preocupava em buscar o dinheiro no 
final do mês. Hoje tá tudo se perdendo no mato, vira 
comida pra catitu.

Esse resultado é reflexo da descontinuidade do setor público 
municipal em atendimento ao produtor. Nas mudanças de governo, 
muitas vezes não há continuidade. Salienta-se a importância do 
empoderamento desse agricultor para que a própria associação local 
seja proativa nos novos contratos.

Dos agricultores entrevistados, 31,43% informaram que a 
tabela de preços homologada pela Conab registrava preços bem 
abaixo daqueles praticados no comércio local e, durante a vigência do 
projeto, não se podia aumentar o preço; para 8,37% dos agricultores, 
o pagamento demorado dos produtos vendidos foi uma dificuldade.
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Tabela 5 − Dificuldades para acessar o PAA, Uruçuca, abril 2018

Dificuldades Frequência %

Pagamento demorado 03 8,37

Preços fixos e baixos 11 31,43

Falta de continuidade 21 60

Fonte: dados dos pesquisadores

Andrade Junior (2009), estudando o PAA e considerando o caso 
da cooperativa agropecuária regional de pequenos produtores de 
Mafra (Cooarpa), constatou que os pontos fortes do programa foram 
o aumento da renda, a garantia de preço, o aumento da produção 
e do investimento na atividade, além da melhoria na qualidade dos 
produtos ofertados. O ponto fraco do PAA foi o preço dos produ-
tos estabelecido pela Conab, o qual foi considerado baixo e fora da 
realidade da região Sul, ocasionando prejuízos. Comparando com 
a pesquisa realizada na região do Barrocão, a principal dificuldade 
foi a falta de continuidade do projeto.

CONCLUSÃO

A implantação do programa PAA para as comunidades em 
torno do Pesc trouxe vários impactos econômicos, pois durante 
os três anos dos projetos os agricultores tiveram um considerável 
aumento em sua renda.

O estudo mostra que o principal fator que corroborou as 
dificuldades com a comercialização para o programa foi a falta de 
continuidade por falta de pessoas para articular o projeto junto aos 
agricultores, mesmo assim, alguns pontos positivos do projeto mere-
ceram destaque, como a garantia da venda e o aumento da renda.

O estudo mostra que os agricultores possuem, em média, área 
inferior a seis hectares e geralmente contam apenas com a mão de 
obra da família, porém mesmo assim têm diversificado muito a pro-
dução agrícola, entre frutíferas, raízes, hortaliças folhosas, tubérculos.
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CAPÍTULO 9

AVALIAÇÃO DO USO, DISPONIBILIDADE E 
QUALIDADE DA ÁGUA NO PA ROCHEDO – 

ILHÉUS (BA)

Ketbe Almeida Kortbani
Cinira de Araújo Farias Fernandes

INTRODUÇÃO

Considera-se, hoje em dia, que a quantidade total de água na 
Terra, de 1.386 milhões de km³, tenha permanecido de modo apro-
ximadamente constante durante os últimos 500 milhões de anos.

Em função do seu vasto território, o Brasil apresenta diferentes 
variações relacionadas ao clima, ao relevo, à geologia e também de 
seus recursos hídricos, desenvolvimento econômico e social, e de 
distribuição populacional.

Há estudos que mostram que as águas cobrem três quartos da 
superfície da Terra, no entanto, mais de 97% da água do planeta é 
salgada e menos de 3% é doce. Desta, 77% está congelada nos círcu-
los polares, 22% compõe-se de água subterrânea e a pequena fração 
restante encontra-se em lagos, rios, plantas e animais. O planeta 
é formado por 71% de água e apenas o restante, 29%, são outros 
compostos, portanto, há quem diga que é o planeta água e não terra.

Segundo o relatório anual da ONU de 2014, o Brasil é o 23o 
país em disponibilidade de água doce no mundo. Do total de água 
doce, 12% da água potável do mundo está distribuída no território 
brasileiro, apenas 3% localiza-se no Nordeste. Vicente André Guillo, 
presidente da Agência Nacional de Águas (ANA, 2013), afirma que 
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a disponibilidade de água no Brasil é muito grande, pois cerca de 
13% da água doce superficial do planeta está aqui, entretanto sua 
distribuição não é homogênea.

Há muita água na Amazônia e muito pouca no semiárido 
nordestino. Nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, o domínio do agro-
negócio acontece justamente por uma disponibilidade equilibrada 
de água. Devido aos impactos dos recursos hídricos, o nosso bem 
patrimonial público vive sob conflitos e crises de abastecimento, 
bem como há falta de água potável.

Entre 1970 e 2012, houve chuvas até 30% acima da média 
histórica. Segundo Zuffo (2014) estaremos entrando em um período 
de décadas com chuvas abaixo da média, onde a disputa por água 
se intensificará.

Quanto à potabilidade, as águas podem ser classificadas como 
potáveis, ou seja, águas que se podem beber ou boas para serem bebi-
das, e não potáveis, aquelas que são impróprias para ser bebidas por 
conterem microrganismos patogênicos, alto teor de sais, substâncias 
tóxicas etc. (SEIXAS et al., 2004). Em média, as águas subterrâneas 
conferem uma água de boa qualidade, são trazidas à superfície por 
meio de poços semiartesianos e artesianos nos fundos das casas das 
propriedades rurais.

Segundo a Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (Abas), 
poço semiartesiano é um tipo de poço existente para a captação de 
água subterrânea, pode ser perfurado em rochas consolidadas ou 
cristalinas, bem como em rochas inconsolidadas. O poço tubular 
profundo é uma obra de engenharia de acesso à água subterrânea 
executada com sonda perfuratriz, mediante perfuração vertical, 
com diâmetro de 4” a 36”, e profundidade de até 2.000 metros para 
captação de água.

Atualmente, as zonas urbanas e rurais brasileiras têm a água 
subterrânea como o principal manancial hídrico, sendo utilizado 
para o abastecimento humano, a irrigação, a indústria e o lazer. 
Muitos dos sistemas de águas subterrâneas atuam como filtros e 
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atenuantes de poluentes, especialmente os contaminantes micro-
bianos (MORRIS et al., 2003).

Em virtude de sua localização, as águas subterrâneas são mais 
protegidas de poluentes que as águas superficiais, apesar de alguns 
contaminantes difusos degradarem sua qualidade e diminuírem sua 
utilidade. Por ser muito lenta a movimentação de contaminantes e da 
água abaixo da superfície terrestre, uma pluma contaminante pode 
levar anos para poluir uma fonte de águas subterrâneas.

Esse lento transporte e o fato de as águas subterrâneas e de os 
contaminantes não serem facilmente detectados dificultam ações 
que focalizam a identificação e o controle de fontes poluidoras. Uma 
vez contaminadas as águas subterrâneas, torna-se muito difícil e 
cara sua remediação (PNUMA, 1996).

São bastante limitados os dados sobre a qualidade da água sub-
terrânea devido ao alto custo de monitoramento e análise (REVENGA 
et al., 2000). As águas subterrâneas são de grande valor por estocar 
e regular serviços ecossistêmicos. Apesar de a salinização tornar-se 
uma importante ameaça à qualidade das águas subterrâneas, espe-
cialmente em áreas costeiras, onde a extração dessas águas em taxas 
inadequadas resultou em intrusão de água do mar.

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa foi avaliar o uso, a 
disponibilidade e a qualidade da água para o consumo nas unidades 
familiares do Projeto de Assentamento (PA) Rochedo.

METODOLOGIA

A área de estudo é o Projeto de Assentamento (PA) Rochedo, 
que possui uma área de 342,30 hectares e 57,2 hectares de reserva 
legal. A infraestrutura do assentamento consiste em residências e 
em uma escola para crianças, com uma igreja em construção.

A formação vegetativa é secundária com mata de capoeira. 
Faz parte da região hidrográfica do Leste, na bacia hidrográfica do 
rio Almada.
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As chuvas concentram-se bem distribuídas ao longo do ano, 
com maiores índices pluviométricos em Ilhéus, segundo a Embasa 
(2008), de 1.800 mm/anual. No ano de 2014, os maiores índices de 
chuva ocorreram nos meses de janeiro, julho, novembro e dezembro.

A área de estudo está situada numa altitude que varia 70 metros 
acima do nível do mar possuindo um relevo diversificado que vai 
desde planícies de várzeas até planaltos ondulados, com um terreno 
rochoso muito aflorado e fortemente ondulado (INCRA, 2005), mas 
a paisagem revela um predomínio de baixadas, as roças alagam e 
secam consecutivamente.

Foram realizadas coletas de amostras para análise físico-
-química e bacteriológica, que seguiram as orientações dadas pelos 
funcionários da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
(CEPLAC), no Laboratório de Solos, e da Secretaria da Agricultura, 
Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura (Seagri), ficando eles res-
ponsáveis por realizarem as manipulações das análises.

Os pontos de amostras de água foram coletados de cisternas, 
nascentes, buracos. Por meio de um GPS Garmin Etrex foram geor-
referenciadas no programa Trackmaker e mapeadas pelo ArcGis 
10. As coletas ocorreram em unidades familiares, quintais, roças, 
sede e nascentes.

Os diagnósticos participativos remeteram-se às metodologias 
participativas de grupos e visitas à comunidade, tendo como funda-
mento não realizar questionários, mas fomentar a discussão, a inte-
ração e a troca de experiências. Foi realizada, então, a metodologia 
de linha do tempo em setembro, em que cada grupo, com quatro 
a cinco integrantes, discutiu sobre a história do assentamento, os 
benefícios e as melhorias da comunidade desde sua chegada até os 
dias atuais. As atividades tiveram o apoio e a participação de estu-
dantes do curso de graduação de Agroecologia do campus Uruçuca, 
que acompanharam e registraram os comentários.

As amostragens de água consumida pelos moradores da PA 
Rochedo selecionadas foram colhidas dentro do prazo de dois anos 
de pesquisa. Nessa época, estavam relacionadas com o período de 
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estiagem na comunidade e com as principais atividades agrícolas 
desenvolvidas nas áreas de coleta: a) instalação das culturas de verão 
de setembro-novembro; b) colheita de cacau nas roças.

A primeira etapa de coleta de água foi efetuada com o auxílio 
de um agricultor voluntário. Para a coleta de análise físico-química, 
a metodologia foi de simples manuseio, apenas necessitou lavar 
quatro a cinco vezes a garrafa PET, onde seria transportada até o 
laboratório no mesmo dia, se ficasse para o dia posterior, era ideal 
manter as garrafas em geladeira. Foram coletadas 16 amostras em 
garrafas PET de 1,5 a 2 litros. As amostras foram entregues em 
dois dias consecutivos da semana, do dia 20 a 21 de outubro, sendo 
contabilizadas 16 amostras.

Para as análises de água com a finalidade de potabilidade, foram 
aplicados os métodos-padrões, procedimentos específicos adotados 
conforme as instruções do Standard Methods-Laboratory Manual 
(Theroux). Para as análises físicas das águas, foram determinados 
a cor, os sólidos totais dissolvidos e a condutividade elétrica. E nas 
análises químicas determinaram-se o pH, a dureza total e a con-
centração de nitrogênio, cálcio, magnésio, potássio, sódio, fósforo, 
cloretos, sulfatos, bicarbonatos, carbonatos, ferro, cobre, zinco, 
manganês, alcalinidade total, sendo todos esses parâmetros previstos 
na Portaria no 518, de 25 de março de 2004, do Ministério da Saúde 
(2004). Para as análises de água para fins de consumo humano, foram 
determinados pela Portaria no 2.914, de 12 de dezembro de 2011, 
seguindo os métodos de análise microbiológico de alimentos, por 
Newsely Ed. 2007.

Para realizar as análises microbiológicas, as amostras de água 
foram coletadas em potes de vidro, até ¾ de uma capacidade de 500 
ml, com os materiais esterilizados e autoclavados. Os frascos foram 
abertos somente no local da coleta e preenchidos, tampados depois 
de flambado e isolada com papel alumínio, evitando contato externo 
das mãos. Foram flambadas também as áreas de coleta de torneira. 
Após a coleta, as amostras foram encaminhadas no isopor ao labo-
ratório, no período máximo de seis horas após a coleta em ambiente. 
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Essas segundas etapas de amostragens de água foram coletadas em 
17 de novembro e 24 de novembro. No total, foram 11 amostras.

Foram utilizados no manuseio das amostras os seguintes 
materiais: pipeta, tubo de ensaio, placa de Petri, uma chama e uma 
máquina para misturar a solução. Primeiramente, foi adicionada 
água coletada na solução contida nos cinco tubos de ensaio. Cada foi 
diluída em quatro vezes na solução dos tubos e adicionados em duas 
placas de Petri. No final, as placas foram solidificadas e levadas para 
a incubadora a 35° C, por onde ficaram por 24 horas. Em seguida, 
foi feita a primeira leitura que determinou o total de bactérias totais 
(todos os tipos de bactérias) e, depois de 48 horas, foi feita a segunda 
leitura, que determinou o total de bactérias fecais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Desde 2013 até a presente data, foram abertos na agrovila 
dois poços artesianos coletivos, pois os dois poços coletivos estão 
sem funcionamento ou disponibilidade de água. Trata-se do poço 
semiartesiano implantado em 2010 pela empresa DPS Ltda. na 
agrovila, investimento do governo federal e que já foi suspenso há 
alguns anos por falta de manutenção e limpeza, e do poço perfurado 
em 2014 pela iniciativa do poder público estadual, que também se 
encontra indisponível ou a obra está incompleta.

Do total de 20 famílias presentes na comunidade, 12 delas 
possuem reservatório de água de chuva do tipo tanque (PVC e 
tijolo) para captar água de chuva por calhas e telhado; dois estão 
com reservatório (tanque) quebrado e dois possuem apenas tanque 
PVC (500 litros).

As outras oito famílias possuem cisterna e poço não benefi-
ciado. Dentre as oito cisternas, oito são beneficiadas com bomba-
-sapo, que possui algum tipo de proteção, como cercado, lona ou 
telha, e por meio da mangueira ocorre a distribuição da água para 
o tanque comum da casa; oito são cisternas sem a bomba-d’água e 
duas são beneficiadas.
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O poço da escola está sem cobertura, mas com a bomba-d’água. 
E a cisterna da sede não precisa da bomba-d’água, pois a fonte mine-
radora de água está acima da casa, onde o terreno é mais elevado e 
a água é garantida todo o ano.

Foram identificados entre as famílias já citadas dois barrei-
ros, inutilizáveis atualmente. Entre as famílias que só tinham os 
reservatórios de chuva, elas adaptavam a bomba-d’água também 
nos reservatórios, e suas calhas variam entre os seguintes materiais: 
bambu, PVC e alumínio.

Foram encontrados também entre as famílias que tinham 
cisterna tanques para armazenagem de chuva, com captação do 
telhado como uma segunda opção. Também só foi encontrada uma 
família que armazenava água de chuva sem o sistema de calhas e 
captação pelo telhado.

As nascentes encontram-se na sede, mais ou menos distantes 
um quilômetro da agrovila; das duas nascentes, somente uma é 
aproveitável em termos de acessibilidade e protegida com cobertura 
de telha, a outra nascente encontra-se mais afastada e é de difícil 
acesso. Na sede moram três famílias, sendo que uma família utiliza 
a nascente constantemente e as outras duas possuem cisternas pró-
prias. Apenas um morador que mora sozinho perto da sede utiliza 
a nascente como um único meio de acesso à água.

Os usos variam conforme a situação climática. Segundo relato 
dos moradores, a vazão da água no verão é muito baixa, ocasionando 
racionamento, pois algumas cisternas secam. Alguns moradores 
que costumam beber a água de sua cisterna passam a pegar água 
na cisterna do vizinho. E aqueles moradores que não têm água de 
cisterna, normalmente, não se estabelecem muito tempo na comu-
nidade nesses períodos.

Foram identificados os seguintes usos das águas nas residências 
pesquisadas: domiciliares (ingestão e preparo de alimentos, lavagens 
de utensílios domésticos, de roupa, de piso, higiene pessoal, banho e 
descarga de bacias sanitárias); dessedentação de animais; irrigação; 
e industrial (no caso, despolpadeira).
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Existem na comunidade duas fontes seguras de cisterna, de boa 
qualidade dentro do assentamento que, segundo os donos, costumam 
tratar a água. Esse fato evidencia a grande importância dos poços 
no suprimento de água para consumo humano no assentamento.

Por outro lado, a comunidade nunca teve análises de água, as 
pessoas baseiam-se no gosto e na coloração das águas ditas como 
as melhores da comunidade e que abastecem a escola para o uso 
das crianças. A utilização das águas pluviais é incipiente, sendo seu 
aproveitamento limitado aos gastos domiciliares, com preferência 
de uso, nesse caso, para ingestão e preparo de alimentos.

A qualidade físico-química da água foi analisada nas águas de 
uso das unidades familiares, onde foram visíveis diagnósticos a olho 
nu com baixa turbidez, o que significa água transparente e pouco 
turva em temperatura ambiente, pois as cisternas devidamente 
cobertas impedem a luz, evitando o aumento de temperatura e 
ajudando na manutenção da temperatura ambiente.

Nos indicadores físicos, determinam-se a cor, a turbidez, o 
sabor e o odor. A existência de cheiro e de sabor numa água pode 
demonstrar, como no caso da cor, um sinal de poluição ou da pre-
sença de matéria orgânica em decomposição.

No padrão de substâncias químicas que apresentam risco à 
saúde, segundo a Portaria no 518 do Ministério da Saúde (2004), das 
substâncias inorgânicas, apresentou-se o cobre com 0,00 mg/l (VMP 
(Valor Máximo Permitido) de 2 mg/l), portanto, sem risco algum 
para o consumo humano. Dentre os padrões de aceitação para o 
consumo humano, o odor e o gosto são requisitos não objetáveis.

Destacaram-se a cor aparente com sete pontos acima do valor 
máximo permitido (VMP = 15 mg/l), e nove dentro do padrão; o 
ferro, com oito pontos acima da quantidade de substância permitida 
(VMP = 0,3 mg/l), e oito pontos com 0,00 mg/l. Entre os dados de 
cor e o ferro, encontram-se as nascentes (Ponto de coleta 8 e Ponto 
de coleta 9). O manganês, com o P6 de 0,7 (VMP = 0,1 mg/l); e sóli-
dos totais dissolvidos; dureza, cloreto, sódio, sulfato e zinco; todos 
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com baixos teores, permitidos dentro dos padrões aceitáveis para 
o consumo humano.

Não foram encontrados números para os sulfatos, os cloretos 
e os bicarbonatos (HCO-3). E os índices de carbonatos (CO32−) na 
água (0,00 mg/l). a alcalinidade total (15, 61 mg/l) é superior em nove 
pontos, o sódio não houve superioridade de valores (200 mg/l), o 
valor máximo encontrado foi de 17,98 mg/l no P11.

A alcalinidade se confirma em águas ácidas, como é o caso, 
com pH abaixo de 7,0. A alcalinidade e a acidez não constituem 
problema isolado à saúde. A alcalinidade ocorre em razão da pre-
sença de bicarbonatos, carbonatos e hidróxidos (sódio, potássio, 
cálcio, magnésio), exceto quanto à presença de hidróxidos (sempre 
adicionados, não naturais).

O teor de cloreto pode ser indicativo de poluição por esgoto 
doméstico (BRAGA et al., 2004) e de que não houve tratamento com 
adição de carbonatos nas águas coletadas. A alcalinidade influencia 
o tratamento da água para consumo doméstico (BRAGA et al., 2004), 
já que nove pontos encontrados com índices superiores é um indi-
cativo de que houve tratamento de água, o que também influencia 
nos teores de cálcio, magnésio e potássio, substâncias não discutidas 
no padrão do Ministério da Saúde de 2004.

Certas características físicas podem prejudicar alguns usos da 
água. A cor e a turbidez elevadas podem tornar a água imprópria ao 
consumo humano pelo aspecto estético ou por manchar roupas e 
aparelhos sanitários. A salinidade é o conjunto de sais normalmente 
dissolvidos na água, formado por bicarbonatos, cloretos, sulfatos e, 
em menor quantidade, pelos demais sais, podendo conferir à água 
sabor salino e características incrustantes.

É importante dizer que não há poluição por águas subsuper-
ficiais de substâncias químicas e tóxicas, visto também que não há 
excessos de sais. Não podemos afirmar que há influências do esgoto 
sanitário/doméstico na qualidade da água.

A caracterização da área de coleta demonstra que a drenagem 
ou o fluxo de água subsuperficial é regido por áreas mais altas em 
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direção às mais baixas, nesse caso, o rio Mucambo que não influencia 
nas águas subsuperficiais. As águas subsuperficiais e superficiais 
da comunidade escoam para a jusante do rio Cumprido. Isso quer 
dizer que as águas são captadas em conformidade, pois segundo a 
ABAS (Associação Brasileira de Águas Subterrâneas, 1994) as águas, 
para não indicar poluição, devem ser extraídas de poços que pre-
cisam estar acima da jusante ou abaixo da montante, como mostra 
o mapa. Então, esses poços da comunidade estão acima da jusante 
do rio Cumprido.

Figura 1 – Pontos de Coleta de Água

Fonte: dados dos autores



161

ESTUDOS AMBIENTAIS E AGROECOLÓGICOS EM PROPRIEDADES RURAIS

Ta
be

la
 1

 –
 A

ná
lis

e B
ac

te
rio

ló
gi

ca
 d

os
 p

on
to

 co
le

ta
do

s n
os

 A
ss

en
ta

m
en

to

A
N

Á
LI

SE
 B

AC
TE

R
IO

LÓ
G

IC
A

A
pr

ov
ei

ta
m

en
to

Po
nt

os
 d

e 
co

le
ta

Ba
ct

ér
ia

s t
ot

ai
s h

et
er

o-
tr

óf
ic

as
 e

m
 1

 m
l a

 3
5°

 C
 

(P
ou

r 
pl

at
e 

m
et

ho
d)

Ba
ct

ér
ia

s d
o 

gr
up

o 
co

li-
fo

rm
es

 to
ta

is
Ba

ct
ér

ia
s d

o 
gr

up
o 

co
li-

fo
rm

es
 fe

ca
is

C
on

su
m

o 
hu

m
an

o;
us

o 
do

m
és

tic
o;

an
im

ai
s;

re
cr

ea
çã

o

Re
se

rv
at

ór
io

9,
5 

x 
10

³ U
FC

x /M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

To
rn

ei
ra

6,
1 

x 
10

³ U
FC

x /M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

To
rn

ei
ra

8,
1 

x 
10

³ U
FC

x /M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

To
rn

ei
ra

9,
1 

x 
10

³ U
FC

x /M
L

1,
1 

x 
10

² N
M

Pxx
/M

L
1,

1 
x 

10
² N

M
Pxx

/M
L

To
rn

ei
ra

4,
8 

x 
10

³ U
FC

x /M
L

5,
4 

x 
10

² N
M

Pxx
/M

L
3,

5 
x 

10
² N

M
Pxx

/M
L

Re
se

rv
at

ór
io

8,
7 

x 
10

 U
FC

x /M
L

1,
3 

x 
10

 N
M

Pxx
/M

L
1,

3 
x 

10
² N

M
Pxx

/M
L

To
rn

ei
ra

1,
7 

x 
10

³ U
FC

x /M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

To
rn

ei
ra

2,
2 

x 
10

⁴ U
FC

x /M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

To
rn

ei
ra

2,
5 

x 
10

⁵ U
FC

x /M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

>1
,6

 x
 1

0³
 N

M
Pxx

/M
L

To
rn

ei
ra

2,
2 

x 
10

² U
FC

x /M
L

5,
4 

x 
10

² N
M

Pxx
/M

L
5,

4 
x 

10
² N

M
Pxx

/M
L

C
on

su
m

o 
hu

m
an

o
Fi

ltr
o-

es
co

la
6,

3 
x 

10
² U

FC
x /M

L
9,

2 
x 

10
² N

M
Pxx

/M
L

9,
2 

x 
10

² N
M

Pxx
/M

L 
²

Fo
nt

e: 
do

 au
to

r



162

CINIRA DE ARAÚJO FARIAS FERNANDES  |  FELIZARDA VIANA BEBÉ

A presença de coliformes numa água é tomada como uma 
indicação de que possam existir microrganismos patogênicos. Ao 
contrário, a não existência de coliformes é tomada como uma indi-
cação de que uma água não contém microrganismos patogênicos 
(SILVA; JUNQUEIRA, 2001).

Nos dados anteriores, conferem os mesmos números e resul-
tados de coliformes totais e fecais nas análises, exceto para uma 
coleta de torneira.

Pode-se conferir com os resultados em coliformes totais é um 
indicador de ineficiência do tratamento, já que a tabela de resulta-
dos deu presença de coliformes em todas as análises. Cada pessoa 
rejeita, em média, 2 x 109 coliformes/dia. Se admitir uma captação 
de 100 L/hab. dia, a ordem de grandeza da contagem de coliformes é, 
assim, de 2 x 106 coliformes/100 ml(1), o que representa um número 
bastante elevado (SILVA; JUNQUEIRA, 2001).

Na interpretação dos dados correspondendo a duas coletas 
de torneira 5,4 x 10² NMPxx/ML fora do padrão ou inapropriada 
para ser diretamente ingerida e a água do filtro coletada na escola.

Em destaque, nas amostras na tabela, a retícula de cor mais 
escura demonstra um número elevado de bactérias em partes de 
solução, encontrando-se fora dos padrões legais vigentes para con-
sumo, uso doméstico e recreação de contato; se usada para contato 
primário, como natação, mergulho, pode ser utilizada somente após 
tratamento convencional.

Quanto à amostra da retícula em destaque mais claro, é para 
utilização de contato primário e irrigação de hortaliças consumidas 
cruas, para parques, jardins, campos de esportes e lazer, com os 
quais o público possa vir a ter contato direto, além da dessedentação 
de animais, não apresentando restrições para esses fins, conforme 
resolução do Conama e do Ministério da Saúde.

As amostras representativas da água, quanto a análises exa-
minadas bacteriologicamente, encontram-se fora dos padrões legais 
vigentes para o consumo humano e o uso doméstico, podendo ser 
usadas somente após tratamento convencional, segundo Portaria no 
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2.914, de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde. Porém, 
são apropriadas para a dessedentação de animais, conforme Reso-
lução Conama – Conselho Nacional do Meio Ambiente, no 357, de 
17 de março de 2005, e no 2.914, de 12 de dezembro de 2011, do 
Ministério da Saúde.

Couberam algumas orientações e sugestões para observar a 
água que as pessoas utilizam para diversos usos. Não é necessário 
tratar com fervura e filtração, por exemplo, uma água que irrigará 
uma horta. Mas se, por exemplo, é para limpar um equipamento, é 
bom que água esteja coada ou filtrada, e se for consumida deve ser 
esterilizada para matar as bactérias e os vírus e depois filtrar com 
vela, pois pode haver ainda ovos de verminoses.

Existem nos mercados alguns produtos de fácil acesso e bara-
tos, como a água sanitária e o hidrosteril, nos quais, via modo de 
uso, encontram-se as instruções para a quantidade de água que você 
quer esterilizar. Se for usar a água sanitária, é bom ter um dosador 
ou medidor do princípio ativo em casa, pois depois da sua solução 
diluída, a água que você está tratando não pode exceder a porcenta-
gem de 2% do princípio ativo, no caso, o hipoclorito de sódio. Para 
20 litros de água recomenda-se uma colher de água sanitária e, para 
1 litro, de duas a três gotas.

Uma forma de a comunidade saber a entrada e os gastos e, até 
mesmo, ter o controle de água disponível pela captação de chuva 
é medir o telhado e ter como base 1 m2, que equivale a 1 litro de 
água. Se a casa tem 10 m2 e choveu 25 ml no dia, nesse dia choveu 
250 litros no telhado da casa.

CONCLUSÃO

Nos resultados, pode-se perceber que há uma dificuldade 
organizacional para lidar com as questões da água, pois se age por 
improviso na questão da disponibilidade de água.

Para o consumo humano, observou-se que os indivíduos têm 
um esclarecimento sobre os cuidados simples, como coar, filtrar, 
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ferver, mas nem todos adotam as medidas e muitos acabam consu-
mindo águas inapropriadas.

Outros preferem esperar a vigilância sanitária ou outras pes-
soas interferirem com assistência técnica adequada. De modo que 
eles possam adquirir autonomia para saber lidar com essas questões, 
será necessária uma interferência dos órgãos de controle, esclare-
cendo os cuidados e as prevenções relacionados à qualidade da água.

A água consumida no assentamento encontra-se fora dos 
padrões legais vigentes para consumo humano e uso doméstico, 
podendo ser utilizada somente após tratamento convencional.

Apesar do alto índice pluviométrico da região, faz-se neces-
sário o investimento em captação de água de chuva dos telhados, 
para suprir a época seca.
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CAPÍTULO 10

AVALIAÇÃO DO MANEJO UTILIZADO PELOS 
AGRICULTORES DO PAA NO MUNICÍPIO DE 

URUÇUCA (BAHIA)
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Cinira de Araújo Farias Fernandes

Raimunda dos Santos Coelho
Jefferson Vinicius Bomfim Vieira

INTRODUÇÃO

O município de Uruçuca, localizado no Território Litoral Sul 
da Bahia, possui 19.840 habitantes, com uma população rural de 30% 
de seus habitantes. Tem sua economia com destaque à produção 
agrícola e um êxodo nos últimos 20 anos de 40% de sua população 
municipal. O número de agricultores familiares no município cor-
responde a 69% das propriedades existentes, fazendo-se necessária 
uma análise do modelo agrícola praticado para que promovam a 
sustentabilidade agrícola e a permanência do homem no campo 
(IBGE, 2010).

Na agricultura familiar, a utilização de princípios agroecológi-
cos e técnicas para uma produção de forma sustentável, a diversifica-
ção na produção e a qualidade do produto não são práticas comuns 
adotadas pelos agricultores, e podem ser passos decisivos para que 
o agricultor alcance a sustentabilidade econômica e ambiental da 
propriedade.

Os caminhos para o agricultor alcançar sustentabilidade depen-
dem de diversos fatores, e parte deles encontra-se no modelo de 
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agricultura praticado dentro da propriedade e de um novo olhar para 
além da porteira, com o desenvolvimento do empreendedorismo 
rural que leva o produtor a buscar um aumento de sua rentabilidade, 
com a abertura de novas linhas de comercialização e processamento 
de seus produtos para entrega em supermercados, feiras livres ou 
entregas diretas ao consumidor.

O modelo de produção agrícola ainda dominante é o con-
vencional, com pacotes tecnológicos, venda de produtos primários, 
utilização de agrotóxicos, fertilizantes solúveis e dependência do 
agricultor a produtos de fora de sua propriedade.

O modelo agroecológico de produção agrícola leva ao produtor 
uma autonomia maior, principalmente na produção de fertilizantes 
nitrogenados, em cultivos que promovam a ciclagem de nutrientes 
e em uma comercialização que agregue valor aos produtos, com 
processamento, certificação e venda direta ao consumidor.

Esses produtos despertam o interesse de todos os públicos 
e registram um crescimento anual elevado, se comparados com os 
produtos convencionais. Hoje há uma busca no mercado consumidor 
por produtos saudáveis, e práticas agroecológicas são os caminhos 
a uma nova dimensão do sistema de produção, com vista à susten-
tabilidade ambiental e social (CAPORAL, 2004).

Mesmo com essa demanda existente do mercado por produtos 
agroecológicos, poucos produtores despertam para os benefícios 
de se utilizar práticas agroecológicas e produzir produtos diferen-
ciados para o mercado. Segundo Altieri (2012), ao se adotar uma 
estratégia agroecológica, os componentes de manejo são geridos 
com o objetivo de garantir conservação e aprimorar os recursos 
locais (germoplasma, solo, fauna benéfica, diversidade vegetal etc.).

Para Theodoro e Huffet (2009), a incorporação de técnicas e 
práticas menos intensivas no uso dos recursos naturais, baseadas 
nos princípios agroecológicos, leva a uma compreensão maior das 
múltiplas interações que ocorrem nos ecossistemas, sendo esse o 
primeiro passo à sustentabilidade no meio rural.
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A região do estudo tem grande relevância, pois está locali-
zada em uma APA (Área de Proteção Ambiental), onde o agricultor 
deve, de acordo com a legislação, fazer uma agricultura em bases 
sustentáveis. Além disso, a pesquisa tem o intuito de colaborar para 
estudantes da área e profissionais obterem informações e agregarem 
um conhecimento maior da realidade local, bem como buscar formas 
de disseminar o assunto abordado.

Os maiores estímulos ao agricultor local na diversificação da 
produção têm sido os programas de compras públicas (Programa 
de Aquisição de Alimentos − PAA − e Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar − PNAE) iniciados no município.

O PAA foi criado pelo artigo 19 da Lei no 10.696, de 2 
de julho de 2003, e possui duas finalidades básicas: promo-
ver o acesso à alimentação e incentivar a agricultura familiar.  
Para o alcance desses dois objetivos, o programa compra alimentos 
produzidos pela agricultura familiar, com dispensa de licitação, e os 
destina às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional.

O PNAE, com mais de 60 anos de existência, a partir do ano 
de 2009, por meio da Lei no 11.497, determinou que no mínimo 30% 
do valor repassado aos municípios deve ser utilizado na compra de 
gêneros alimentícios diretamente do agricultor familiar.

Os primeiros programas do PAA e do PNAE realizados no 
município de Uruçuca foram implantados no ano de 2009; 78 asso-
ciados tiveram garantia da venda dos seus produtos agrícolas. Grande 
parte desses produtos perdia-se na propriedade, pois os agricultores 
não os vendiam ou comercializavam a preços baixos a atravessadores 
locais. No período de 2009 a 2012, houve avanços na diversificação 
e no sistema de produção local.

No período de 2013 a 2016, os programas do PAA e do PNAE 
foram interrompidos por falta de apoio da gestão municipal local, 
isso trouxe o declínio da produção e a queda da renda de muitas 
famílias e agricultores do município. No entanto, a partir de 2017 
foram retomados os programas e o acompanhamento dos produtores 
para fornecimento de produtos. Atualmente, os programas são com-
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postos por um total de 56 agricultores, todos possuem documentação 
de suas áreas e têm a renda mensal entre R$ 500,00 a R$ 998,00 
(SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2016).

A venda de produtos nesses programas tem sido estimulada 
com uma origem de produção com mais sustentabilidade e agroeco-
lógica. Assim, este estudo tem como objetivo fazer o levantamento 
do sistema de manejo agrícola utilizado pelos agricultores familiares 
cadastrados no PAA e no PNAE, do município de Uruçuca, e do uso 
de práticas agroecológicas, avaliando a realidade existente.

MATERIAIS E MÉTODOS

O estudo foi realizado no município de Uruçuca, em proprie-
dades de agricultores familiares da região do Barrocão, Fortalecida 
e assentados do Projeto de Assentamento Rochedo (PA Rochedo). 
As atividades de campo foram desenvolvidas no ano de 2017, com o 
apoio da Diretoria de Agricultura da prefeitura municipal de Uruçuca.

Antes de desenvolver as atividades de campo, foi realizado 
um levantamento bibliográfico e documental nos bancos de dados 
existentes da Secretaria de Agricultura, do Instituto Federal (IF) 
Baiano e bancos de dados digitais, referente a regiões de estudo e 
sistema de produção local.

As atividades de campo foram desenvolvidas por meio de 
metodologias participativas (Diagnóstico Rural Participativo − DRP), 
com uso de técnicas e ferramentas que permitem ao pesquisador 
e ao pesquisado uma interação, compartilhamento e consequente 
análise conjunta dos dados coletados.

Dessa forma, foram realizadas as etapas do levantamento de 
dados com:

a. Seleção dos agricultores a partir das regiões com maior 
participação nos programas, em quantidade de projetos e 
de produtos entregues.
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b. Agendamento das reuniões com grupos de agricultores 
por região.

c. Aplicação das ferramentas: rodas de conversa, caminhada 
transversal e entrevista semiestruturada.

d. Participação, junto à Secretaria de Agricultura, em ofici-
nas de práticas agroecológicas com os agricultores para 
observação e análise do uso dessas práticas.

e. Entrevista semiestruturada com a diretoria de agricultura 
do município.

f. Sistematização de todos os dados coletados com o uso de 
planilhas eletrônicas do Office Excel.

Após a sistematização dos dados foi realizada uma reunião em 
cada região, com a presença dos agricultores envolvidos no estudo 
e a diretoria de agricultura, com o objetivo de fazer a devolutiva, 
validando os dados coletados e levantando as demandas de capaci-
tação em cada região.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A região do Barrocão é dividida como Barrocão 1 e 2, tem 
aproximadamente 100 agricultores familiares. Existem duas associa-
ções atuantes, a Associação dos Pequenos Produtores do Barrocão 
e Associação Doce Segredos, diferenciada por ser uma iniciativa do 
empoderamento feminino, formada por 14 mulheres agricultoras.

A Associação Doce Segredos, fundada em 2015, caracteriza-se 
por seus membros cultivarem agricultura tradicional, há diversifica-
ção da produção, comercialização de seus produtos na feira livre de 
Serra Grande, e processam diversos tipos de doces, geleias e polpa de 
fruta. Estão em fase final da construção de uma agroindústria, tem 
o selo da Certificação Orgânica Participativa, pela Rede Povos da 
Mata, o que garante a venda nos programas Institucionais, como o 
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PAA e o PNAE, com um acréscimo de 30% em relação aos produtos 
convencionais. Foi observado que essas mulheres possuem um empo-
deramento dentro do campo de ideias, bem como fortalecimento, 
criatividade e organização social da associação.

A Associação do Barrocão foi fundada em 2010, tem um grupo 
de 27 agricultores familiares atuantes, uma agroindústria e um 
trator com implementos, o qual atende aos associados e também é 
arrendado a outros agricultores do entorno.

A região da Fortalecida tem aproximadamente 15 agricultores 
que estão inseridos no projeto Bahia Produtiva, que tem o intuito de 
fornecer cacau de qualidade desde o plantio até o processamento. 
Dentro do projeto, é fornecido tudo de que se precisa para os agri-
cultores realizarem o trabalho e obterem um cacau com qualidade, 
além disso, possuem uma agroindústria e realizam processamento 
de frutas.

A região do Rochedo, conhecida como assentamento PA 
Rochedo, é composta por 29 famílias. É um assentamento de reforma 
agrária, não possuem agroindústria, existe uma associação agrícola 
do Projeto Nova Vida fundada no ano de 2006, atualmente com um 
total de 70 pessoas associadas. Produzem cacau e, alguns agricultores, 
cultivos alimentares para consumo.

Tabela 1 − Agricultores por região e grupo associativo

Grupos Região No de agriculto-
res

Doce Segredo Barrocão 14

Pequenos produtores do Barrocão Barrocão 27

Associação PA Rochedo Rochedo 55

Agricultores familiares Fortalecida 15

Fonte: o autor

Em todas as regiões, os agricultores produzem cultivos tra-
dicionais, como mandioca, e em épocas específicas, milho, feijão, 
abóbora, quiabo, entre outros. Os agricultores também se caracte-
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rizam por serem produtores de cacau e, em sua maioria, no sistema 
convencional.

As mulheres da Associação Doce Segredo e alguns agricultores 
do Barrocão fazem parte da Rede Povos da Mata e já receberam o 
selo da Certificação Orgânica Participativa. Em relação aos outros 
agricultores entrevistados, alguns estão em processo de certificação 
e outros não têm interesse de se certificar.

Nas visitas às comunidades, foi observada a produção principal 
dos agricultores e sua preferência é pelo cultivo do cacau. As hortas 
e as pastagens são relatadas como um segundo produto. Essas áreas 
de cacau, em geral, concentram uma diversidade agrícola com fru-
tíferas, principalmente no entorno de suas casas, como um quintal 
agroflorestal, e em sua maioria suprem a demanda da família e o 
excedente, hoje, é comercializado.

Os quintais agroflorestais são áreas de produção, localizados 
perto das casas, onde se cultiva uma variedade de espécies agrícolas 
e florestais, envolvendo também a criação de pequenos animais 
domésticos ou domesticados. Essa prática é encontrada em todas 
as regiões tropicais do mundo e tem como característica principal a 
grande diversidade de produção, como: alimentos, ervas medicinais, 
fibras e outros produtos de uso na propriedade durante todo ano 
(DUBOIS et al., 1996). Esse modo de plantio foi identificado em todas 
as regiões estudadas, como um costume local vindo de gerações.

Foi identificada nas visitas e em análise de um mapeamento 
realizado pela Secretaria de Agricultura a existência de diversos 
produtos, bem como o potencial produtivo existente nessas pro-
priedades, com uma produção diversificada, com culturas como 
abacate (Persea americana), goiaba (Psidium guajava), banana-da-terra 
(Musa spp.) e de banana-prata, limão (Citrus limon), aipim (Manihot 
esculenta), fruta-pão (Artocarpus altilis), manga (Mangifera indica), 
coco (Cocos nucifera), laranja (Citrus sinensis), tangerina (Citrus reti-
culata Blanco), pinha (Annona squamosa, L.), urucum (Bixa orellana), 
cupuaçu (Theobroma grandiflorum), jambo (Syzygium spp.), mamão 
(Carica papaya L.), cajarana (Spondias dulcis), cacau (Theobroma cacao) 
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e culturas de porte e ciclo menor, como a rúcula (Eruca vesicaria), 
salsa (Petroselinum crispum), couve (Brassica oleracea), cebolinha (Allium 
schoenoprasum), pepino (Cucumis sativus), maxixe (Cucum isanguria), 
jiló (Gilo group), manjerição (Ocimum basilicum), hortelã (Mentha sp.), 
abacaxi (Ananas comosus), quiabo (Abelmoschus esculentus), batata-doce 
(Ipomoea batatas), coentro (Coriandrum sativum), inhame (Colocasia 
esculenta), pimenta-doce (Capsicum spp.).

Segundo informações da secretaria, os agricultores que fazem 
parte dos programas de PAA e PNAE aumentaram a variedade de 
produtos produzidos, e muitos deles passaram a ter hortas. A adoção 
de práticas agroecológicas tem sido crescente com esses agricultores, 
principalmente os que já foram certificados.

Os agricultores relataram que o plantio das diversas espé-
cies é para a segurança alimentar e antes não haviam despertado o 
interesse econômico. Entretanto, após o mapeamento da produção 
existente nessas áreas pela Secretaria de Agricultura em 2009, iniciou 
o despertar para a venda desses produtos.

Vendo dessa forma, é possível perceber que existe grande 
variedade de alimentos na região que não estão sendo utilizados 
de maneira direta como culturas econômicas, pois mesmo com os 
canais de comercialização desenvolvidos hoje, ainda é identificada, 
a partir das entrevistas e da observação de campo, a necessidade de 
capacitar os grupos associativos no processamento desses produtos, 
pois proporcionará aproveitamento e agregação de valor.

A iniciativa do grupo de mulheres da Associação Doce Segredo 
é um exemplo ainda que em pequena escala, mas é preciso multiplicar 
essa experiência nas outras associações do município.

Por meio de entrevista semiestruturada e caminhada transver-
sal realizada com os agricultores em suas propriedades, identificou-se 
que parte dos agricultores utiliza o manejo convencional, de roçagem, 
adubação química com NPK (nitrogênio, fósforo e potássio), preparo 
de área para plantio de mandioca, ainda com fogo em alguns casos.

Na comunidade da região do Barrocão 1 e 2, já existem agri-
cultores com certificação participativa de orgânicos, porém são a 
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minoria, a maioria está mantendo antigos sistemas agrícolas de 
baixa complexidade.

Entretanto, em todas as regiões já se identifica o uso de práticas 
agroecológicas na produção de produtos entregues nos progra-
mas de compras públicas (Tabela 2). Parte dos agricultores já tem 
conhecimento, e o destaque da região do Barrocão com o uso de 
mais práticas é devido ao acompanhamento técnico recebido pelos 
produtores no processo de certificação participativa.

A região do Rochedo foi o local onde os agricultores mais 
utilizaram práticas convencionais, usaram para combate de plantas 
invasoras o herbicida Roundup, entretanto, foi relatado por alguns 
deles problemas de saúde relacionados ao uso desse pesticida.

Tabela 2 − Práticas agroecológicas utilizadas em cada região

Região Práticas agroecológicas utilizadas

Barrocão

Cultivos de cobertura
Policultivos
Sistema agroflorestal
Uso de biofertilizantes
Adubação verde
Composto orgânico
Biocalda

Rochedo Composto orgânico

Fortalecida

Uso de cobertura morta
Uso de inseticidas naturais (pragas)
Uso de restos da bananeira
Coroamento

Fonte: o autor

No levantamento das dificuldades de produção e práticas 
adotadas, a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) pode ser 
considerada o fator principal para o bom desempenho do agricul-
tor, pois parte das dificuldades vem da falta de conhecimento e 



178

CINIRA DE ARAÚJO FARIAS FERNANDES  |  FELIZARDA VIANA BEBÉ

orientação técnica continuada. A falta de um bom desempenho e 
de conhecimento para contornar as dificuldades encontradas por 
esses produtores tem sido relacionada à ausência de Ater continuada 
e de qualidade (Tabela 3).

Tabela 3 − Dificuldades na produção e práticas adotadas

Região Dificuldades na produ-
ção Prática adotada

Barrocão

Mosca-da-fruta
Cochonilhas
Bredo
Carrapicho-de-agulha
Falta de assistência técnica

Nenhuma prática
Manejo agroecológico
Manual
Manual
-

Rochedo

Recursos financeiros
Falta de assistência técnica
Plantas invasoras
Psilídeos

-
Manejo convencional

Fortalecida

Assistência técnica
Recursos financeiros
Tratos culturais
Mosca-da-fruta

Fonte: o autor

No levantamento realizado com o produtor e a Secretaria de 
Agricultura, foi possível identificar os produtos comercializados e os 
locais de venda (Tabela 4). Observa-se que as vendas já demonstram 
um diferencial quando parte dos produtos já é comercializada com 
processamentos (polpa, nibs, doces) e com mercados diferenciados 
(PAA, PNAE e feiras).

É possível notar pela Tabela 4 que a região do Barrocão é a 
predominante em vendas de produtos e muitos deles são processados. 
Por meio dessa avaliação, pode-se afirmar que isso acontece devido à 
diversidade de produtos existentes e à maior utilização de uso de práti-
cas agroecológicas, fruto da Ater recebida no processo de certificação.
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No que se refere às adversidades enfrentadas para comercia-
lizarem seus produtos, os agricultores relataram que já houve mais 
dificuldade quando não funcionavam os programas de compras 
públicas nem havia muita valorização nas feiras do produto local. 
Hoje, os programas voltaram a funcionar, o trabalho do agricultor 
familiar local tem sido mais valorizado, o selo de certificação orgâ-
nica também é uma conquista que agrega valor ao produto e, com 
esses canais de comercialização, os agricultores têm obtido uma 
sustentabilidade econômica maior da propriedade.

A comercialização do excedente vai para os programas de PAA, 
PNAE, feiras livres, como as frutas de estação e, em alguns casos, 
são doadas para familiares e vizinhos. Entretanto, nessas entregas 
e vendas em períodos de safra de alguns produtos, a exemplo da 
goiaba, da graviola, da banana, como não há o processamento por 
parte de muitos produtores, eles acabam perdidos, pois a demanda 
é menor do que a produção.

Tabela 4 − Venda de produtos da propriedade e local de venda

Região
Venda de produtos da propriedade

Produtos vendidos Local de venda

Barrocão 
t1 e 2

Geleias
Doces de compota (doce de leite, 
doce de leite c/ chocolate)
Graviola
Goiaba
Couve
Laranja
Acerola
Cacau
Cocadas de cacau
Nibs
Hortaliças

PAA
PNAE
Feira da Agricultura 
Familiar (Serra Grande)
Feira de Uruçuca
Eventos
Armazéns de cacau
Produtores de chocolate 
(doceiras)
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Rochedo

Cacau
Nibs
Cajá
Hortaliças

Armazéns
Produtores de chocolate 
(doceiras)
PAA e Feira de Uruçuca

Fortalecida

Frutas (cajá, manga, acerola, 
goiaba, graviola)
Doces
Polpas de frutas (cajá, manga, ace-
rola, goiaba, graviola)

PAA
PNAE
Feira de
Agricultura Familiar
Feira de Uruçuca

Fonte: o autor

Por meio de roda de conversa realizada com os agricultores, 
perguntou-se qual tipo de insumo era utilizado e quais as formas de 
adquirir; na região do Barrocão, foi necessário realizar a ferramenta 
separando os agricultores certificados dos agricultores não certi-
ficados para melhor análise e tabulação dos dados, como mostra a 
Tabela 5. Mais uma vez, é observado o destaque no aproveitamento 
de resíduos da propriedade pela região do Barrocão.

Tabela 5 − Tipos de insumos e formas de adquirir

Região
Uso de insumos

Tipo Forma de adquirir

Barrocão 1 e 2 −  
agricultores 
certificados

Esterco bovino
Palhas
Restos de cultura
Adubos verdes

Produção na propriedade

Barrocão 1 e 2 − 
agricultores não 
certificados

Esterco bovino
Calcário
Fertilizante orgânico líquido

Produção na propriedade
Compra loja (calcário)

Rochedo
Calcário
Fertilizantes de baixa 
solubilidade 

Casa de matérias agrícolas
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Fortalecida
Compostagem
Restos de cultura
Esterco bovino

Na propriedade

Fonte: o autor

No decorrer das atividades, foi possível observar que a falta de 
assistência voltada para as necessidades do agricultor também tem 
sido um dos fatores que levam à baixa produção e produtividade. 
Um dos relatos frequentes é que o custo de produção tem sido alto, 
os insumos convencionais, como adubos (NPK), herbicidas e inse-
ticidas, estão mais caros e não está compensando sua aplicação nos 
cultivos. Logo depois vem o custo da mão de obra, que fica inviável, 
para a manutenção das áreas de cacau (Theobroma cacao) ou qualquer 
outro tipo de cultivo.

Eles relatam a necessidade de orientação técnica para melho-
ramento da fertilidade, manejo do solo e biomassa, proporcionando 
maior retenção de água no solo, principalmente em áreas de horta-
liças. Esse desconhecimento cria barreiras para uma boa produção 
em épocas de falta de chuvas, como os veranicos que têm ocorrido 
ao longo dos últimos anos na região, os quais comprometem os 
recursos hídricos a exemplo do ano de 2017 ou a seca de 2015 e 
2016, fatores climáticos que geraram uma grande insegurança para 
a manutenção da família rural.

Todas as regiões relataram a preocupação com a falta de chu-
vas, o que faz com que muitos agricultores diminuam ou parem de 
cultivar nessas áreas. O envelhecimento no campo é outra grande 
preocupação dos agricultores, pois a falta de interesse dos jovens no 
campo é relatada por eles como resultado dos problemas enfrentados 
pelos pais. Por exemplo, a crise do cacau iniciada em 1990 e que 
levou a um êxodo municipal de 40% da sua população (IBGE, 2010), 
fazendo com que muitos jovens saíssem do meio rural e abandonas-
sem suas terras para tentar uma oportunidade nos centros urbanos.

A busca por melhorias para os agricultores familiares do 
município passa pela priorização da assistência técnica, que leva 
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ao aumento da produtividade, com melhoria da fertilidade do solo 
e diversidade de alimentos.

As áreas de cacau cabruca que, por muitos anos, foram mane-
jadas como monocultivos, as quais muitas vezes foram a única fonte 
de renda de vários agricultores, hoje estão sendo pouco a pouco 
transformadas de acordo com cada grupo familiar ou comunidade, 
com a comercialização do cajá e em algumas regiões, como o Bar-
rocão, de algumas sementes florestais.

As devolutivas foram organizadas por região. Após validarem 
os dados coletados, a diretoria de agricultura iniciou um processo de 
capacitação e orientação técnica das principais dificuldades encon-
tradas pelos produtores. Essa atividade foi acompanhada pelo estudo, 
avaliando a aceitabilidade do agricultor a técnicas agroecológicas.

Na comunidade da região do Barrocão 1 e 2, como parte das 
devolutivas, foi incentivado o uso de matéria orgânica, principalmente 
para as áreas de hortaliças, a utilização das plantas que servem como 
adubação verde. Nas áreas de cacau, um dos pontos observados é 
que já existem plantas para serem utilizadas como adubo verde e/ou 
sombra, porém a falta de funcionários/colaboradores ou de ajuda 
familiar nas atividades da roça deixou que essas plantas adubadoras, 
como a gliricídia (Gliricidia sepium) e leucena (Leucaena leucoce-
phala), tomassem o local, abafando os cacaueiros e sem fazer o manejo.

Na região da Fortalecida, foi desenvolvida após a devolutiva uma 
aula prática sobre o manejo da bananeira, foi prestada a assistência 
para os plantios de hortaliças no manejo da área. Pôde-se observar 
que na comunidade já existem grupos familiares com interesses 
voltados aos sistemas orgânicos de produção, executando práticas 
mais sustentáveis de baixo impacto para o aumento da produtividade.

Na região do Rochedo, foi possível obter relatos sobre uso 
de venenos, como o glifosato, e como isso estava afetando a saúde 
tanto da pessoa que aplica e de seus familiares, quanto a saúde do 
ambiente. Os produtores têm consciência do perigo do herbicida e 
estão começando o processo de substituição do uso de agrotóxicos.
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O assentamento tem diversos pontos a serem explorados de 
forma positiva na busca da segurança alimentar. Após a devolutiva, 
foi discutida a importância de produção de alimentos em diversi-
dade e qualidade, segundo eles, é possível essa mudança de modo 
gradual, já que muitas vezes não há onde buscar orientação técnica 
e é preciso utilizar o veneno para matar os insetos nas hortaliças. 
Em oficina após devolutiva, como alternativa a esse problema, foi 
proposto que os agricultores começassem a fazer uso de repelentes 
naturais, como o manjericão, o coentro e a calda de fumo.

Agricultores do Barrocão ressaltaram o desconhecimento dos 
nomes de algumas das plantas indicadoras que havia no local, em 
especial na horta, com isso foi preciso realizar explicações como nome 
científico, nome popular, por meio de imagens por celular, sobre 
qual espécie de planta indicadora estava atingindo a horta, assim o 
responsável obteve total entendimento das plantas que afetavam 
as hortaliças da região. Foi observado que o agricultor está sempre 
aberto a novas técnicas e informações.

No que se refere ao ataque e ao controle de pragas nos cultivos, 
a maioria dos agricultores respondeu que o “bicho da goiaba” é um 
“vilão” difícil no combate, pois eles não veem uma solução nem sabem 
métodos para acabar com essa praga. Então, diante das dificuldades, 
após devolutiva, realizou-se oficina com orientação detalhada para 
que todos compreendessem como, mediante o manejo agroecoló-
gico, poderiam realizar esses controles. Sacos com material de papel 
foram levados para que fizessem o ensacamento de frutos de goiaba 
para evitar o “bicho de goiaba”.

Em todas as regiões, pela dificuldade levantada da utilização 
de práticas sustentáveis, a exemplo do uso de cobertura morta para 
proteção do solo e de coroamento com restos da bananeira para 
potencializar a cultura da banana e do cacau, foram realizadas ati-
vidades práticas de orientação à produção de composto orgânico 
utilizando o material existente nas propriedades.

As práticas agroecológicas que foram orientadas aos agricultores 
após as devolutivas mostraram a importância deste estudo e do apoio 
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do IF Baiano, campus Uruçuca, com as atividades em parceria com o 
Departamento de Agricultura, visando ao incentivo dos produtores ao 
uso da agroecologia como ciência para a sustentabilidade do agricultor.

As oficinas realizadas após as devolutivas proporcionaram que 
muitos agricultores fizessem uso de práticas como a utilização de 
compostagem, biofertilizantes, principalmente em hortaliças. Con-
tudo, as devolutivas com ações práticas e participativas, focando o 
aumento da produtividade, da fertilidade do solo e da diversidade de 
alimentos, foram complementadas nas rodas de conversas, nas quais 
foram debatidas as oportunidades de diversificar a produção com os 
quintais agroflorestais e manejar as clareiras nas áreas degradadas 
de cacau para inserir árvores frutíferas, aliadas à poda do cacaueiro 
e à disponibilidade de matéria orgânica nos sistemas, bem como ao 
uso racional da água, ao manejo de sistemas agroflorestais, e como 
incorporá-los aos sistemas agrícolas degradados.

CONCLUSÕES

1. O manejo utilizado no município, em sua maioria, ainda 
é o convencional.

2. Os agricultores que passaram pelo processo de certificação 
participativa fazem uso de práticas agroecológicas e tendem 
a ter melhores resultados.

3. Não foi identificada resistência por parte do agricultor à 
adoção de práticas agroecológicas quando orientado.

4. Ainda há desconhecimento de técnicas para um manejo 
sustentável da propriedade rural familiar.

5. A assistência técnica qualificada e continuada é fundamental 
para o bom desenvolvimento dos agricultores.
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6. As ações da diretoria de agricultura, com o incentivo às 
compras públicas, são fundamentais para o bom desenvol-
vimento dos agricultores do município.

7. O estudo permitiu um melhor entendimento sobre as 
práticas agroecológicas adotadas no município, indicando 
que elas proporcionam um aumento da diversidade e da 
quantidade de produtos oferecidos ao PAA e ao PNAE.

REFERÊNCIAS

Altieri, M. A. Agroecologia: bases científicas para uma agricultura susten-
tável. 3. ed., São Paulo: Expressão Popular, 2012.

Caporal, F. R. Agroecologia: alguns conceitos e princípios. Brasília: IICA, 2004.

CERQUEIRA, C. A.; JESUS, C. M. O território litoral Sul. In: ORTEGA, A. 
C.; PIRES, M. J. de S. (org.). As políticas territoriais rurais e a articulação governo 
federal e estadual: um estudo de caso da Bahia. Brasília: Ipea, 2016. cap. 
9. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/
livros/livros/170725_livro_as%20politicas_territoriais_rurais_cap09.
pdf>. Acesso em: 25 mar. 2017.

DUBOIS, J. C. L.; VIANA, V. M.; ANDERSON A. B. Manual agroflorestal 
para a Amazônia. Rio de Janeiro: REBRAF, 1996. v. 1. 228 p.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICAS, 2010. 
Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br › brasil › urucuca 10/07/2018. 
Acesso em: 10 jul. 2018.

LOPES, P. R., et al. Princípios e ferramentas para o desenho e manejo de 
hortas agroecológicas: experiências do projeto assentamentos agroecoló-
gicos no extremo Sul da Bahia. Retratos de Assentamentos, v. 19, n. 1, jan./
jun. 2016.

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL (MDS). Brasília, 
[200-]. Disponível em: http://wwwmds.gov.br/. Acesso em: 5 abr. 2019.



186

CINIRA DE ARAÚJO FARIAS FERNANDES  |  FELIZARDA VIANA BEBÉ

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. Departa-
mento de Agricultura do município de Uruçuca. Informações verbais. 
Uruçuca, 2016.

THEODORO, S.; HUFFET, A. L. Incorporação dos princípios agroecoló-
gicos pela extensão rural brasileira: um caminho possível para alcançar o 
desenvolvimento sustentável. In: THEODORO, S. H. et al. Agroecologia: um 
novo caminho para a extensão rural sustentável. Rio de Janeiro: Editora 
Garamond, 2009.

TRINDADE, E. F. da S.; REBELLO, F. K.; KATO, O. R. Quintais agroflo-
restais: diversidade, segurança alimentar e sustentabilidade ambiental. In: 
Congresso Brasileiro de Sistemas Agroflorestais, 7, 2009, Luziánia. Diálogo 
e integração de saberes em sistemas agroflorestais para sociedades sustentáveis. 
[Luziânia]: Sociedade Brasileira de Sistemas Agroflorestais; [Brasília, DF]: 
EMATER-DF: Embrapa, 2009.

VASCONCELOS, G. M. J. et al. Práticas agroecológicas de convivência 
com semiárido adotadas por agricultores familiares no sertão cearense. 
In: SIMPÓSIO BRASILIERO DE RECURSOS NATURAIS DO SEMIÁ-
RIOS – SBRNS, 1., 2013, Fortaleza. Anais [...]. Fortaleza: Instituto Federal 
do Ceará, 2013. p. 2-8.



187

CAPÍTULO 11

EFEITOS DAS COMPRAS INSTITUCIONAIS E DE 
AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE URUÇUCA (BAHIA)

Diego de Oliveira Brito
Cinira de Araújo Farias Fernandes

Raimunda dos Santos Coelho

INTRODUÇÃO

As compras institucionais, com o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), são modalidades de política pública que contribuem para a 
consolidação das políticas sociais, sob a ótica da Segurança Alimen-
tar e Nutricional (SAN) e o fortalecimento da agricultura familiar.

Criado pelo artigo 19 da Lei no 10.696, de 2 de julho 2003, o 
PAA é uma ação do governo federal para colaborar com o enfrenta-
mento da fome e da pobreza nos estados e municípios, melhorando 
a articulação entre produção e consumo adequado à realidade local 
(PAGANINI, 2010).

Em 1955, com o nome inicial de Campanha Nacional de 
Merenda Escolar (CNME), por meio do Decreto no 37.106/1955, 
foi criada uma das políticas públicas mais antigas do país e um 
dos maiores programas de alimentação escolar do mundo, tanto 
em número de pessoas atendidas quanto em recursos alocados, o 
PNAE. Ao longo dos anos, o programa passou por diversas mudan-
ças e avanços, mas sempre com o objetivo principal de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) (BRASIL, [201-]).



Com a sanção da Lei no 11.947 de junho de 2009, além de 
avanços para o atendimento de um maior público da educação, há 
a garantia em seu artigo 14 de que no mínimo 30% dos recursos 
financeiros repassados pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação), no âmbito do PNAE, deverão ser utilizados 
na aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e de 
suas organizações (BRASIL, [201-]).

Esses programas representam avanços ao fortalecerem a agri-
cultura familiar e fomentarem o abastecimento de alimentos. Sua 
finalidade é garantir que estados, Distrito Federal e municípios, 
além de órgãos federais, possam comprar produtos da agricultura 
familiar, para atendimento das demandas regulares de consumo de 
alimentos (BRASIL, [201-]).

As políticas de compras institucionais colocam agricultores 
familiares e o poder público como atores no desenvolvimento local 
e regional, consolidando esses elos da cadeia de fornecimento de ali-
mentos, criando um ambiente institucional favorável como segmento 
socioprodutivo, potencializando a identidade do local e a dinamização 
das economias no município e no estado (SARAIVA et al., 2013).

Ao mesmo tempo, ampliam a oferta de alimentos de quali-
dade, combatem a insegurança alimentar no campo, incentivam a 
organização e a associação das famílias agricultoras, representando 
um canal importante de comercialização e geração de renda, contri-
buindo para a inclusão produtiva, a geração de emprego, evitando 
o êxodo no meio rural (GRISA et al., 2011).

Mesmo com a baixa adesão, principalmente por parte dos 
municípios ao PNAE, os resultados obtidos para a agricultura familiar 
no Brasil têm confirmado o caráter inovador desses programas, e 
como têm sido importantes vetores para o desenvolvimento rural 
com sustentabilidade, principalmente nos pequenos municípios 
do país, como instrumentos para dinamizar suas economias locais 
(CUNHA; FREITAS; SALGADO, 2017).

Diante da importância desses programas, o presente estudo 
teve como objetivo avaliar os resultados para a agricultura familiar 



no município de Uruçuca com a implantação do PAA e do PNAE a 
partir do ano de 2009.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado no município de Uruçuca, 
localizado no Território Litoral Sul da Bahia. O município tem 
392 km2, 19.837 habitantes (IBGE, 2010) e 466 estabelecimentos 
de agricultura familiar (MDA, 2015).

Para a realização da pesquisa, foram utilizados dados secundá-
rios e primários. Dados secundários oriundos de pesquisa documental 
feita na prefeitura e nas associações do município. Dados primá-
rios a partir de uma abordagem quantitativa, com predominância 
qualitativa, caracterizando-se como uma pesquisa descritiva para 
se obter uma melhor análise, além da contextualização da situação.

As técnicas aplicadas foram de observação participante e 
entrevista semiestruturada. A avaliação do trabalho foi realizada 
sob a ótica dos agricultores.

Foram selecionados 28 agricultores familiares (6%), de dife-
rentes associações e regiões do município (Barrocão, Três Paus, 
Santa Rosa, Pé de Serra, Corisco e Assentamentos Rochedo, Vavá 
e Demétrio Costa) que forneciam ou fornecem alimentos nos pro-
gramas de PAA e/ou PNAE.

A observação participante aconteceu nos dias de entrega de 
produtos do PAA e do PNAE, nas reuniões das associações e em 
visita às propriedades rurais.

As entrevistas semiestruturadas ocorreram, em 80% dos entre-
vistados, nas propriedades rurais e 20% na sede do município.

O roteiro de perguntas para a entrevista semiestruturada teve 
como base de informação: a quantidade, a qualidade e o valor da 
venda de produtos, o período de participação, a forma de acesso, 
as dificuldades, a quantidade de projetos que participou/participa, 
as mudanças na propriedade e na vida dos agricultores, o acesso a 
crédito, a participação da família nas atividades da propriedade, 
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os produtos produzidos na propriedade antes e depois, a venda 
de produtos na feira livre ou em outro comércio, a mudança na 
alimentação da família ou com compras de supermercado e o grau 
de satisfação com a participação nos programas de PAA e PNAE.

Foram realizadas a análise do material coletado e a interpre-
tação dos dados utilizando planilha eletrônica Excel Office 365.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo os registros encontrados na Secretaria de Planeja-
mento e Desenvolvimento Econômico e o relato dos agricultores, 
o município de Uruçuca teve seu primeiro projeto de PAA e PNAE 
no ano de 2010. De acordo com o presidente da Associação dos 
Agricultores Familiares do Município de Uruçuca (Adamur), no 
início houve uma grande mobilização por iniciativa da prefeitura 
municipal para que houvesse uma adesão dos agricultores ao PNAE 
e, logo depois, o apoio para a elaboração de projetos do PAA.

Nos relatos coletados, os agricultores em 2009 não acreditavam 
nos programas e os técnicos ouviam dos agricultores: “vai entregar 
e não vai receber, governo não dá nada de graça”.

Inicialmente, 80 agricultores aderiram ao projeto, a prefeitura 
colocou um veículo com motorista e estivador para buscar os pro-
dutos nas propriedades, mas apenas 16 entregaram. No momento 
em que iniciou o pagamento dos produtos entregues, os agriculto-
res começaram a aderir e a acreditar. No final de 2012, havia 280 
agricultores cadastrados em todos os programas.

Com a mudança de governo, entre 2013 e 2016, não houve 
nenhum apoio da prefeitura, e com as alterações na legislação, 
algumas associações que fizeram projetos de PAA precisavam da 
assinatura do executivo municipal, o que não ocorreu, segundo 
relato, por questões políticas, pois a associação teria de aderir ao 
partido político do gestor municipal.

As compras do PNAE nesse período (2013-2016) também 
sofreram queda e apenas uma porcentagem equivalente a 20% das 



191

ESTUDOS AMBIENTAIS E AGROECOLÓGICOS EM PROPRIEDADES RURAIS

compras anteriores foi adquirida de produtores locais. Os poucos 
agricultores que participaram dos programas relataram que até o 
momento ainda há recursos a receber do ano de 2015.

Quando questionados da obrigatoriedade de compra da agri-
cultura familiar, os relatos mencionaram que os produtos foram 
adquiridos de outros municípios e de cooperativas existentes 
no estado.

Em 2017, houve um retorno do apoio do poder público à 
agricultura familiar, e novos projetos de PAA e PNAE foram apro-
vados. Os agricultores também aprovaram um projeto de PNAE 
com o Instituto Federal Baiano, campus Uruçuca.

Observa-se com esse histórico dos agricultores a importância 
do poder público como um animador do processo, promovendo o 
fortalecimento da agricultura familiar e permitindo o acesso dos 
agricultores e suas organizações sociais ao mercado (Figura 1). Os 
resultados indicam que 61% deles tiveram acesso aos projetos por 
meio da secretaria de governo municipal e 89% não tiveram difi-
culdade de acesso aos programas.

O acompanhamento técnico do poder público foi fator decisivo 
no município para o acesso dos agricultores às políticas de compras 
institucionais. Resultado semelhante foi encontrado por Cunha, 
Freitas e Salgado (2017), em que esse mesmo papel foi executado 
pela cooperativa Coofeliz para fazer o trabalho de organização e 
planejamento dos agricultores para acessar o mercado institucional 
e outros mercados, o que comprova a necessidade de acompanha-
mento técnico dos agricultores para a comercialização.

Os resultados ao longo dos últimos nove anos trazem uma 
reflexão ao programa de PAA que hoje, pela legislação, obriga a 
associação a ter o aval do gestor municipal ou de um conselho para 
encaminhar uma proposta, o que é uma fragilidade do programa, 
pois o agricultor fica à mercê de uma política local e como moeda 
de troca política. Segundo os agricultores, a compra institucional 
possibilitou uma melhoria na vida deles e 96% responderam estar 
satisfeitos com o programa e que não mudariam nada.
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Para a economia local, 47% responderam que passaram a 
vender produtos na feira ou no supermercado após a participação 
nos programas, o que comprova a importância também para a eco-
nomia local de novos mercados ao agricultor. Resultado semelhante 
foi encontrado por Vogt e Souza (2009), em que a inserção no PAA 
fez com que os agricultores aumentassem a produção e buscassem 
outras vias de comercialização.

Entretanto, no município em análise, apenas 4% dos 33% 
que passaram a vender produtos no mercado local continuaram 
a venda após a saída dos projetos, ou seja, só vendem em feiras ou 
supermercados quando estão entregando produtos nos programas. 
Ao questionar os agricultores o motivo disso, eles disseram que o 
comércio local compra muito pouco e que plantar para essa demanda, 
sem entrega garantida do PAA ou do PNAE, acarreta a perda de 
muito produto no campo (Figura 1).

Ao mesmo tempo, foram realizadas algumas entrevistas com 
supermercados e feirantes para saber a origem dos produtos que 
estão sendo comercializados e entender por que não compensa o 
produtor entregar no comércio local. Foi identificado que mais de 
80% das folhagens e verduras vendidas vêm de outros municípios 
fora da região cacaueira.

Dessa forma, observa-se a necessidade de desenvolver com os 
agricultores o empreendedorismo e com o comércio a importância 
da valorização dos produtos do agricultor familiar local. É necessário 
um acompanhamento da Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) 
para se realizar essa união, pois o agricultor necessita aprender a 
fazer o escalonamento da produção para que possa garantir ao 
comerciante uma entrega de qualidade e continuada.
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Figura 1 − Comercialização de produtos na feira livre e supermercado pelos 
agricultores em %

Fonte: o autor

Na Figura 2, nota-se que mais da metade dos agricultores 
vendiam, em média, de R$ 100,00 a R$ 500,00. Essa renda possi-
bilitou, segundo relatos, algumas mudanças na vida da família e na 
propriedade. Os pontos mais relatados pelos agricultores foram:

a. Investimento em infraestrutura da propriedade (reforma 
da casa, construção de secador de cacau etc.).

b. Diversificação da produção.

c. Venda de produtos excedentes (frutas) que antes eram 
perdidos no pé ou serviam de alimentos para animais.

d. Os filhos têm mais interesse em trabalhar na roça e alguns 
já estão trabalhando.

e. Adquiriram veículo de transporte (moto, carro utilitário).

Figura 2 − Porcentagem dos agricultores e o valor mensal entregue em produtos 
aos programas de PAA e/ou PNAE, em reais (R$)

Fonte: o autor



194

CINIRA DE ARAÚJO FARIAS FERNANDES  |  FELIZARDA VIANA BEBÉ

A participação dos agricultores nos programas alterou de 
forma positiva a alimentação da família, pois 74% relataram que 
diminuíram a compra de produtos no supermercado ou na feira 
e melhoraram a qualidade da alimentação familiar, já que muitos 
diversificaram sua produção e, consequentemente, o consumo. Outro 
fator importante é que essas vendas proporcionaram um retorno 
do filho para trabalhar na propriedade; 96% dos agricultores rela-
taram que toda a família trabalha na roça, principalmente, depois 
da participação nos programas.

A Figura 3 demonstra a evolução da produção de espécies 
vegetais alimentícias antes e depois da implementação do PAA e 
do PNAE no município de Uruçuca. Conforme observado, plantas 
como hortaliças, aipim, limão, abacate, açaí, cupuaçu, laranja e maxixe 
apresentaram aumento de produção. Outras espécies, como acerola, 
batata, cajá, chuchu, goiaba, jenipapo, mamão e manga, passaram a 
ser cultivadas nessa região.

As compras institucionais vêm agradando o agricultor por 
melhorar e fortalecer o incentivo da produção; 84% dos agricultores 
entrevistados estão satisfeitos com o programa, já 16% dos agri-
cultores estão insatisfeitos com o PNAE, com base nas entrevistas, 
eles afirmam que o motivo refere-se aos atrasos nos pagamentos. 
Segundo a diretoria de agricultura do município, as associações 
não estão aptas a fazerem prestação de contas e, assim, dificultam 
o processo de pagamento.



195

ESTUDOS AMBIENTAIS E AGROECOLÓGICOS EM PROPRIEDADES RURAIS

Figura 3 − Evolução da produção de espécies vegetais alimentícias antes e depois 
da implementação do PAA e do PNAE no município de Uruçuca

Fonte: o autor

CONCLUSÃO

Houve fortalecimento dos agricultores do município de Uru-
çuca por meio das políticas públicas de compras institucionais 
(PAA/PNAE).

As modalidades de compras públicas proporcionaram o cres-
cimento de produção e renda, melhoria de vida e sustentabilidade, 
ao mesmo tempo que os agricultores do município deixaram de 
depender só do cacau para produzir outras culturas alternativas 
com qualidade e valorizando os produtos.

A assistência técnica é fundamental para o bom desenvolvi-
mento das atividades agrícolas e a sustentabilidade do agricultor.
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CAPÍTULO 12

QUALIDADE DO SOLO PELO MÉTODO DA 
CROMATOGRAFIA DE PFEIFFER

Marciana Benevides da Silva
Felizarda Viana Bebé

Silas Alves Souza

INTRODUÇÃO

A existência de várias classes de solos com diferentes atri-
butos, decorrentes das diversas transformações químicas, físicas e 
biológicas a que os solos são expostos, influencia em sua capacidade 
produtiva, levando ainda em consideração o tipo de manejo a que 
esses solos são submetidos, que podem gerar, ainda, consequências 
negativas ou positivas na qualidade desses solos. Segundo Doran e 
Parkin (1994), a qualidade do solo é definida como a capacidade do 
solo em desempenhar diversas funções dentro de certos limites do 
ecossistema, a fim de equilibrar a produtividade biológica, conser-
vando a qualidade ambiental e promovendo a saúde dos seres vivos.

Na agricultura, essas condições são adotadas pelo sistema de 
produção orgânico, em que se utilizam produtos de origem natural, 
sem a presença de contaminantes químicos visando à conservação 
do solo, como é estabelecido pela Lei no 10.831, de 23 de dezembro 
de 2003 (BRASIL, 2003), enquanto o sistema de produção conven-
cional é caracterizado pelo uso de fertilizantes, agrotóxicos e adubos 
sintéticos, que acabam acarretando a má qualidade do solo, afetando 
seus atributos físicos, químicos e biológicos (VALARINI et al., 2011). 
Em virtude desses sistemas de manejos, existe a necessidade de se 
avaliar a qualidade do solo, evitando e/ou reparando problemas de 
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contaminação e degradação dele e, assim, priorizando uma agricul-
tura sustentável e a conservação dos recursos naturais.

Existem várias técnicas que avaliam a qualidade do solo, 
sendo sua maioria de alto custo, dificultando a efetuação desses 
tipos de análises pelos pequenos produtores. A cromatografia de 
Pfeiffer surge como uma alternativa viável e eficiente na avaliação 
da qualidade do solo, a mesma foi desenvolvida pelo químico Dr. 
Ehrenfried Pfeiffer em meados do ano de 1920, utilizando o papel 
filtro circular com finalidades de obter uma análise da saúde do 
solo, a qual ficou conhecida como Cromatografia plana circular de 
Pfeiffer (PINHEIRO, 2011).

A cromatografia de Pfeiffer possibilita uma análise integral, 
que é facilmente visualizada em um cromatograma através de cores, 
zonas, desenhos e integração entre todos os diferentes componentes 
(mineral, orgânico, energético, eletromagnético) indicando a sua 
qualidade e até mesmo a presença de contaminações por agro-
tóxicos e fertilizante, além disso, caracteriza-se por sua eficácia, 
realização rápida e fácil efetuação. Além disso, a cromatografia de 
Pfeiffer ajuda os agricultores que estão em processo de transição 
do sistema convencional para o sistema orgânico, pois possibilita 
o acompanhamento da qualidade do solo de forma viável e desse 
modo, auxilia o produtor rural no planejamento das suas atividades. 

O objetivo deste trabalho consistiu em avaliar a qualidade 
do solo de sistema de produção convencional e orgânico em duas 
comunidades do município de Candiba (BA) pela cromatografia 
de Pfeiffer.

PERCURSOS DA PESQUISA

A pesquisa foi desenvolvida em dois sistemas de produção 
agrícola do município de Candiba (BA) por um período de cinco 
meses, de novembro de 2016 a março de 2017. As áreas avaliadas 
foram de sistema agrícola em transição orgânica e convencional, 
denominadas de local A e B. Antes de iniciar a coleta das amostras 
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de solo foi realizada entrevista semiestruturada com os proprietários 
dos locais, com objetivo de obter informações sobre o histórico das 
áreas, conforme indicado a seguir.

Local A: a área utilizava sistema convencional em plantações 
de algodão, feijão e sorgo, onde se usava constantemente fertilizantes 
químicos das classes inseticida, fungicida e herbicidas durante 20 
anos. Nos anos de 2013 e 2014, foi suspenso esse tipo de método de 
produção, adotando-se a técnica de sistema de produção orgânica 
com cultivo de hortaliças e frutíferas, em que se utilizam extratos 
naturais, biofertilizantes e esterco para controle de pragas e fonte de 
nutrientes. No período da pesquisa o local tinha 4 anos de conversão 
para agricultura orgânica e 13 meses de extensão rural do Núcleo 
de Estudos de Agroecologia e Produção Orgânica, com objetivo de 
certificar a produção. Durante o período de coleta, cada mês tinha 
um tipo de cultura diferente, pois os agricultores utilizam o método 
de rotação de cultura.

Local B: a área adota o sistema convencional. Durante 20 
anos cultivou capim com utilização de inseticidas. No período 
da pesquisa tinha três anos que cultivavam melancia, mandioca, 
maxixe e no último ano cultivo de tomate. Nessa área, utilizaram-se 
fertilizante e adubos minerais, inseticidas e fungicidas químicos. 
Durante o período de coleta, em novembro e dezembro de 2016, 
tinha plantação de tomate, nos meses de janeiro, fevereiro e março 
de 2017, o solo estava em pousio.

A metodologia utilizada para avaliar a qualidade do solo foi a 
Cromatografia de Pfeiffer adotada por Restrepo e Pinheiro (2011). 

As amostras de solo foram coletadas mensalmente nas camadas 
de 0-10 e 10-20 com utilização do trado tipo holandês. Após a coleta 
os solos foram secos, destorroados e peneirados, em seguida, foram 
macerados obtendo-se partículas menores e peneiradas com uma 
peneira com malha de aproximadamente 0,060 mm.

Depois de todo o preparo do solo, pesou-se cinco gramas de 
cada amostra e misturou-se com 50 mL da solução de hidróxido de 
sódio (NaOH) a 1% em um erlenmeyer, posteriormente agitou-se de 
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forma circular seis vezes para direita e em sequência seis vezes para 
esquerda. Esse procedimento foi repetido seis vezes para a direi-
ta-esquerda, após a agitação a solução descansou por 15 minutos. 
Depois do descanso, a solução foi agitada da mesma forma descrito 
anteriormente, deixando-se em repouso por 30 minutos, depois desse 
período repetiu-se a agitação, dessa vez, deixou em repouso por seis 
horas para o local A e 12 horas para local B, como recomendado por 
Restrepo e Pinheiro (2011). 

Durante o período de repouso, preparou-se o papel filtro 
circular, em que foi feito um molde dobrado ao meio duas vezes 
para obter o centro do papel e a partir dele marcou dois pontos de 
4 cm e 6 cm. Logo após, fez-se as marcações perfurando em um 
segundo papel filtro com auxílio de uma agulha de acordo com as 
marcações do molde, na marcação do centro perfurou-se com o 
palito de espeto para obter um furo maior. Em uma terceira folha de 
papel filtro, fez-se quadrados de 2 cm x 2 cm, que foram recortados 
para serem utilizados como capilares no momento de impregnação 
das duas soluções.

No quadrado do papel 2x2 cm, fez um rolinho que inseriu 
no furo central do papel filtro, sendo adicionado sobre a placa de 
Petri contendo a solução de nitrato de prata (AgNO3) a 0,5% para 
impregnação até a marcação dos 4 cm. Logo após, o papel foi colocado 
entre folhas absorventes para proteção e depositas em uma caixa 
coberta por papel alumínio para evitar contato com a luz, ficando 
de duas a seis horas. 

Após o repouso da solução com o solo e com o papel impreg-
nado de nitrato de prata completamente seco, realizou-se o último 
passo. Com o auxílio de uma pipeta, retiraram-se cerca de 15 mL do 
sobrenadante da solução do solo e adicionou em uma placa de Petri, 
posteriormente efetuou a impregnação no papel filtro contendo 
nitrato de prata, da mesma forma realizada anteriormente, até a 
marcação de 6 cm. Em seguida, colocou-se para secagem durante 
10 dias em um ambiente claro para se obter a coloração, após esse 
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período foi passado uma camada de parafina no papel filtro para 
conservar a coloração adquirida.   

Utilizou-se também a análise de composição granulométrica 
que foi realizada de acordo com a metodologia Embrapa (1997) 
(Tabela 1).

Tabela 1 − Textura do solo dos locais A e B

Local Camada
(cm)

Areia
(%)

Silte
(%)

Argila
(%) Classe textural

A
0-10 79,29 10,43 11,24 Areia fraca

10-20 73,63 9,11 13,42 Areia fraca

B
0-10 68,48 6,16 20,43 Fraco-argilo-arenosa

10-20 64,64 9,60 20,06 Fraco-argilo-arenosa

Fonte: os autores

INTERPRETAÇÃO PARA ANÁLISES DO CROMATOGRAMA

A interpretação dos cromatogramas envolve todo o processo 
que ocorre no solo fundamentada na solubilidada, na concentração, 
na constância e na qualidade biológica dos nutrientes, isto é, no 
metabolismo, na estrutura e na saúde do solo vivo, sendo necessário 
estarem integrados (RESTREPO; SCHUCH, 2014). 

A interpretação do cromatograma se baseia em padrões estabe-
lecidos por Pfeiffer (1899-1961), Lily Koliasko (1889-1976) e Eugene 
Kolisko (1893-1939) e colaboradores (Restrepo e Pinheiro, 2011). 
Atualmente, esse método é adotado por Restrepo e Pinheiro (2011). 
De acordo com esses autores o cromatograma divide-se em cinco 
zonas, identificadas como: zona central, zona interna, zona interme-
diária, zona externa e zona periférica (Figura 1),  descritas a seguir:
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Figura 1 − Esquema de identificação das zonas do cromatograma

Fonte: Restrepo e Pinheiro (2011)

Zona central – também é chamada de zona de oxigenação 
e denominada o umbigo do croma. Em alguns casos essa zona não 
existe, destacando-se compactação, aplicação de insumos químicos 
e exposição de raios solares; a coloração preto e cinza (cores não 
desejadas) representa mínimo metabolismo aeróbico e máxima 
fermentação anaeróbica; a cor branca indica presença de produtos 
nitrogenados; o tom de creme (cor desejada) indica um solo de 
qualidade, boa oxigenação, excelente atividade, tanto microbiana 
como enzimática e de ação benéfica (Restrepo e Pinheiro, 2011). 

Zona interna – conhecida por zona mineral, representada 
pelo segundo anel. Nela são depositados todos os minerais presente 
na amostra e substâncias difíceis de percorrer. Estar integrada ou não 
com as demais zonas depende do tipo de solo analisado e impactos 
por ele sofrido. Quando apresenta a cor marrom mostra um solo 
destruído e mineralizado e totalmente corroído. A cor lilás ou vio-
leta que faz um bloqueio com a matéria orgânica, representa um 
solo com agrotóxicos, fungicidas e inseticidas. Para um solo de boa 
qualidade, sem compactação e boa estrutura deve apresenta uma 
coloração creme na zona central que interage com a zona mineral 
de cor dourada (Restrepo e Pinheiro, 2011).
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Zona intermediária – constitui o terceiro anel, pode ser 
chamada de zona proteica ou zona de matéria orgânica, pois é nela 
que se localiza a presença ou ausência dessa substância. Quando 
apresenta uma coloração marrom ou café escuro, esse tom é carac-
terístico de um solo com presença de matéria orgânica em processo 
de decomposição. As cores ouro e laranja indicam o máximo de 
atividade. Nessa zona, desenvolve-se a formação dentada do cro-
matograma e sua coloração deve estar integrada na próxima zona 
(Restrepo e Pinheiro, 2011).

Zona externa – também denominada zona enzimática ou 
nutricional, nela identifica a ausência ou a presença desta zona. Para 
um solo de boa qualidade e com diversidade microbiana formam-se 
expressões de “nuvens e bolsinhas” com bordaduras de cor café, 
claro e escuro (Restrepo e Pinheiro, 2011).

Zona periférica - onde registram-se as informações do solo 
a ser analisado, como local da amostra, dia da realização do croma-
tograma e descrições necessárias para interpretação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pela técnica de cromatografia de Pfeiffer foram observados 
aspectos relevantes em relação aos locais estudados. Todas as infor-
mações foram identificadas de acordo com os padrões estabelecidos 
por Restrepo e Pinheiro (2011). As Figuras 2, 3, 4, 5 e 6 referem-se aos 
cromatogramas de cada mês das áreas avaliadas na camada 0-10 cm.

No mês de novembro, observa-se no cromatograma conta-
minação por agrotóxicos, representada pela coloração lilás desde 
a zona central até a mineral, ocasionando um bloqueio na zona da 
matéria orgânica (Figura 2a) ocasionando um desequilíbrio no solo. 
Este resultado está associado a aplicações de fertilizantes, inseticidas 
e fungicidas, conforme relatou o agricultor.  

Já no cromatograma da Figura 2b do mês de novembro obser-
va-se melhor qualidade em relação a Figura 2a. A figura 2b apre-
senta uma cor creme na zona central que se integra a próxima zona, 
identificando um solo com boa oxigenação. Entre a zona mineral 
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e proteica há um leve bloqueio destacando alguma alteração no 
solo como uma possível contaminação, pois também foi apresen-
tado fortemente na camada 10-20 (Figura 7b) do mesmo mês. Pelo 
relato do agricultor infere-se que essa possível contaminação seja 
do esterco bovino, pois é o único material utilizado proveniente de 
outra propriedade. Já zona de matéria orgânica mostra que a ela está 
em decomposição e a zona enzimática apresenta poucos nutrientes, 
por apresentar pequena variação de cor. 

Figura 2 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de novembro 
de 2016. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b).

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

O solo do mês de dezembro ainda apresenta fortemente a pre-
sença de agrotóxicos no solo, pelos tons escuros no cromatograma 
(Figura 3a). Na zona proteica nota-se o processo de decomposição 
lenta da matéria orgânica, seguindo de um processo lento de humifi-
cação, que pode indicar pouca atividade biológica devido ao manejo 
degradante pelo sistema convencional.

Por outro lado, o cromatograma da Figura 3b, destaca que 
um solo de boa qualidade, identificando uma boa oxigenação do 
solo pela coloração ideal da zona central, além de evidenciar que a 
zona proteica a matéria orgânica está em processo de mineralização 
disponibilizando nutrientes para o solo como é possível identificar 
na zona externa. A formação radial deste mesmo cromatograma se 
estende da zona central até a zona externa, identificando a existência de 
atividade microbiológicas e enzimáticas no solo. Essas características 
do cromatograma revelam um solo não compactado e boa fertilidade.



205

ESTUDOS AMBIENTAIS E AGROECOLÓGICOS EM PROPRIEDADES RURAIS

Figura 3 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de dezembro 
de 2016. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

A Figura 4 refere-se aos cromatogramas do mês de janeiro de 
2017. O Croma da Figura 4a apresenta um aumento das atividades 
microbiológicas, degradando as substâncias que eram aplicadas 
nesse solo, isso é observado pela coloração de menor intensidade 
do marrom em relação ao do mês anterior (Figura 3a), essa cor se 
estende desde a zona central até a zona externa. 

O croma da Figura 4b apresenta um solo em boa qualidade, 
sem indícios de contaminação. Na zona proteica a matéria orgâ-
nica está em processo de decomposição, em função da coloração 
escura. As demais zonas observam-se cores ideais, definindo uma 
boa fertilidade do solo. 

Figura 4 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de janeiro de 
2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores
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O cromatograma da amostra de solo coletada no local B em 
fevereiro (Figura 5a) revela redução da contaminação por inseticidas 
e fungicidas, ou seja, recuperação do solo. Ainda apresenta colorações 
indesejada na zona central, provocando um leve bloqueio na zona 
posterior, evidenciando indícios de compactação. Na zona inter-
mediária observa-se que a matéria orgânica se decompôs por sua 
coloração ideal, ela se integra com a zona enzimática, apresentando 
disponibilidades de nutrientes no solo, identificada pela coloração 
suave de café claro e dourado. Essas condições podem ser decor-
rentes do solo está pousio e com cobertura que evita a exposição 
aos raios solares. 

Observa-se, na Figura 5b, menor magnitude da zona central 
de cor indesejada, destacando insuficiente oxigenação no solo. A 
forte mudança de cor entre a zona mineral e a proteica representa 
uma transmutação fraca de minerais e baixa atividade biológica no 
solo. Na zona proteica destaca um processo lento de decomposição 
da matéria orgânica e todas essas características interferem na dis-
ponibilidade de nutrientes, apresentada na zona enzimática. 

Figura 5 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de fevereiro 
de 2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b).

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

O cromatograma do mês de março do local B (Figura 6a) con-
tinua apresentando a redução de resíduos dos agrotóxicos no solo 
em virtude do aumento da atividade microbiológica observada pela 
formação radial em todas as zonas. Na zona central destaca-se uma 
coloração indesejada, que provoca um bloqueio na zona posterior, 
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identificando indícios de compactação. Ao contrário da figura 5a, a 
matéria orgânica está em processo de decomposição e apresentando 
uma boa zona enzimática por meio da coloração suave de café claro 
e dourado, destacando a disponibilidade de nutrientes no solo.

Na Figura 6b, as colorações de todas as zonas estão ideais, 
mostrando uma boa estrutura e fertilidade do solo. As cores de tons 
dourados indicam atividade biológica presente no solo. Observa-se 
disponibilidade de minerais e nutrientes para as plantas evidenciadas 
nas formações dentadas na zona enzimática. Com esses resultados 
indica um solo que segue as normas da agricultura orgânica.

Figura 6 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de março de 
2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

As Figuras 7, 8, 9, 10 e 11 representam a camada 10-20 cm 
dos cinco meses dos solos analisados. 

O cromatograma do local B (Figura 7a) apresenta uma colo-
ração lilás em todas as zonas, e se expande da zona central a zona 
enzimática, representando um solo degradado por inseticidas, fungi-
cidas e adubos minerais. Essa camada apresenta uma alta quantidade 
de fertilizantes em relação à camada de 0-10 cm, devido à lixiviação 
dos fertilizantes aplicados em função da água de irrigação.

A Figura 7b, apresenta um cromatograma com um bloqueio 
forte entre a zona mineral e proteica, que indica indícios de con-
taminação por agrotóxicos como foi observado anteriormente na 
camada 0-10 cm. Como o solo desse local é tratado de acordo com 
as normas da agricultura orgânica, infere-se a possibilidade dessa 
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contaminação é do esterco bovino, por ser proveniente de outra 
propriedade. Nesse cromatograma destacam-se também a matéria 
orgânica em processo lento de decomposição e poucos nutrientes 
disponíveis.

Figura 7 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de novembro 
de 2016. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

No mês de dezembro, o cromatograma apresentado na Figura 
8a, possui coloração indesejável, marrom, no qual se estende por 
todas as zonas em diferentes tonalidades. Na zona central há um 
bloqueio com a zona mineral, essas características representam 
um solo com indícios de compactação. Na zona enzimática há uma 
formação dentada de coloração escura que indica um processo 
lento de humificação. As colorações escuras apresentadas da zona 
mineral até a zona enzimática definem alteração química no solo. 
Este resultado está associado ao potencial de lixiviação de algum 
dos agrotóxicos utilizados na área B.

Em relação à Figura 8b do mês dezembro, as cores revelam 
boa fertilidade do solo, com interação entre as zonas, destacando-se 
atividade microbiológica e presença de nutrientes disponíveis para 
as plantas. A coloração escura na zona de matéria orgânica mostra 
um processo de degradação da mesma. Comparando com a Figura 
7b, houve uma melhora, cuja a contaminação do solo não é mais 
presente, podendo ser justificado por haver o preparo do solo a 
cada vez que se realizam a implementação de uma nova cultura de 
hortaliças.
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Figura 8 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de dezembro 
de 2016. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

No mês de janeiro, observa-se na Figura 9a semelhança em 
relação ao mês anterior (Figura 8a), diferenciado apenas por apresen-
tar coloração mais clara, representando início de atividade biológica 
no solo, em decorrência do pousio e cobertura do solo.

Em relação à Figura 9b, destacam-se decomposição da matéria 
orgânica na zona proteica por sua coloração marrom e com indícios 
de compactação por apresentar uma zona central pequena. 

Figura 9 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de janeiro de 
2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

No mês de fevereiro do local B, observa-se no cromatograma 
uma zona central pequena indicando baixa oxigenação no solo. Nesse 
mesmo mês houve um avanço no solo, pois o processo biológico 
está ativo e a matéria orgânica está em processo de mineralização, 
liberando nutrientes para o solo (Figura 10a).
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Quanto à figura 10b, destaca-se a zona central pequena indi-
cando pouca oxigenação no solo e indícios de compactação; a colo-
ração marrom na zona de matéria orgânica observa-se que estar em 
processo de degradação. Além disso, há poucos nutrientes no solo, 
pela pouca variação de tons de café claro e escuro na zona enzimática. 

Figura 10 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de fevereiro 
de 2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

Na Figura 11a representa o cromatograma do mês de março, 
que revela um leve bloqueio entre a zona central com a zona mineral, 
e zona mineral com zona proteica, isso indica que ainda contém 
resíduos fertilizantes minerais e indícios de compactação no solo. A 
zona proteica revela que a matéria orgânica está em decomposição, 
seguida de um processo de humificação na zona enzimática.

Na Figura 11b, representa o cromatograma do mês de março, 
em que observou um bloqueio entre as zonas mineral e de matéria 
orgânica, isso decorrente de um solo com poucos minerais solúveis. 
As zonas apresentam coloração adequada, mas não estão integradas 
umas com as outras, destacando um solo com deficiência de atividade 
microbiológica e enzimática.
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Figura 11 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de março 
de 2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

Os resultados dos cromatogramas anteriores (Figuras 7 a 11) 
correspondem aos dados analisados por Restrepo e Pinheiro (2011).

A camada de 20-30 cm está representada pelos cromatogramas 
das Figuras 12, 13, 14, 15 e 16 de cada mês analisado.

O cromatograma do mês de novembro (Figura 12a) apresenta 
uma leve coloração lilás sobre as zonas central e mineral, indicando 
um solo que contém fertilizantes químicos. Essa coloração faz um 
bloqueio com a zona proteica e exibe pouca matéria orgânica, repre-
sentada pela forma pontiaguda e sem definição da zona enzimática. 
Essas características mostram um solo destruído por aplicação de 
inseticidas e fungicidas. Em comparação com as outras camadas (0-10 
e 10-20), esta se apresenta com menor quantidade de agrotóxicos.

Já a Figura 12b apresenta um bloqueio na zona central e 
mineral, isso pode ser devido à compactação e pela contaminação 
da camada anterior. Pela coloração mais intensa na zona mineral, 
destacam-se poucos minerais disponíveis. Na zona proteica, apre-
sentam-se matéria orgânica e nutrientes disponíveis no solo, des-
tacados na zona enzimática. Pelas observações feitas nas camadas 
superiores do mesmo mês, observa-se que a contaminação ocorreu 
superficialmente, isso identifica que o motivo, possivelmente, trata-se 
da utilização de esterco com veneno.
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Figura 12 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de novembro 
de 2016. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

A Figura 13a apresenta o croma do mês de dezembro, em que 
a zona central apresenta um tom marrom-claro que faz um bloqueio 
com a zona mineral. A cor marrom-escura na zona proteica indica 
um processo de decomposição lento de matéria orgânica e alteração 
no solo por ausência de atividade biológica em virtude da aplicação 
de técnicas convencionais. As tonalidades escuras apresentadas des-
tacam a presença de um solo destruído por fertilizantes químicos.

Com relação à Figura 13b do mês de dezembro, ela apre-
senta pouca zona central, definindo baixo teor de oxigenação do 
solo, as demais zonas mostram a matéria orgânica decomposta 
e poucos nutrientes no que diz respeito ao mês anterior (Figura 
12b). Esse croma destaca as características de um solo tratado com 
o sistema orgânico.

Figura 13 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de dezembro 
de 2016. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores
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O cromatograma de janeiro (Figura 14a) apresenta uma colo-
ração menos escura em relação ao mês de dezembro, isso destaca que 
o processo biológico está em atividade, reduzindo a contaminação 
de inseticidas e fungicidas utilizados pelo agricultor. A cor mar-
rom-escura na zona proteica indica um processo de decomposição 
lento de matéria orgânica e a zona enzimática apresenta um processo 
de humificação, isso decorre em razão do tipo de manejo adotado.

Na Figura 14b, o croma revela que a zona central e a mineral 
permanecem com as mesmas condições que as do mês de dezembro 
(Figura 13a), apenas a matéria orgânica está em processo lento de 
decomposição, no qual faz um bloqueio com a zona mineral, e a 
zona enzimática apresenta poucos nutrientes por não demonstrar 
variações de tons café claro.

Figura 14 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de janeiro 
de 2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

Em relação ao cromatograma do mês de fevereiro (Figura 
15a), destaca-se uma cor marrom suave na zona central, a zona 
mineral indica uma coloração ideal, a zona de matéria orgânica está 
no estado ideal (decomposta) e interagindo com a zona anterior 
e posterior, apresentando um processo biológico ativo. Já a zona 
enzimática apresenta pouca definição de nuvens com coloração 
suave de café claro, mostrando que possa ter pouca qualidade nutri-
cional e enzimática do solo. Em comparação ao mês de janeiro, no 
solo houve uma melhora de qualidade e de descontaminação dos 
fertilizantes usados.
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A Figura 15b também indica o mês de fevereiro, destacando 
a matéria orgânica em decomposição pela sua coloração escura na 
zona proteica, apresenta baixa oxigenação na zona central, mostra 
compactação pela mudança forte de coloração entre as zonas mineral 
e proteica, e pouca disponibilidade de nutriente.

Figura 15 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de fevereiro 
de 2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

No cromatograma do mês de março (Figura 16a), houve uma 
mudança de coloração, indicando alteração no solo no que diz res-
peito ao mês anterior (Figura 15b). O croma apresenta uma colora-
ção escura desde a zona central até a zona proteica, definindo que 
houve uma redução de oxigenação, dos minerais no solo, e a matéria 
orgânica está em processo de decomposição. Já a zona enzimática 
apresenta pouca coloração suave de tom café claro, representando 
pouca qualidade nutricional e enzimática do solo.

Em relação à Figura 16b que corresponde ao mês de março, 
destacam-se indícios de compactação pelos bloqueios que ocorrem 
entre as zonas de matéria orgânica e mineral. Mas as colorações 
estão ideias tendo oxigenação, minerais no solo, e definido que estar 
livre de indícios de contaminação por agrotóxicos, e que segue o 
manejo orgânico.
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Figura 16 − Cromatogramas das amostras de solos coletadas do mês de março 
de 2017. Manejo convencional (a); manejo orgânico (b)

    (a)    ( b )
Fonte: os autores

Nas características dos cromatogramas nos cinco meses do 
manejo convencional analisados, observou-se um solo em processo 
de descontaminação por agrotóxico, isso ocorre em virtude do 
período de repouso e cobertura do solo com vegetação evitando a 
exposição de raios solares diretamente ao solo, além disso auxilia 
no aumento de atividade microbiológica para a recuperação do solo. 
Esses processos são essenciais para melhorar a fertilidade do solo. 

Sobre as análises dos cromatogramas de cinco meses do manejo 
orgânico, elas mostram que para manter nas normas da agricul-
tura orgânica não são fáceis, pois qualquer material que contenha 
agrotóxicos o solo absorve provocando uma leve contaminação. 
No entanto, em relação ao manejo convencional, a qualidade do 
solo do sistema de produção orgânica se mostra superior, apesar de 
apresentar alguns indícios de compactação nas amostras analisadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O solo trabalhado com o sistema convencional (local B) apre-
senta-se um solo degradado, prejudicando sua qualidade, e após três 
meses de repouso observou-se possível redução da contaminação por 
agrotóxico e aumento da atividade microbiológica e enzimática da 
área. A partir dessas observações do local B, pode-se indicar que é pos-
sível acompanhar um solo em transição da agricultura convencional 
para a agricultura orgânica utilizando a Cromatografia de Pfeiffer. 
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Em relação ao sistema de produção orgânica (local A), notou-se 
um solo com indícios de compactação e com riscos de contami-
nação por esterco, apresentado apenas na camada superior (0-10 
cm). Exceto por esse problema, observa-se que o agricultor segue as 
normas da agricultura orgânica, por apresentar cores semelhantes 
determinadas por Restrepo e Pinheiro (2011) para um solo desse 
tipo de produção. Além disso, destacou-se como um solo de melhor 
qualidade em relação ao sistema convencional.

É importante ressaltar que essa técnica pode ser inserida no 
ensino de Ciências, podendo-se trabalhar diversos conteúdos volta-
dos aos agrotóxicos aplicados no solo, visando à questão ambiental 
e à produção sustentável. Esse método é viável econômica e tecnica-
mente para agricultores. Assim, pode ser utilizado para acompanhar 
o desenvolvimento do solo, principalmente para aqueles que seguem 
ou pretende seguir a produção de sistema orgânico.
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SISTEMAS AGROFLORESTAIS BIODIVERSOS

Os modelos de SAF (Sistema Agroflorestal) biodiversos carac-
terizam-se por terem um ambiente diversificado, composto de 
espécies para diferentes fins, multiestratificado, tornando esses 
sistemas viáveis, pois contribuem para a segurança alimentar, o 
bem-estar social e econômico e a conservação dos recursos naturais 
(ALMEIDA et al., 2012).

Em grande parte dos sistemas implantados, agricultores e 
técnicos focam apenas a produção comercial, entretanto, pela diver-
sidade que os compõe, podem tem múltiplas funções e formas de 
uso. Devido à escassez de conhecimento sobre as possibilidades de 
sua utilização, consequentemente deixam de gerar renda, seja na 
comercialização de produtos, seja na venda dos serviços ambientais 
(AGUIAR et al., 2012; ALVES et al., 2014).

Nesse sistema, busca-se reproduzir a arquitetura de um ecos-
sistema florestal original, aumentando a diversidade e otimizando a 
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radiação, a umidade e a ciclagem de nutrientes. Cada sistema possui 
uma dinâmica fotossintética por sua composição, arranjo espacial 
das espécies utilizadas e consequente quantidade de estoque de 
carbono (GÖTSCH, 1995; DUBOIS; VIANA; ANDERSON, 1996; 
WINROCK INTERNATIONAL, 1997; VIVAN, 1998; BOLFE; 
FERREIRA; BATISTELLA, 2009).

Um dos principais objetivos da política internacional, no 
contexto das mudanças climáticas, é a busca por sistemas de pro-
dução sustentáveis e eficazes no sequestro de carbono na biomassa 
(MONTAGNINI; NAIR, 2014). Estudos mostram que, nesses sistemas 
diversificados, a estocagem de carbono pode ser elevada e a variação 
será em função do arranjo implantado, do ciclo de crescimento da 
vegetação, da idade do sistema, de formações e espécies arbóreas 
que o compõem (BRIANEZI et al., 2013; TORRES et al., 2014).

O SAF biodiverso tem potencial de estoque de carbono elevado, 
mas pouco se conhece dele e da influência da diversidade de arranjos 
possíveis nesses sistemas, o que evidencia a necessidade de ampliar 
os conhecimentos e o desenvolvimento de pesquisas como práticas 
que conciliem o uso adequado da terra com os diferentes arranjos de 
espécies frutíferas e florestais na região cacaueira da Bahia (NAIR, 
1985; YOUNG, 1997; COUTINHO et al., 2011).

MONTAGEM DOS SISTEMAS

A montagem de Sistemas Agroflorestais Biodiversos não tem 
regras, mas princípios e desafios nas escolhas das espécies.

Princípios:

• Sociais:

Segurança alimentar; diversificação de cultura e de conhe-
cimento; efeitos na qualidade de vida do agricultor; flexi-
bilidade da mão de obra.

• Econômicos:
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Redução de custos de investimento e manutenção; melhor 
rentabilidade líquida da propriedade; redução do risco de 
perdas; comercialização em diversas épocas do ano.

• Ecológicos:

Conservação e melhoria das qualidades físicas, químicas 
e biológicas do solo; aumento da diversidade biológica; 
melhor controle de condições microclimáticas.

• Biológicos:

Biologia e ecologia das espécies; arranjo espacial entre as 
espécies; ciclagem de nutrientes.

• Etnoculturais:

Tradição cultural e saber local.

Desafios: equilíbrio da relação de espacialidade aérea e da raiz, 
densidade de indivíduos e equilíbrio das relações entre as espécies 
selecionadas, que pode ser:

Complementar: incremento da produção de uma espécie 
resulta em correspondente incremento à produção da outra.

Competitivo: incremento da produção de uma espécie resulta 
em decréscimo da produção da outra.

Suplementar: quando a produção de uma espécie é incremen-
tada sem o decréscimo ou o incremento de outra.
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Figura 1 − Desafio na escolha das espécies do SAF

Fonte: o autor

 
Tabela1 − Exemplo de características das espécies que devem compor um SAF

Espécies Anuais, exemplos: Espécies Arbóreas/Frutíferas: Espécies Adubadoras:

Feijão, milho, abóbora Espécies nativas locais Leguminosas anuais

Quiabo, mandioca, maxixe Espécies frutíferas Leguminosas arbóreas

Batata-doce, melancia Espécies Âncoras (cacau, 
café...) Espécies de biomassa

Fonte: o autor

Pontos de observação que devem ser verificados na montagem 
dos Sistemas Agroflorestais Biodiversos:

• Em Sistemas Agroflorestais Biodiversos na Mata Atlântica, é 
indicado que o agricultor tenha sempre uma espécie âncora 
ou principal. Nas regiões produtoras de cacau, sugerem-se 
diferentes desenhos. A espacialidade no cultivo segue o 
princípio do desenvolvimento da espécie.

• As espécies arbóreas plantadas para comercialização da 
madeira devem ser plantadas nas bordas ou em linhas, para 
não danificar o sistema no período de corte.
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• Quando o produtor quiser em seu desenho deixar uma 
faixa para cultivos anuais, sugere-se uma largura de cinco 
a seis metros.

• Na faixa de cultivo anual, sempre após o plantio de man-
dioca, sugere-se seguir com uma leguminosa.

• Recomenda-se que, na escolha de espécies arbóreas adu-
badoras, dê-se preferência a plantas como a gliricídia, que 
tem o cerne com menor densidade para manejo e deve ser 
mantida a uma altura de, no máximo, quatro metros, sempre 
realizando a poda e deixando sobre o solo.

Sugestões de desenhos, podendo variar as espécies de acordo 
com a região e o objetivo do SAF.

DESENHO 1
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• Esse modelo produtivo permite que, ao longo dos anos, o 
produtor sempre tenha um espaço no sistema para cultivo 
de espécies anuais, o que favorece uma produção diversi-
ficada e com maior acúmulo de biomassa.

DESENHO 2

• Este é um modelo protetivo: sistemas que desempenham o 
serviço ambiental semelhante ao da floresta original. Tem 
o componente arbóreo como cultivo principal, pode ser 
utilizado em Áreas de Proteção Permanente (nas condições 
de acordo com a Resolução no 369 do Conselho Nacio-
nal de Meio Ambiente – Conama) e como restauração e 
conservação.
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